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002 

001 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 581, 
DE 12 DE AGOSTO DE 1994 

Dispõe sobre os quadros de oargos do Grupo 
D~o e Assessol'IUIIelllo Superiores - DAS da Ad­
vocac:ia-Geral da Unlõo. 

EMENDA SUPRESSN A 

Suprima-se o art. 4• da Medida Provisória n• 581, de 12 de 
agosto de 1994. 

Justllicação 

O dispositivo que se prdende suprimir é um 8lltêntico ''cootta­
b8lldo palaciano" na medida provisória, condicionando a ef~ do 
parágrafo único do art. 6• da Lei n• 8.911, de 11 de julho de 1994, à 
implanlação de planos de caxreira na Adminislnlção Fedem!. O referi­
doparãgrafoúnicodoart. 6°daLein°8.911 foi um dos mais notáveis 
avanços da Adrninistrnçãn Pública ao determinar que apenas os car­
gos de conít.aD.ça dos dois níveis hierárquicos superiores se­
riam, doravante, de livre provimento, devendo todos os de­
mais ser providos apenas por servidores ocupantes de cargos 
efetivos. 

É uma condição irracional e absurda e não merece a menor 
chance de acolhida. Primeiro, por ser matéria estranha ao objetivo 
da medida provisória. Segundo, porque toma hltra morta a deter­
minação de que todos os cargos de confumça inferiores aos dois 
mais elevados níveis hierárquicos da Administração sejam provi­
dos exclusivamente por servidores públicos ocupantes de cargos 

efetivos. Esta regra, que impediria o loteamento fisiológico de 
cargos de conflança foi um enorme avanço no sentido de propiciar 
a profissionalização e o fortalecimento dos quadros da administra­
ção direta, autárquica e funcional, obrigando os dirigentes a recru­
tarem lntra máquina os dirigentes até o nível de DAS - 4, pelo 
menos, e foi proposta pelo próprio Executivo. Todavia, manobras 
palacianas trataram de inviabilizar a sua aplicação: enquanto os re­
feridos "planos de carreira" não forem aprovados- o que p:xie le­
var anos para ocorrer- não se aplica a exclusividade. Além disso, 
não é necessário estabelecer esta condíção: a norma cuja aplicação 
fica condicionada não guanla relação de dependência com os ''pla­
nos de caueira", mas sim de complementaridade: já vigom norma 
que limita o.acesso a 50% dos cargos de DAS I a 3 a servidores 
"do quadro do órgão ou entidade"; em outros casos, há determina­
ção de preferência para provimento de cargos por servidores de 
detenninadas carreiras, confonne o órgão; mas nada justifica uma 
reserva ampla de cargos num detenninado órgão ou entidade para 
servidores de uma caireira específica, regida por determinado pla-
no. 

Sob o manto de uma pretensa sujeição a planes de caiTeira, 
o que o art. 4° faz é "melar" indefinidamente a aplicação da regra, 
que teria como efeito o impedimento de que Ministros de Estado e 
o Presidente da República possam prover os milhares de cargos de 
confiança de nível mais baixo com pessoas estranhas ao serviço 
público, burlando o ingresso por concurso público Gá que muitos 
destes cargos têm sido criados apenas para contratação de técnicos 
que nenhuma "comissão" exercem") e promovendo uma forma de 
terceirização completamente irracional 

Propomos, assim, a sua supressão, assegurando a vigência 
plena do art. 6•da Lei n• 8.911 de modo a garantira moralização e 
a profissionalização do provimento de cargos comissionados na 
Administração Pllbiica. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1994.- Maria Laura. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 581, 
DE 12 DE AGOSTO DE 1994 

Acrescente-se o seguinte art. 5• a esta medida provisória, re­
numerando-se os demais artigos: 

Art. 5° o parágrafo único do art. 6° da Lei 8.911, de 11 de 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUI1NIK> MALRUGA 
Diretor Adjunto 

julho de 1994, psssarã a ter a seguinte redação: 
"A designação para as funções de direção, chefia e assesso­

ramento recairá, exclusivamente, em servidor ocupante de cargo 
efetivo, da administração pública, direta, indireta, autárquica e 
fundacional, exceto quando se tratar do limite estabelecido no inci­
so m do art. 5'da Lei n' 8.91V94". 

Justificação 
Tradicionalmente, o Esecutivo recorre aos quadros de pes­

soal da administração pública indireta na bnsca de funcionário& 
habilitados ao desempenho de cargos de direção, chefia e assesso­
ramento. A restrição atuahnente imposta pela Lei n• 8.911 impos­
sibilita este intercâmbio entre os 6rgios, na medida em que obsta a 
nomeação de empregados da administração indireta para aqueles 
cargoS. Parece-nos mais adequada a flexibilinção do namativo 
para: que o titular da pastá tenha a liberdade de escolher seus auxi­
tiarOs. deniro de universo mais amplo - administração direta, indi­
reta, autárquica e Fundacional.- DeJ"Itado Augusto Carvalho. 

Emenda apresentada perante a Comissão Mista destinada a 
examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 582, de 12 
de agosto de 1994, que "autoriza a ulilização de recunws do Fundo 
da Msrinha Mercante - FMM, em favor da companhia de navega­
ção Lloyd Brasileiro- Lloydbrás. 

Congressista EmendaN' 

Deputado Clóvis Assis 001 

EMENDA Á MEDIDA PROVISÓRIA N' 582, 
DE 12 DE AGOSTO DE 1!194 

Dê-se ao caput do art. 2° a redação seguinte: 

"Art. '1:' Após a promulgação desta lei o estatuto 
social da empresa Lloyd Brasileiro - Lloydbrás - será 
adequado ao sistema de administração por co-gestão, 
não psrticipando do Programa Nacional de Desestatila­
ção." 

Suprima-se o psrágnúo único do art. 2' 
Suprima-se o inciso ill do art. 3' 

Justificação 
O Lloyd Brasileiro, empresa de 104 anos de idade, foi a en­

tidade que abriu nossas linhas de navegação através do muudo. 
Fruto de enfrentamento entre sua administração e a Presidência da 
República, durante o governo Collor, a qual a antiga administração 
mandou para portos onde, o Lloyd tinha dividas os melhoreS na­
vios, para estes serem mrestados e, desse modo, ·se forçar o Gaver-
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lmjnsso sob responsabilidad da Mesa do Senado Fedaal 

ASSJNATIJRAS 
Semestral ------- R$ 23,53 .. 

Tiragem: 1.200 exemplares : , 

no e resolver pendências financeiras passadas, foi o LloYd leva­
do à situação de perder credibilidade junto aos clientes (arres­
tos) e, conseqüentemente, ir tendo dificuldades·cumulativas. As 
tentativas de solução não eram globais: intentàva-Se Sanar um 
problema sem dar-se condições de recuperação global 'à compa­
nhia. 

Lamentamos tudo acima descrito e louviunos a iniciativa do 
Congresso Nacional que no dia 14 de junho do cotrente·ano apro­
vou a Medida Provisória n' 499/94; lidotándo, ria foima do Projeto 

' de Lei de Conversão, providências tendentes à recuperação do 
Lloyd Brasileiro, esvaziando, no que diz respeito à venda de ativos 
da empresa- art. 2' e seu psrágnúo único e inciso m do art. 3' -. 
o conteúdo da presente medida provisória. A emenda ora àpresen­
tada tem por escopo garantir, respeitando decisão já tomada por 
este Parlamento, a inteira reslilação de um plano completo que 
visa a plena recuperação da Compauhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro- Lloydbrás. · 

Por oportuno, lembra-se que a supressão do psrágnúo único 
e respectivo art. r e inciso m. do art. -3°. se justifica porque o em­
préstimo foi concedido por conta e risco do Fundo de Msrinha 
Mercante e ao determinar tais dispositivos. a 11im.ediata venda de 
ativos" da companhia para pagamento do empréstimo, fica frustra­
do o objetivo maior da operação fmanceira, porque ao .invés de 
apoiá-la, muito ao contrário, conlribnirá para a liquidação de suas 
unidades produtivas, dificultando mais ainda a obtenção de recei­
tas necessárias à manutenção da empresa e ao pagamento da obri­
gação contraida. 

Diante de todo o exposto. tomo por prudente e justa a 
emenda por nós apresentada, ao confmnar decisão já fmnada 
por esta Casa congressional, evitando um conflito de posições. 
Neste termos. solicito dos nobres pares a aprovação da presente 
emenda. 

Sala das Sessões, de de 1994. - Clóvis Assis, Deputado 
Federal. 

Bmendas apresentadas perante a Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 583, de 
16 de agosto de 1994, que ''fiXa critérios para a progressiva unifi­
cação das tabelas de vencimentos dos servidores civis, altera o 
Anexo li da Lei n• 8.237, de 30 de setembro de 1991, para imple­
mentação da isonomia a que se refere o § I • do art. 39 da Consti­
tuição, e dá outras providências". 1 

Congressistas 

Deputada Maria Laura 

Deputado Paulo Ramos 

Emeodasn"' 

001,002,004,005 

003 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 583, 
DEUDEAGOSTODE1~ 

Fixa critérios para a prollf""Siva unificação 
das tabelas de vendmentos dos servldom~ dvis, alfe. 
ra o Anao ll da Lei n° 8.237, de 30 de agosto de 
1991, para Implementação da isonomia a que se refe­
re o art. 39, § 1° da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 2°, a seguinte redação: 

ou todo mundo ganhar igual. É ganhar igual quem faz a mesma 
coisa,i!ldependentementedo6rgãoouPoderondetrabalhe. 

E por isso que só se farâ isonomia quando o Técnico de 
Contabilidade do Judiciário, Legislativo e Executivo tiverem o 
mesmo vencimento e vantagens básicas, ressalvadas, como diz 
a Constituição, as vantagens relativas à natureza ou local de 
trabalho, destinadas a compensar condições peculiares de exer­
cício que demandem maior desgaste ou dificuldade. A regra se 
aplica a todos os cargos que tiverem similar. Um policial ja­
mais será atingido pela "isonomia entre poderes", pois não há 
quem exerça esta tarefa nos demais poderes, mas o médico e o 
engenheiro, sim. Um fiscal de tributos, da mesma forma, deve 

"Art. 'r A equiparação do vencimento básico dos ter isonomia dentro do Executivo c'omo oUtrOs fiscais que 'exer­
servidores civis do Poder Exea.~tivo ao dos servidores çam tarefas semelhantes ou idênticas. Nunca com um técnico 
cios Poderes Legislativo e Judic~o. bem como do Tri- ~~ _J:odiciário ou Legislativo. Não se compara o que não tem 
bunal doi Contas da União e do Ministério Público ch.: comparação. E, aos militares, esta premissa é mais do que vãli­
União, far-se-á de fonna gradativa e nos limites das dis- da: é taxativa. Como incluir os militares na isonomia? A quem 
ponibilidades fmanceiras e orçamentárias da União, me- comparar um tenente-aviador, ou um cabo-corneteiro? Somente 
diante a ~plantação de matriz isonômica de vencimen- há alguma espéci~ de comparação, e ainda assim relativa, no 
tos, que: , , , caso dos oficiais-; generais com os civis mais graduados, e no 

I- terá como limite inferior o menor vencimento .. caso dos taifeiros, comparáveis aos cargos operacionais do ser-
básico permitido e, como limite superior o maior venci- viço civil. · ' · 
mento bãsico, nos termos da Lei n° 8.448, de 1993, ou, A medida provisória em tela também não representa avanço 

· seja •. vinte vezes o menor, , nest_e _sentido. Limita-se a conceder- aleatoriamente- reajustes de 
U - deverá pemritir a atribuição de faixas de ven- vencimentos diferenciados entre as diversas tabelas, procurando 

cimentos, aplicáveis aos cargos de atrib.lições iguais oo compensar em parte um reajuste diferenciado dado aos militares 
assemelhadas, dentro do mesmo Poder ou entre os três na data-oose de 1993 e estendido aos servidores do Legislativo e 
poderes; Judiciário. 

m - servirá de base de cálculo para as gratifica- A única forma de fazer isso coerentemente com o objetivo 
ções de atividades e assemelhadas e demais vantagens fmal é definir uma· meta: a :tnatriz isonômica, aplicável aos três po­
devidas pelo efetivo exercido e para as vantagens espe-. deres, Contemplando todas as faixas de Vêncimento básico, do me­
cíficas de cada carreira ou categoria, destinadas a refletir nor ao maior, para que se JlOSSa' defmir'nesta "gra(le" única, qUem· 
a complexidade das tarefas, grau de responsabilidade e ganharã quanto, desde que obedecido o principio básico da isono-
qualifl.cação exigidos para o seu exercício. mia. 

§ I ° Ficam reajustadas, a partir de I o de setembro 
de 1994, as tabelas de vencimentos e vantagens de que 
tratam os anexos da Lei n° 8.460, de 1992, aplicãveis 
aos servidores públicos civis do Poder Executivo da 
União, em 20,48% (vinte inteiros e quarenta e oito cen­
tésimos por cento). 

§ 2° A aplicação do reajuste de que !rata o pará­
grafo anterior aos servidores civis que, por força de deci­
são judicial ou administrativa, já estejam percebendo 
vencimento equiparado aos das tabelas vigentes para o 
Poder Legislativo, far-so>-ã mediante compensação de 
valores, sem redução do valor do vencimento. 

Por ora, para não tomar ainda mais complexo o quadro, o 
mais racional é conceder a todos os setvidores civis do Executi­
vo, inclusive os ocupantes de cargos' em comissão e funções 
gratificadas, o mesmo percentual de reajuste (20,48%), que foi 
o arbitrado pelo Governo como o concedido aos servidores de 
nível médio do ·pcc e Universidades, onde se concentra o 
maior contingente do SetViço público. Assim, se ga'rante pelo 
menos que todos serão beneficiados com o mesmo reajuste, já 
que, em janeiro de 1993, os 28,86% deveriam ter sido concedi­
dos igualmente a todos. 

E, como reza o art. 5°, fica atribuida à Comissão Especial 
defmir - para vigorar de preferência a partir de novembro -
como será estruturada a nova tabela, unificada, a "matriz isonô­
mica", que deverá atingir a todos os servidores, de todos os po­
deres. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1994.- Maria Lau-

§ 3° É vedada a extensão do reajuste de que 1rata 
o § I 0 aos setvidores públicos civis dos demais poderes 
da União e do Ministério Público da União cujos venci­
mentos básicos tenham sido elevados em percentual su-
perior ao dos servidores do Poder Executivo, mediante a ra. 
concessão de reajustes superiores aos previstos nas Leis 
n"' 8.622 e 8.676, de 1993, separadamente ou jã incor­
porados ao vencimento básico." 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 583, 
DE 16 DE AGOSTO DE 1~ 

Justificação 

As tentativas de se fazer a isonomia em nosso País são ve­
lhas, de 80 anos. Até hoje, não se conseguiu atingir este objetivo, 
em pane pelas dificuldades fmanceiras e orçamentárias. Mas o 
principal motivo é a resistência dos atores políticos no processo, 
especialmente os que detêm situação privilegiada. Uma outra difi­
culdade é a deliberada oposição a que se entenda o que é, verda­
deiramente, a isonomia: não é todo mundo ganhar o máximo, 

Fixa critérios para a progressiva unifiCação 
das tabdas de vendmentos dos servidores civis, alte­
ra o Anexo 11 da Lei n° 8.237, de 30 de agosto de 
1991, para Implementação da isonomia a que se refe­
re o art. 39, § 1° da Constituição Federal, e dá outraa 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 3°, a seguinte redação: 
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"Art. 3° No mês de novembro do corrente ano, o 
Presidente da República, oovida a Comissão Especial de 
que tmta o art. 5° e os órgãos competentes, encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de lei instituindo a ma­
triz isonômica de vencimentos, aplicável aos servidores 
públicos civis dos Poden>s da União, bem como proporá 
as demais medidas necessárias à continuidade do proces­
so de implementação da isonomia de vencimentos no 
âmbito do Poder Exerutivo!' 

Justillcação 

A redação do art- 3• é incorreta, pois determina que o Presi­
deote da República adotará medidaa legais necessárias à imple­
mentação da isonomis. PoderiB o Presidente da República adotar 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

medidaa ilegais, sem incmrer em crime de responsabilidade? ( 
estará se concedeodo uma delegação legislativa, para que legil 
por conta própria, sem ouvir o Congresso? 

Para dar à norma conteúdo mais correto, propomos a pt 
sente emenda, determinando que o Presidente da República e 
vie projeto de lei ao Congresso, cujo objetivo será implantai 
matriz isonômica válida para os três Poderes, bem como prop 
as demais medidaa consideradas pela Comissão Especial pa 
implementar a isonomia interna no Poder Executivo, em fa 
da complexidade dos seus quadros de pessoal e multiplicida. 
de carreiras que só intemamente t6m paradigma para a ison 
mia. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1994.- Maria Laura. 

r·-- - ~-~-------AIIfOit·---·----·-----~ 

DEP.PAULD RAMOS 

.. ,.-----~-o----_----------''r,~ __ --:::-------
~ ··_··-2-=[J~~'-'"_'_"~-M---3~[]=-~--'-~-----4~~~~-•_'"-~---9~[]=-·-"_"_"'_'e_"~'~'·~~~"---------:J_J 
r~•G•M~---:1 I' ~~J--.....,---P~IIÂIH•...,o----,------t<C•sJ &ltÍwn------. 

~------L-------~-------L------~ 

I
,.. _________ ,,~----------------, 

Inclua-se no art. 7", o seguinte parégrafo Onlco: 

I 
I 

I~ 

Parégrafo Onlco • O dlsposút no art. 2" da Lei n• 8.852, de 4 de favarelro de 1994 
aplica-se - Integrantes da carreira lnstltulda pelo Oecnoto-Lel 
n• 2.225, de 10dejanelrode 1985. 

JUSTIFICAÇÃO 

O pan!lgrafo adi1ado Iam por escopo -.gurw que os lntllgrantes da 
c:arrelnt AudiiDrie do TIIIIOUID Nacicnallal•"wm - ~ lmlll da 110 1MD 
fbcado pela Lei n" 8.852, de 04'02.11994. 

( '"'. l 
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,--,-,.,-r--------------..,.Rn.-.;lo ---------

o 
---~ 

Nlo se admitirá emenda que diga respeito a mais de um dispositivo. 

(art. 230 - RISF) 

01 - ETIQUETA Local reservado para numeração da Em~nda. 

,------------- CA'"""~ An~~,....,n~c~..:x:s•~.o..oauTo~--------------, 

02 - DATA 
03 - PROPOSIÇAo 
04 - AUTOR 

- Data da apreser.ttaç,ão da EmenQa; 

- Identificação da matéria à qual será oferecida a Emenda; 

- Nome c;lq(s) autor(es) da Emenda,, considerando-se o pri-

meiro .. subscr:itp~: ccma Autor; 

05- N2 PRONTUÁRIO- Correspóhd~ ao.nQ.do prontuário'do Parlamentar no his­

tórico funcional; 

06 - TIPO 

rn - PAGINA· 
08 - REFERENCIA 

09 - TEXTO 
10 - ASSINATLRA 

- Assinalar com um "X" o tipo da Emenda, sendo: 

1) Supresslva; 

21 SuÔsÚ ti.cl;"~al; • 
3) Modificativa; 
4) Aditiva; 

~n. SuqstHutbo· ~loba-~; 
- NO' 'Seque<'lC!IIl da{•s) ·página( 9) · 

- Artigo, Parágfafb, !'néi'so, Alfr'iea. 

095.: Preencher estes campos com os correspondentes 

dispositivo a ser emendado. 

- Nos casos de serem as Emendas: 

do 

a) "Inclua-se onde couber", preencher o código 

"999" no campo correspondente ao artigo; 

b) "Substitutivo Global", preencher o código 

"001" no campo correspondente ao artigtJ. 

- Datilografar o texto da EMENDA e sua JUSTIFICATIVA; 
- Local reservado para a assinatura do autor da EMENDA. 

11 - DESTINO DAS VIAS: 
la. via - Original/Comissões 
3a. via - Relator/Assessor 

2a. via - CEGRAF 
4a. via - l'utor 
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MEDIDA PROVISÓRIA N• 583, 

DE 16 DE AGOSTO DE 1994 

Fixa critérios para a progressiva unif~a~ção 
das tabelas de vencimentos dos servidores civis, alte­
ra o Anexo 11 da Lei n• 8-237, de 30 de agostO de-
1991, para Implementação da isonomia a que se refe.. 
re o arl- 39, § 1° da CoDBiituição Federal, e dá outras 
providências. 

EMENDAADfllVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. . No piBZO fiXado no art. 4•, o Poder Exe­
cutivo enviará ao Congresso proposta de reestruturação 
de seus cargos de confúínça e funções de direção, chefia 
e assessoramento, a fim de estabelecer isonomia de retri­
buições entre estes e os vigentes nos poderes Legislativo 
e Judiciário. 

Parágrafo único. A proposta de que trata o caput 
considerará a necessidade de racionalização da estnitum, 
a redução do quantitativo total de cargos de conf1811ça e 
funções de direção chefia e assessoramento e fnará as 
normas para o seu provimento, obedecido o disposto no 
art. 37. v da Constituição." 

! A estrutura de cargos comissionados do Poder Executivo, 
hoje, é caótica. Mais de 18.000 cargos de conflllllÇ8 se acumn!am 
pelos órgãos e entidades da adotinisttação federal. Ultrapassam a 
marca de 57.000, se somados às funÇões gllllificadas de diferentes 
espécies. E, se somarmos as GmtifiCàções de Répresentação e Gm­
tificações Temporirias ~. assemelbJ!das, chegâremos a mais de 
65.000, ou seja, 10% do total do efçtivo federal. 

Ao mesmo tempo, os cargos de mais alta responsabilida­
de, encarregados da direção superior da administração, têm re­
tribuições irrisórias, frente ao seus atributos. No Poder Legisla­
tivo e Judiciário, os mesmos cargos têm retribuições muito su­
periores, refletindo uma política mais aproptiada às mesmas si­
tuações. 

Se, ao longo do tempo, se procura avançar na isonomia en­
tre os cargos efetivos, e os alribuiÇão de melhores retribuições a 
estes cargos, é necessário também pensar na estrutura de retribui­
ções dos cargos comissionados. A Lei n• 8.911, recentemente 
aprovada, resumiu-se a regulamentar a inrorporação dos qulutos, 
sem nada acrescentar á racionalização da estrutura dos cargos co­
missionados e à revisão de suas remunemções. 

A presente emenda visa alertar para a necessidade desta re­
visão, necessária pars que o futuro mandatário, de Nação possa ter 
condições de governabilidade e pars que a isonomia seja comple­
ta, alcançando todos os servidores públicos. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1994.- Maria Lau-

MEDIDA PROVISÓRIA N" 583, 

DE 16 DE AGOSTO DE 1994 

Fixa critérios para a progressiva unifkação 
das tabelas de vencimentos dos servidores dvls, alte­
ra o Anexo n da Lei n• 8-237. de 30 de agosto de 
1991, para Implementação da isonomia a que se refe.. 

re o art. 39, § 1• da Constituição Federa~ e dá ou 
providências. 

EMENDAADfllVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. 24. Será concedido adicional de vencimen 
aos setVidores pelos cursos realizados, com aproveita 
mento, inerentes ou essenciais ao ingresso e pro -
nas respectivas Carreiras. 

§ 1• O adicioual a que se refere o caput será devi 
do a partir da conclusão, com aproveitamento, do 
correspondente. 

§ 2• São fiXados os segointes percentuais de adi 
cional. incidentes sobre o vencimento básico: 

I- 10%, no caso de curso de aperfeiçoamento, es~ 
pe.cialização oo formação previstos em regulamento co~ 
carga horuia de 200 a 1-200 bnras; 

n - 18%, no caso de curso de aperfeiçoamento, 
especialização ou formação previstos em regulamento 
com carga horária entre 1.200 e 2.000 horas; 

m- 35% no caso de curso de formação pre­
visto em regulamento com carga horária superior a 
2.000 horas, ou curso de mestrado, apetfeiçoam.en­
to ou especialização espectficos, previstos em :regu­
lamento; 

N - 70% no caso de curso de doutorado ou de al­
tos estudos, previstos em regulamento. 

§ 3• Ressalvados os casos previstos em regula­
mento, será devido ao servidor que possuir mais de um 
curso o adicional de maior valor. 

§ 4° Os adicionais de titulação, e as gtaliflalÇÕOS 
de habilitação profissioual e de habilitação policial 
,atualmente vigentes, serão ajustadas ao disposto neste 
artigo, vedads a percepção cumnlativa das devidas por 
mais de um curso." 

Justificação 

Se aos servidores militares são estendidas e majoradas Gm­
tifi~s de Habilitação e Indenizações de Represenlação, é evi­
dente que aos servidores civis podemos conceder os mesmos direi­
tos. 

A presente emenda visa, portanto, estender aos 
servidores civis Gratificações de Habilitação Profis­
sional, hoje atribuidas a a1gomas carreiras e catego­
rias, de modo a incentivar o processo de profissionali­
zação pela via da sujeição a cursos de formação e trei­
namento. 

É esta a premissa que justifica que todos os servi­
dores militares sejam contemplados com tais gtatificaçõ­
es. O mesmo principio deve ser aplicado aos civis, ape­
nas tendo-se o cuidado de regulamentar a concessão des­
tas vantagens pars evitar distorções e o aproveitamento 
de situações como os chamados ''cursinhos Walitta''para 
a alrihuição indiscriminada de vantagens. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1994. Maria 
Laura. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1994 
1- ATA DA 106' SESSÃO, EM 23 DE AGOSTO DE 

l-l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2-1 - MeDSBgeos do Presidente da Repúbll<a 

N" 282 a 285, de 1994 (n"' 66S a 668/94,na origem), de 22 
do corrente, de recebimento de mensagellB-

N" 281, de 1994 (n' 662194, na origem), de 22 do commte, 
restituindo autógrafos de projeto de lei sanciooado. 

1.2.2 - Comllllicação da Presldinela 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n' 583, de 16 de agosto de 1994, que fiXa critérios para 
a progressiva unificação das tabelas de vencimento& dos servidores 
civis, altera o anexoU da Lei n'8237, de 30 de selelnbro de 1991, 

· pata implementação da isooomia a que se refere o panlgra:fo 1' do 
' àitigo 39 da Constituição, e dá oulms providências; designaçio da 
· Comissão Mista e fJXaçio de calendário para a tramitaçio da~ 

ria. 

1.2.3 - Discul'!IOS do El<)lOdlente 
SENADOR EDUAJID() SUPUCY - Preorupações com o 

uso eleitoreiro da máquina govemaDlOntal, a propósito de fatoa 
nesse sentido den.unciados pelos jornais. Falta de detmição no Pla­
no Real concernente à disbibuição de renda e à enaclicação da mi­
séria em nosso Pais. C•mpanh• eleitorallidetada pelos candidato& 
Lula e Femando Henriqoe Cardoso. 

SENADOR MAGNO BACELAR - Apelo à Presidincia do -

Coogresso Naciooal para qoe se empenhe na convocação dos Par­
lamentares para o esforço concentrado, a realizar-se na próxima 
semana, dada a relevancia da pauta e A expectativa da sociedade 
brasileira pela sua aprovação. 

SR. PRESIDENTE- Aoolhendo o apelo do Sr. Msgoo Ba­
celar, comunica qoe tomaiá as devidas yrovidências. 

SENADOR RONAUJO ARAGAO - Protesto& ante a indica­
ção de um médioo gineoologista para substituir um engenheiro fk>. 
restal no cargo de superiotendenle do lhama no Estado de Roodô­
nia. 

" UA - Comllllicação da Presidincla 
Dispensa da Olllem do Dia da presente sessão, nos tennos 

do art. 174 do Regimento Interno. 
Convocação de seasão extraardinma do Senado Federal a 

realizar-se amanhii, às 15 h0111S, com Ótdem do Dia qoe designa. 
1.3- ENCERRAMENI'O 

TES 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
N"" 445, de 1993, e 453, de 1993 (Apostilas) 
N" 287 e 288, de 1994 
3-ATOSDODIRETOR-GERAL 
N"" 110 e 111, de 1994 
4-ATADECOMISSÃO 
5-MESADIRETORA 
6-ÚDERESE VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 

Ata da 10~ Sessão, em 23 de agosto de 1994 
4" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Magno Bacelar e Jonas Pinheiro. 

Às 14 Horas e 30 MÍ11111os, Acham-se Pre.re111es os Srs. Se­
nadores: 

César Dias- Eduardo Suplicy- Guilherme Pahneira- Jram 
Sarsiva Jacques Silva - Joiio Calmon - Joiio França - Jonas Pi­

, nheiro - Josapbat Msrinho - José Eduardo - Msgno Bacelar -
Moisés Alnio - Pedro Simoo - Reginaldo Duarte- Rooaldo Ara­
giio- Ronan Tito-. 

O SR. PRESIDENTE (Msgno Bacelar) - A lista de pre­
seoça acusa o comparecimento de 15 SIS. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a seSSII.o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trahalhos. 
O Sr. I' Secretmio procedetá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

N" 282 a 285, de 1994 (n"s 66S a 668/94, na origem}, de 22 
do cmrente, comunicando o recebimento das Menaagens SM n"s 
158 a 161, de 1994, referentes à prollllllgaçiio das Resoluçlles n .. 

52 a 55, de 1994. 
Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N"281,de 1994 (n" 662/94, na origem), de 22 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei n' 112, de 1994 (n' 4268/94, na Oma­
ra dos Deputados), qoe institui a Cédula de Produto Rural, e dá 
oulms providências, sancionado e lransfoonado na Lei n' 8.929, 
de 22 de agosto de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Msgoo Bacelar) - O Expediente 
lido vai A I"Jblicaçiio. 

- O Senhor Presidente da República editou a Medida Pro­
visória n• 583, de 16 de agosto de 1994, qoe fixa critérios para a 
progressiva unificação das tabelas de veocimentoa dos servidores 
civis, alteta o anexo n da Lei n' 8237,de 30 de setembro de 1991, 
para implementação da isooomia a qoe se refere o § 1' do art. 39 
da Caisdtuição, e dá outtas providências. 

De acordo oom as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4• e 5' do art. 2• da Resolução n' 1189-CN, fica assim oons­
titufda a Canissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
lérla: 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Ronan Tito Coutinho Jorge 

Gilberto Miranda Ruy Bacelar 

PFL 

Júlio Campos Alexandre Costa 

,PPR 

Hydekel Freitas Lucídio Portella 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho José Richa 

pp 

. Meira Filho João França 

PTB 

José Eduardo Jonas Pinheiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BWCO 

Jairo Carneiro Délio Braz 

PMDB 

MetVal Pimenta ZaireRezende 

PPR 

Man:elino R. Mschado Amaral Netto 

PSDB 

Jabes Ribeiro Marcos Formiga 

pp 

Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 

Amaury Müller Carlos Alberto Campista 

PT 

José Fortunati Olico Vigilante 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 23-8-94- Designação da Conlissão Mista; 
Dia 24-8-94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 22-8-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista enlitir o Parecer sobre a admissibilidade; 
Até 31-8-94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 15-9-94- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Msgno Bacelar) - Há oradores ins­

critos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o se-

gninte discunio. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, é muito importante, neste processo eleitoral, que o 
Govemo do Presidente Itamar Franco rumpra rigorosamente a le­
gislação e não permita que ninguém venha a descumpri-la, sejam 
seus Ministros de Estado, sejam quaisquer pessoas que estejam em 
postos-chave da administmção. 

Diversos fatos, nesses últimos dias, entretanto, estão a nos 
preocupar. E acredito que isto deve também ser objeto de preocu­
pação do Presidente Itamar Franco. 

O jornal O Estado de S. Paulo de hoje, por exeroplo, colo­
ca ero sua primeira página que, segundo admitiu ontem o Minislro 
da Integração Regional Aluísio Alves, o projeto de tmnsposição 
das lignas do rio São Francisco tem objetivos eleitonlis. Disse ele: 
"Se os aplausos se traduzem em v<tos, melhor". Afnmou, ainda, 
que gostaria que os pollticos comprometidos com o projeto rece­
bessem votos. 

Esse projeto chegou a ser objeto de critica do próprio candi­
dato do PSDB, Femando Henrique Canloso, que depois volta~ 
atrlis. Agora, em cada lugar que vaL o Minislro Aluísio Alves está 
colocando como objetivo tmnsformar esta idéia que, segundo as 
infOIIllaÇÕes. não vai sair do papel neste semestre, porque tem ape­
nas o propósito eleitoraL 

É preciso que se dê, maior seriedade às coisas que são feitas 
com o dinheiro do povo. E preciso· salientar que já estamos no dia 
23 de agosto de 1994 e até o presente momento a Lei Orçamen1á­
ria de 1994 não foi apreciada e aprovada. 

Sr. Presidente, também tomamos conhecimento de ruim 
caso claro, alilis, reincidente, de procedimento indevido por parte 
de ministros do Presidente Itamar Franco. 

Diz a Folha de S. Paulo de hoje: 

Mais um bilhete do Minis1ro das Minas e Energia, 
Alexis Stepanenko, associa uma obra pública à candida­
tura do tucano Fernando Henrique Cardoso. 

O uso dá miil(uina oficial em campanhas 6 proibido pela le­
gislação eleitoraL 

Eleitor declarado de FHC, Stepanenko envia~ um 
bilhete ao Ministro do Planejamento, Beni Vems, no 
qual pede apoio para garantir energis elétrica para a re­
gião de Sinop, no Msto Grosso. 

Observero a seqüência de datas aqui registradas 
pela Folha de S. Paulo. 

A Folha obteve cópia do bilhete, do Minislro 
Alexis Stepanenko ao Minislro Beni Veras ero 1• de 
agosto. Em 8 de julho, FHC esteve em Sinop e, do alto 
do palanque, prometeu energis elétrica àquela região. 

O bilhete do Minis1ro Alexis para o Minislro Beni Veras 
temo seguinte teor: 

Salve! 
,Ttata-se de compromisso do Presidente, de FHC e 

meu. E toda uma região ero tomo de Sinop que precisa 
de energia para beneficiamento de produtos agócolas. 
Região esta das mais ricas e produtivas. 

Prossegue o artigo da Folha. 

Entre o cliscuil!o de FHC e o bilhete de Stepaneo­
ko, o Presidente Itamar Franco assinou, no dia 26 de ju­
lho, um decreto detenninando estado de calamidade na 
região. 

Ao declarar calanlidade, o Governo abriu espaço 
para a liberação de rerursos retidos no Orçamento." 

Este não é o primeiro bilhete de Stepanenko em socorro da 
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campanha de FHC. Em 16 de agosto, a Folha teve acesso a um co­
municado interno do Ministro ao Secretârio-Executivo e ao OJ.efe 
de Gabinete, Heitor Otagas de Oliveira. 

Naquele comunicado, com data de 2 de agosto, o Ministro 
conclamava seus subordinados a revedprever gnmdes eventos da 
Pasta até as eleições. 

Em um outro bilhete, de 28 de julho, enviado ao Secreürio 
Nacional de Energia, Peter Greiner, o Ministro dete&!inou que a 
Usins Hidrelétrica de Xingó fosse inaugurada antes das eleições. 

Na quinta-feira. Stepanenko estará em Sinop pars assinar 
com o Governo de Mato Grosso um documento prevendo que o 
teto de investimentos da Eletronorte será alterado. 

Poderiio ser liberados até !O milhões de dólares pars aquisi­
ção de equipamentos para a últims etapa da linba de tnmsmissão. 

O Ministro Stepanenko, à Folha, negou que estivesse ten­
tando favorecer Fernando Henrique Cardoso, dizendo que estava 
no Planejamento quando recebeu os representantes de Sinop e dis­
se-lhes que iria atender a reivindicação. 

Um outro fato grave ocorreu na semana passada; grave por­
que revela procedimentos não condizentes com o melhor caráter. 

Diz a Folha de S. Paulo no seu caderno Supereleição, de 
20 de agosto de 94: ''PSDB repete tática de Collor e divulgs que 
Lula dará um calote na poupança. O comitê de campanha de Fe­
nando Henrique Cardoso distribuiu nota, ontem, aos jamais do in­
terior, com a informsção de que, se eleito, o candidato do PT, Luiz 
Inácio Lula da Silva, pode dar o calote na divida interna." 

Ora, Sr. Presidente, esta afnmação é tão grave e tão incorre­
ta quanto aquela formulada pelo então candidato Fernando Collor 
de Mello no debate com Luiz Inácio Lula da Silva, quando afrr­
mou que seria Lula a pessoa que daria o calote nas pa:apanças. a 
pessoa que iria reter as poupanças dos cidadãos brasileiros. Em 
verdade, naquele dis, já poderia estar o então candidato Fernando 
Collor de Mello com o seo plaoo na cabeça. Era ele quem iria reter 
a poupança dos cidadãos brasileiros. Entretanto, acusoo o seu ad­
versário. 

Diz a reportagem distribuida pela Agência Free Press, do 
comando da campaoba de Fernando Henrique Cardoso, que Lula 
iria prejudicar todo nrundo que tem dinheiro aplicado nos fundões, 
em cadernetas de poupança ou no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, sendo que esta reportagem foi redigida a partir de entre­
vista dada por Gustavo Franco, Diretor de Assuntos lntemscionais 
do Banco Central e um dos pais do Plano ReaL Diz Gustavo Fran­
co <jUe Lula planeja alguma coisa à la Collor, referindo-se ao con­
fisco de poupança e contas-correntes promovido pelo Plaoo Col­
lor. 

Sr. Presidente, o Sr. Gustavo Franco conhece muito pouco 
das proposições do candidato da Frente Bmsil Popular pela Cida­
dania. Todavia, usa de ntâ-fé ao fazer tal tipo de declaração, a 
mesms ntâ-fé que o Presidente Femsndo Collor teve quando atri­
buiu indevidamente ao seu adversário Lula, em 1989, afrrmsndo 
que seria este quem faria conftsoo de dinheiro, feito depois pelo 
eleito Presidente Fernando Collor de Mello. 

O comitê do candidato Femsndo Henrique confirmou a dis­
tribuição e o teor da entrevista de Gustavo Franco, que posterior­
mente se disse chocado com essa maluquice e desantorlzou total­
mente o que foi divulgsdo pelo comitê. 

Ora, que procedimento é esse? S. s• entra em contradição 
quando diz que, como membro do PSDB, nada o impede de man­
ter relacionamentos com pessoas do partido, mas que suas opiniõ­
es pessoais não podem ser utilizadas como material de campanha 
política e repudiou veementemente a iniciativa da divulgação da 
matéria creditada à Agência Free Press. Ao assim proceder, con­
fuma que fez as declarações e está querendo censurar a própria 

agência do partido. Na verdade, o Diretor do Banco Centmllevoo 
um puxão de orelhas do Presidente do Banco Central Pedro Malan 
e do Ministro Rubens Rimpero. 

A propósito, o Ministro da Fazenda, segundo o Jornal do 
BrasD de hoje, afrrmou que quer os integrantes da equipe econÔ­
nrica de seo Ministério fora da campanha eleitoral. E reagiu dizen­
do que não admite que os integrantes da equipe estejam a fazer 
campanha politica-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Ministro Rubens Ricupero 
deveria ser mais rigoroso. As informações que temos são de que 
bã enorme semelhança entre a campanha do Plano Real e a campa­
nha do candidato a Presidente Fernando Henrique Cardoso. Se­
melliança subliminar e semelhança maior ainda no que respeita 
aos prúprios responsáveis pela agência de publicidade, tanto que 
hã uma interação de informações e ações, por exemplo, nas diver­
sas campsnbas publicitárias feitas pelo Banco do Brasil, pela 
Agência de Correios e Telégrafos, pela Caixa Econômica FederaL 
enfun, por várias instituições governamentais que se engajaram 
em publicidade relativa ao Plano Real. Muitas vezes, as cores utili­
zadas nas mensagens publicitárias e as vozes dos locutores coinci­
dem com as cores e as vozes da propaganda do caodidato do 
PSDB. 

Então, seria necessãrio que o Ministro Rubens Ricupero es­
tivesse mais atento a isso, inclusive pmque o Governo Itamar 
Franco e os órgãos que estão sob a direção do Ministério da Fa­
zenda, em que pese todo o discurso de economia em gastos que 
não sejam estritamente essenciais, com respeito ao Plano Real não 
fizeram qualquer economia de gsstos em publicidade. 

Sr. Presidente, avalio que não pode o Diretor do l!a_nco 
Cenrral Gustavo Franco ter apresentado aquele procedimento. E da 
maior gravidade. Foi uma ação de mã-fé, foi ums ação que inclusi­
ve o desacredita como um economista $érlo, que tem responsabili­
dades na condução de um dos aspectos de msior delicadeza do 
Plano Real, qual seja, a evolução da politica cambial, Todos sabe­
mos que Gustavo Franco foi um dos formuladores do Plano Real; 
também sabemos da sua respousabilidade em lutar com um dos as­
pectos maia delicados do plano que é a oondoção da politica cam­
bial. 

É interessante ressaltar que a politica cambial desde I o de 
julho é diferente em boa parte daquela que havia sido anunciada 
seja por volta de novembro ou dezembro de 93, seja em fevereiro 
ou março deste ano. Foi feito um alerta por economistas, e até fei­
to por mim, aqui no Senado, no sentido de que se deveria tomar 
muito ruidado em se estar efetivamente dolarizando a economia 
brasileira. identificando em termos rigidos o valor da nossa moeda 
com o dólar. 

Optou o Governo por ter alguma flexibilidade. Desde I 0 de 
julho o real vem apresentando uma certa valorização em relação 
ao dólar, o que levoo o candidato Fernando Henrique Cardoso a 
cometer enu sério naquele debate com os seus adversários LAila, 
Orestes Quércia, Esperidião Amin, Lennel Brizola, Enéas e Almi­
rante Fortuna, especialmente quando quis dizer que o salário mini­
mo atual tem msior poder aquisitivo do que antes, porque vale cer­
ca de 70 dólares e, portanto, houve gsnbo no poder aquisitivo do­
rante a vigência do Plano ReaL Ora, um Ministro da Fazenda do 
Governo Itamsr Franco, um candidato a Presidente da República, 
não pode cometer esse tipo de eiiO. 

S. Ex• errou porque o valor do salário mínimo tem que ser 
analisado em termos do seu poder de compm no mercado interno, 
em especial os bens de primeira necessidade, aqueles que compô. 
em a cesta básica hoje. 

Quando o Senador Fernando Henrique Cardoso assumiu o 
Ministério da Fazenda, o valor da cesta básica, por volta de 
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abril/maio de 93 - composta de 31 itens -, estava em tomo de 76 
URVs ou reais de hoje, enquanto que o aalMio mlnimo girava em 
tomo de 79 URVs. Em março deste ano, o aalMio mlnimo valia 
64,79 URVs ou reais, e a cesta básica já estava em tomo de 85 
reais. Em J• de julho, a cesta básica atingiu o valor de 107 reais, 
enquanto que o salário mlnimo conlinuava na ordem de 64,79 
reais. 

Assim, Sr. Presidente, o poder aquisitivo do salário mlnimo, 
no dia do debete oo hoje, é menor. 
, É hem vetdade que se está notando, na evoluçio do Plano 
Real, algo importante, oo seja, o povo brasileiro dA extraordinhio 
valoc ao fato de que os preços estão crescendo menos do que em 
junho último. É realmente importante ressaltar, ainda como assina­
loo em entrevista do último daningo, no Jomal do Brasil, o Pro­
fessor Affonso Celso Pastore, que o BlliSÜ dA muito valor em con­
seguir diminuir a inflação, dA muito valoc em conseguir a estabili­
dade dos preços. 

A cesta básica diminuiu desde J• de julho, quando estava 
em tomo de I 07 reais; hoje, enoon1ra-se em tomo de 99 reais. 
Mas ainda hem acima dos 85 reais de março último. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senadores, esta constataçio 
denota que o problema não foi reaolvido pelo Govemo Itamar 
Franco. em especial no que se refere à melhocis de disttibuiçio da 
renda e_à etndicaçio'da miséris no Pais. 

E claro que estancar a inflação constitui a ruptura de um dos 
JDI'CBnian"" de concenlraçio de renda e de riqueza. Iaso é impor, 
tante e tem valoc pam a população. Mas avalio que a decisão do 
povo bnsileiro em relaçio ao candidato vencedor das eleições será 
baseada não apenas em eliminar a inflação, mas sobretudo na for­
ma pela qual o candidato irá garantir o crescimento econômico 
com estabilidade, como resolverá o problema da distribuiçio de 
re;ll!ia ~ de riqueza e a erradicaçio da miséria. 

. . .No próximo fmal de semana, estaiio reunidos repre-. 
sentantes do Conselho de Segurança Alimentar de todo o Brasil, 
no Hotel Kubitschek Plaza, onde ilio analisar as conclusões do en­
conb:o de dois mil delegados do Conselho de Segurança Alimen­
tar. São conclusões importantes que selio apresentadas a cada um 
dos presidenciáveis. 

A v alio que este selá um dos temas candentes, e a maneira 
como. cada um dos candidatos irá reagir às propceições selá nmito 
importante. ' . 

Ainda há muito pam acontecer nestas eleiçõea. Ela pode ser 
cqmpa_rada a uma longa luta de boxe. Dunmte a primeira fase dose 
ta luta, de mais de 30 rounds, o candidato Luiz JiW:io Lula da Si!' 
v a levou vantagem;, ((Ol~u-~ a um os seus jabs com extrema 
eficiência, velocidade e, de quando em quando, acertava-os seus 
cruzados de direita e de esquetda, fazendo com que sua vantagem 
se ampliasse e se elevasse, em maio e junho, à casa dos 40%, en­
quanto que seus adversários mal atingism 20%, em especial. o 
plÓpiÍo candidato do PSDB Femando Henrique Canloso. 

Pois eis que, em julho e agosto, a situação se inverteu. Pri­
meiro, o adversário Femando Henrique Canloso equilibrou-se e 
está hoje com 40% da preferência de votos, enquanto Lula está na 
casa dos 25%; os demais candidatos, 5%. 

Mas ainda estamos no primeiro tetço da luta e sabemos 
quantas surpresas aioda podem ocorrer. Tenho confiança de que 
Luiz Inácio Lula da Silva está em condições de passar pam o se­
gundo turno e, em especial. pam o turno final muito hem prepam­
do. Estou oonfisnte de que leva consigo forças suficientes pam 
1ransfocmar a sociedade bmsileira numa sociedade mais saudAve~ 
de uma Naçio civilizada, ande os valores, principahnenle da soli­
dariedade, na busca da justiça. os valores que não sio propriamen­
te objetos de normas, de leis, mas, sim, valores da humanidade, 

valoces que os filhos aprendem com os pais, com os avóS, em co­
munidades indigenas, negras. brancas, judias, árabes, palestinas e 
italianas, enfnn, de quaisquer segmentos que compõem a nacions­
lidade bmsileira. São valores que precisamos preservar e enaltecer. 
Esses valores, pam nós da Frente BIBSil POJ'llar, sio de exlraordi­
nma ÍlllpO<thlcia. 

Ainda na semana passada. a Prêmio Nobel da Paz, Rigober­
ta Menchú, visitando o BmsiL salientou que esses sio os valores 
que precisam ser levados em conta. Eles não se modiflcam, mes­
mo quando se impõe a uma nBÇio um regime ditatorial ou leis 
plÓpiÍ8S dos regimes tirânicos. 

Acredito que ainda assistiremos ao candidato Lula moslrar 
as razões pelas quais tem aliáS de si forças que realmente querem 
transfocmar este Pais. Sr. Presidente, .Srs. Senadores, podemos fa­
zerumpamlelocomoqueaoonteceu em 1989. 

No dia 16 de dezembro de .1989, ao votarmos .o Projeto de 
GllllUltia de Renda Mlnima, ouvimos um discuno muito bonito, 
feito de improviso pelo Senador José Paulo Bisol. S. Ex'. reprodu­
zindo as palavras de um escritor de língul! espanhola, falava de um 
homem, de capa e chapéu, que certo dia na estaçio espetBva um 
trem muito especiaL Esse trem andava. em alta velocidade, dimi­
nuindo-a ao se aproximar da plataforma. o tal homem, de capa e 
chapéu, ao se aproximar o trem. tituheoo e perdeu o trem. Fza o 
trem da História. -

O pamlelo. que podemos fazer refere,ae ao ano de 1989, 
quando os lnasileiros tiveram, sobrelndo no segundo turno, dois 
trens passando pela plataforma: um prometia acaber com a infla­
çio com um tiro só e também coin a <;om~pçio e com todos os ti­
pos de mordomias. Esse trem competia cocn oub:o que poderia ter 

·o nome de Sem Medo de Ser Feliz. Trinta e sete milhões de brasi­
leiros emban:aram no primeiro trem. trinta e três milhões, no oo­
tro. 

Pois hem. três anos depois o primeiro trem descarrilou. O 
desapontamento que se observou.é. até hoje, a razão pela qual tan­
tos blliSÜ~iros perguntam:. selá que vale a pena confm nos b~ns, 
públicos, nas nmlheres que fazem politica, que tém cargo no Paria-, 
monto? . · 

Felizmente pam o BIBSiL o trein Sem Medo de Ser Feliz, 
entte ou1ros, vài passar novamenle •. Por enquanto., ele compete so, 

bretudo com o de Femando Henrique Canloso. E preciso pensar 
muito sobre esta escolha: que trem vamos tollllll'l Selá que, dessa 
vez, vamos pegar cocretamenle o trem da História? Selá o trem de 
Esperidião Amin, de Leonel Brizola, de Orestes Quércia, de. 
Enéas, do Almirante Fortuna, de Fernando Henrique Csrdoso? Te­
nho a conVicção de que, nesta Casa, até 3 de ootubro, vamos civi­
!iZAdamente colocar as diferentes composições. Espero demonslrar 
por que acredito que o trem couoto da História é o de Lula. 

O Sr.JosaphatMarinho- Permite-me V. Ex' um aparte?. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Eduardo Supli-

cy, considero correta a sua posiçio, defendendo a expectativa do 
retomo de crescimenlo do seu Partido. Mais do que o seu dever, 
V. Ex' o faz denb:o do seu idealismo, conhecido desta Casa. Não 
sei - e nio devemos mesmo asseverar- qual das locomotivas che;­
gaiá primeiro à estaçio derradeira. O povo é que deve dizê-lo. V. 
Ex• coloca o problema sobretudo quando que "vamos b.Iscar, civi­
lizadamente, a conquista da vitória". Essa parece ser a diferença 
maior desta campanha em relaçio à anterior. Em realidade - e não 
vai despreslfgio aos demais candidatos - só há duas locomotivas 
na perspectiva de chegar à estação fmal Tudo indica que falta fô­
lego às oolras locomotivas presidenciais. A campanha, evidente­
menle, fiXou-se no confronto entre Lula e Femando Henrique Car­
doso. Devo dizer a V. Ex• que estou entre aqueles que entendem 
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que a presença de Lula na campanha presidencial é uma recomen­
dação para o Brasil. Ao contmrio de muitos que supõem que um 
líder opemio, por não ter diploma, não pode chegar à Presidência 
da República. Creio que a presença dele, a sua luta, até a ""pectati­
va de poder ser Presidente da Repúblka é uma reoomendação para 
o nosso desenvolvimento. O que nações altamente civilizadaa não 
estão oferecendo ao numdo o Brasil estA oferecendo: a oponunida­
de de um llder operário ser candidato à Presidência da Repúblka, 
ter possibilidade de ganhar a eleição, sem que se fale, em nenhum 
momento, sobre a impossibilidade de assumir o cargo. Isso é pro­
va de desenvolvimento. Em realidade, o povo situoo-se agora - é 
o meu pensamen!O -: entre duas candidaturas que representam o 
pensameDio mais desenvolvido no Pais, razão pela qual os dois es­
tão com a msior perspectiva de vOOiçie- A Nação cansou do pen­
samenlo antiquado, conservador, do liberalismo vencido. O povo 
não quer o regim<>.t<JtalifArio, mas quer um Estado juridicamenle 
forte, e&Jl&?' de intervir no dominio social e econôntioo para resol­
ver os problemas do País. E, atmvés das pesquisas, eslá revelando 
que enrontm a solução que vai ao alcance de suas esperança& entre 
essas duas candidaturas. Parece, entretanto, já que estamos disru­
tindo civmzadamente, próprio observar que, DO momento, o povo, 
pelo que as pesquiaas revelam, estA sentindo que a oportunidade é 
mais para Fernando Henrique do que para Lula. Não há nenhuma 
diminuição entre um e wtro por isso, é próprio do sistema demo­
cntioo. A perspectiva que o Ministro criou no Ministério da Fa­
zenda, e que desenvolve na sua campanbo, estA a indicar que geroo 
um clima de confiança e de esperança, e por isso ele é que con­
fronta oom Lula, não os wtros candidatos. Esta é uma prova do 
nosso desenvolvimento, e o que devemos esperar é que a campa­
nha, acima de pessOas, se deadobre em tomo de idéias, que afinal 
valerão para prestigio de todos os candidatos, mas, sobretudo, para 
o engrandecimento do Pais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Conoon1o oom as obser­
vações de grande relevAncia de V. Es', especialmeute quando re­
oonbece quo a presença de Lula nesta campanha significa also po­
sitivo para a história do Brasil, para a constzução desta Nação. 

Em que pese esteja V. Ex', no campo adversário, W...ndo 
que oonsidera inclusive que Fernando Henrique agora teria mais 
possibilidades de chegar à vitéria, concordo também oom V. Ex' 
quando diz que é importante que o debate se tmve sobretudo no 
campo das idéias. Mas as idéias precisam estar relacionadas, não 
apenas no que diz respeito a sua formulação, mas Iambém no que 
diz respeito à possibilidade de as mesmas serem concretizadas. 

Avalin que a população vai observar bastante, não apenas 
as idéias e proposições que Lula tem hoje, mas também as f<XÇ&S 
políticas que possam fazer com que essas idéias sejam realizadas, 
que possam fazer oom que as suas proposições se tomem realida­
de. A popllação vai observar também em que medida o candidato 
Fernando Henrique Can!oso terá condições de levar adiante o que 
se propõe a fazer. 

Sabemos todos, por exemplo, que hoove momentos, no ano 
passado e no inlcio deste ano, em que o próprio Fernando Henri­
que Canloso e o PSDB oonaideravam que talvez fosse melhor para 
se tmnsfonnar o Brasil que o PSDB se unisse a partidos oomo o 
PT, o PDT, o PSB e o PCdoB. A prop6si1o, outro dia Fernando 
Henrique disse o seguinte: ''Mas oomo pode estar o Lula junto 
oom um partido que prega a diladuxa do proletariado, o PCdoB?" 
Esqueceu-se S. Ex' de que, em 1978 e 1985, teve o apoio do 
PCdoB, quando este partido era muito mais incisivo no que diz 
respeito ao apoio ao entio partido ""istente na Albania do que 
hoje. Até porque, nesta convivBncia com o Partido dos Trabalha­
dores e nas lutas oomuns, oPCdoB tomou-se um partido que-..,, 
pelo menos, observo aqui - luta, sim, por popósitos deDJOCitticos 

de aprofundamento e aperfeiçoemento da nossa democracia. 
O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex' um aparte, nobre 

Sensdor Eduardo Suplicy? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Senador Ronan 

Tito, ooço o aparte de V. Ex' oom muita honra. 
O Sr. Ronan Tito - Estou gostando muito do de bote civili­

zado. Pedi a V. Ex' o aparte e tentarei também ser civilizado den­
tro desse debate, Sr. Presidente, Srs. Senndores, eu queria fazer 
uma sugestão. Vejo que o Pf, nesse momento, estA se debatendo 
com os seus aliados para tentar reerguer a candidatura do .,..De­
putado Luiz Inácio Lula da Silva, que, até então, foi lider da cam­
panha - bruve um momento em que se pensru, inclusive, que ele 
ganharia no primeiro turno - e que agora o candidato Fernando 
Henrique Canloso, nas pesquisas, estA bem à frente. Como suges­
tão, já que o assun1o é diladuxa do proletariado etc, que tal o Pf 
esclarecer para o povo brasileiro que tipo de socialismo ele verda­
deiramente adota? Porque até hoje isso não foi esclarecido para 
nós. Devo dizer a V. Ex' que, no passado, cwbe a mim, como LI­
der do PMDB, no Senado Federal, declarar na televisão que o 
PMDB apoiaria o Lula no segundo turno, oomo sabe V. Ex', na úl­
tima eleição próxima passada. Agora, nesse momento, há tania 
coisa ai ao cinzenlo. Gostei muito, por ""emplo, do atual Primeiro 
Ministro da Espanha, Felipe Gonzãlez, quando ele disse: ''Sou so­
cialista, mas o meu socialismo não é marxista." Ele definiu, até 
por ""clu~ Mas, até hoje, estamos oolmQxlo do PT que tipo de 
socialismo. E o da Albânia? Do PCdoB, eu sei, é o da Albânia. O 
do·''PCzio" é o da Rússia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Nilo é o da Albânia, por­
que ela nem mais ""iste. O regime socialista da Albânia não msis 
existe. 

O Sr. Ronan Tito - Nio. Mas eles continuam apegados 
àquele regime, se auto-imitulando progressistas e a nós conserva­
dores, porque não pertencemos à linha deles. Então, seria boo essa 
defmição por parte do PT, para clarear isso para o povo brasileiro. 
Qual é o tipo de socialismo? O do Fidel Castro? O da China? O de 
Felipe Gonzãlez? O do Mitternmd? Para nós, que temos obrigação 
de liderar os nossos oompanbeiros, até por questão de votos - re­
cebemos muitos votos na nossa Regiio - convém que fiQUe escla­
recido. Lula ou Fernando Henrique? Vamos admitir que cheguem 
ao segundo turno, oomo foi da outm vez. Para mim, aquela ques­
tio, por exemplo, do aborto: o Pf decidiu, por maioria, pelo abor­
to. Mas depois ficoo decidido que não ficaria oolocado o aborto, 
pois Dom Luciano poderia não ir etc. O casamento de homosse-. 
xuais: licw pela maioria, mas não pode publicar. Que tipo de so­
cialismo? Veja V. Ex' que isso pode causar uma grande confusito, 
principalmente na cabeça dos lideres que vila esclarecer aos eleito­
res. Nilo adia V. Ex' que se fosse esclarecido que tipo de socialis­
mo 6 o do PT o Lula não recuperaria aquela dianteira e quem sabe 
se nós todos não iriamos nos engajar na ca-nha de V. Ex' e do 
Lula? . 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Ex' poderá ler- forne­
ço-lhe de pronto- o programa de governo do Partido dos Trabe­
lhaclores, onde há definição para cada um dos temas mais impor­
tantes. 

V. Ex' pode também conhecer os estatutos de fundação do 
Partido dos Trabalhadores, onde ali estA oolocado que o Partido 
dos Trabelh•dores visa a construção de uma sociedade sem explo­
rados e sem exploradores, uma sociedade onde os direitos à cida­
dania sejam válidos para todos. Uma sociedade que queremos 
cmstru.ir - isso estA muito claro - diferentemente do que ocorreu 
em outms experienciss, onde se procurou construir o socialismo. 
Nós, do Partido dos Trabelh•dores, sempre ressaltamOs que gosta­
damos de construir de fODna deDJOCittica a sociedade que quere-
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mos. Em profundidade, nós queremos a democracia. 
O Sr. Ronan Tito- Mas a Albania também dizia que que­

ria a democracia. Eu estava na Europa quando o J>rimeiro..Minislro 
da Albania fez uma declaração enfática, ao tempo do regime socia­
lista: "Nós vivemos um verdadeiro socialismo democrático". Eu 
oovi essa declaração. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - Pois, então, voo defmir 
melhor para V. Ex'. Queremos a democracia onde haja eleições li­
vres e diretas, onde haja imprensa livre, onde haja partidos múlti­
plos. Avaliamos, sim, que pode existir a propriedade privada dos 
meios de produção. Avaliamos que o Estado deve ter grande im­
portfulcia na sociedade e queremos que as decisões sejam tomadas 
por formas as mais democráticas, com participação popular. 

Permita-me fazer aqui uma obse_rvação que considero omito 
relevante, li um artigo do Economista Alvaro Zini, no domingo, na 
Folha de S. Paulo, que trazia algo muito interessante sobre a de­
mocracia na Grécia antiga. Em algumas cidades, como Atenas e 
outras, os impostos não eram cobrados por lei, não era de forma 
maudatória. Corno se fazia o orçamento público? Na assembléia 
do povo, procurava-se, primeiro, defmir o que era prioritário, por 
exemplo, a construção de edificios, pontes, obras de grande rele­
vância. e isso era feito democraticamente. 

O Sr. RonBD Tito- Esse é o pensamento do Pf? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou apenas dando um 

exemplo, para chegar a uma conclusão, se me permite. 
O Sr. RonBD Tito -Pois não. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Em seguida, procurava se 

esclarecer que se necessitava de recursos para a realização daque­
las obras; e as pessoas passavam andando, como numa procissão, 
que se denominava liturgia, contnluindo com quanto desejavam. 
E dizia o economista Zini, que se baseoo num livro reoentemente 
escrito, que cada um procurava dar a sua contriruição, de forma, 
inclusive, que esta não fosse menor que a do seu vizi.nho. Essa era 
uma forma muito democrática de decisão, claro, para o tempo de 
Aienas. 

O economista Álvaro Zini lembrou algo já mencinnado hoje 
no meu pronunciamento: estamos tão distantes desse prooedimen­
to democdtico que, na assembléia dos atuais representantes do 
povo no Congresso Nacional, após oito meses, ainda não aprova­
mos .o Orçamento. Estamos permitindo que o Governo aja em pJe.. 
na escuridão, que esteja realizando gastos sem psrâmetros com os 
quais possamos comparar. 

Senador Ronan Tito, isso é um desrespeito à democracia, a 
procedimentos democráticos que eu e nós, do Partido dos Tmba­
Ihadores, defendemos. 

Gostaria de conceder agom o aparte ao nobre Senador Moi­
sés Abrio, que o havia solicitado antes de V. Ex ... 

O Sr. RonBD Tito - Gostaria apenas de lembmr a V. Ex' 
que os atenienses s6 podiam pmticar a democracia dessa maneira 
porque tinham escravos em casa para fazer todo o trabalho. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Claro. E somos inteim­
mente contm a escravidão, Senador Rooan Tito. 

Ainda ontem, estava lendo um livro de inlrodução à filoso­
fia, que acaboo de ser lançado - e o recomendo a todos- per Ma­
rilena Chaut É um livro ex1remaJnellte didático, onde ela c:omenta 
a respeito de Aristóteles. Ele dizia que os escmvos emm seres infe­
riores, semelhantes a animais que falavam. Embora Aristóteles 
afmnasse que aqueles homens emm fadados a terem aquela posi­
ção inferior, a trabalharem nesaas e naquelas funções, todo o racio­
clnio por ele desenvolvido acabava entrando em conttadiçio, por­
que havia determinadas condições segundo as quais um escravo 
era goindado à posição de bomem livre. 

Se uma pessoa em fidada a ser escmva e assim condenada a 

ser por sua natureza, como seria possível depois tomar-se livre? 
Nesse caso, Aristóteles estava dando um tipico exemplo do 

pensamento fllosóflCO preconceituoso, lão similar às observações 
feitas pelo candidato Enéas ao seu concorrente Lula. durante um 
debate transmitido pela televisão, ao dizer que o seu adversário 
não possuia conhecimento suficiente para exercer a Presidência da 
Rej,'.Ública; esqueceu-se ele de pessoas como Willy Brandt - que 
V. Ex' admira, já o tendo citado algumas vezes - e John Major, 
atual Primeiro-Ministro da Grii-Bretanha; ambos, corno Lula, tam­
bém não possuem formação superior, no entanto, são exemplos de 
estadistas. 

O Sr. MolaésAbrão- Permite-me V. Ex'um aparte, nobre 
Senador Eduazdo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Senador Moisés 
Abtão. 

O Sr. Molaés Abrão- Nobre Senador F4uardo Suplicy, es­
tou oovindo atentamente a explanação de V. Ex' a respeito do qua­
dm eleitoral que om se desenvolve no Pais. Não desejo discutir 
com V. Ex', a quem admiro não s6 pelo seu trabalho, mas sobretu­
do pela inteligência com que atua nesta Casa, as contradições do 
Partido dos Trabalhadores, conlrlldições que se estendem a prati­
camente todos os partidos brasileiros, de forma mais ou menos 
acentuada. Entendo que hoje, com um quadm eleitoral praticamen­
te defmido, V. Ex• nos traz uma reflexão do que aconteceu no Bra­
sil nesses últimos anos, principalmente no periodo pós-revolucio­
nário. E devo confessar a V. Ex' que o Partido do Trabalhadores 
prestoo um serviço imenswável à democmcia no Bmsil, Acredito: 
que, passado o periodo de transição do Governo José Sarney, o pe­
riodo de transição dos Governos Collmiltamar Franco, es1Jm10s; 
vislumbrando uma nova fase no Bmsil. Vejo alguns partidários do 
PT criticarem Fernando Henrique Canloso de uma forma até crueL 
como se a história de Fernando Henrique Cardoso tivesse começa­
do com a campanha eleitoral- tenho absoluta convicção de que -y; 
Ex• sabe que isso não é verdade. Uma evidência desse fato é qu,e_o 
Partido dos Tmbalhadores, nas eleições passadas, coligoo-se com· 
o PSDB, que apoiou Lula. De repente, as alianças que Fernando 
Henrique Cardoso tem promovido, com o Partido da Frente LibO­
ral e com outros Partidos de menor representação no CongresSÇ> 
Nacional, passaram a representar munição para o Partido dos Tm.­
balhadores criticar a postura, os principias e a conduta do Senador 
Fernando Henrique Canloso. Lembro-me bem da história passada 
de S. Ex'. Convivi nesta Casa com o Senador Fernando Henrique. 
Cardoso durante seis anos, quando nem sequer poderia imaginar 
que hoje viesse a ser candidato a Presidente da República. S. Ex' 
sempre mostrou-se um homem afáveL inteligente, capaz, cumpri­
dor do seu dever, tendo sido repentinamente convocado a prestar 
um serviço a esta República, que se enconl:J:ava wm verdadeiro 
caos. V. Ex' não pode negar que, no inicio, o Partido dos Traba­
lhadores também deu ao Presidente Itamar Fmnco o apoio neces­
sário para que o País pudesse superar essa fase difícil em que se 
encontmva, na medida em que hoove impedimento do Presidenie 
da República. Fernando Henrique Cardoso assumiu o Ministério 
das Relações Exteriores. Foi convidado para o Ministério da Fa­
zenda o Deputado Gustavo Krause, posteriormente, para seu subs­
tituto foi convidado Paulo Haddad, de Minas Gemis, e o caos con­
tinuava. Fernando Henrique Catdoso assumiu o Ministérin da Fa­
zenda em condições até sorpreendentes; nem esta Casa imaginava 
que o Minislro das Relações Exteriores pudesse ser convidado 
para assumir o Ministério da Fazenda. Eutretanto, S. Ex' assumin, 
convocoo uma equipe competente e conseguiu apaziguar os âni­
mos do Pais, pois, mesmo após Itamar Fmnco ter assumido o <Jo. 
vemo, os ânimos se encootravam acirrados porque o Pais não en­
contrava caminho algum. E V. Ex• há de convir que o País entra.J 
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num processo de entenditnento, de busca de uma solução. ~ao 
acredito que o Plano Real seja, hoje, a graude alavaucagem da 
campanha de Fernando Henrique Cardoso. O Plano Real é uma 
conseqüência do período em que Fernando Henrique Cardoso, à 
frente do Ministério da Fazenda e na §nsia de buscar uma solução 
para o Pais, elaboroo, juntamente com uma equipe competente, o 
que hoje chamamos de Plano Real. Quando do lançamento da can­
didatura de Fernando Henrique Cardoso, s6 havia uma candidatura 
única, que estava no ápice, a do Lula, com quase 42% de populari­
dade, de preferência eleitoral, e nenhuma critica se fazia a Fernan­
do Henrique Cardoso. No momento em que a campanha de Fer­
nando Henrique Cardoso começeu a tomar corpo, começoo a subir 
nos indices das pesquisas eleitorais, ele deixou de ser o ex-aliado 
do PT, o homem de princípios, o homem de trabalbo, o homem 
competente, oo seja, começou a sofrer criticas. Tudo isso é estra­
nho. Não sou daqueles que somam com as pessoas que pensam 
que se Lula for eleito Presidente da República este País se trans­
formará num caos; ao conttário. Assisti um programa de público 
jovem, esta semana, onde o candidato do partido de V. Ex' partici­
pava, e um dos jovens fez-llie uma pergunta a qual levou-me a 
uma reflexão. O jovem perguntou-lhe: 11Luiz Inácio, se você per­
der as eleições, o que você vai fazer? 11 S~ndeu-me muito 
quando Lula disse àquele jovem que a primeira coisa que faria se­
ria deixar a Presidência do Partido dos Trabalbadores e depois pro­
curar um serviço. Poderia pedir a aposentadoria, porque tem tem· 
po de serviço, mas que acharia uma vergonha, que ele procuraria 
uma função para poder preencher a sua vida. Naquele momento, 
não vi o candidato à Presidência da República, vi o cidadão, o jo­
vem- posso assim dizer-, o jovem Lula. Vi a grandeza no cida­
dão. O homem que chegou onde chegou, cuja comunidade interna­
cional o teve, por um periodo, como o futuro Presidente deste 
grande Pais, repentinamente dizer que procuraria um trabalbo para 
poder se manter?! Estive pensando: ''Será que ele é tão graude a 
ponto de se afastar defmitivamente da polltica, reconhecendo o 
serviço que prestou ao País?" Reconheço que Lula prestou um 
grande serviço ao Brasil. Foi e é um grande llder. Tenho absoluta 
convicção e certeza que o afastamento desse cidadão da vida pú­
blica fará com que o Partido dos Trabalbadores tenha uma graude 
perda. Digo mais a V. Ex~ tenho absoluta certeza que o Brasil iria 
muito bem se o Lula fosse Presidente, mas não tenho dúvida algu­
ma que o Brasil irá muito bem com o Femaudo Henrique Cardoso 
sendo o Presidente. Finalizando, esse trem da felicidade, da ale­
gria, fraternidade e solidariedade que V. Ex' citou, Senador, é a 
vautagem da democracia. A democracia não põe no trilho apenas o 
trem, mas a cada quilômetro ela constrói uma estação. Se assim 
não fosse, isso nos lembraria a época de Hitler, quando se enchiam 
aqueles trens e as pessoas pensavam ir a caminho da felicidade. 
Entretanto, no caminho não havia nenhuma estação, s6 havia o fi­
nal, que não era a felicidade, era exatamente o desastre. Essa é a 
graude vautagem. Se o trem que partiu com as pessoas segurando 
nos es1ribos, porque lá dentro não cabiam, hoje está vazio, é por­
que existem estações; as pessoas desceram e acharam que o outro 
trem, que vinha logo depois, poderia ultrapassar aquele em que es­
tavam. Tenho a certeza absoluta, seja qual for o resultado - pelo 
que temos sentido deverá ser o Senador Fernaudo Henrique Car­
doso -, que o seu partido e o seu candidato Luiz Inácio Lula da 
Silva prestou a este País um inestimável serviço. Sei que nós va­
mos entrar :Dllm novo caminho, o Pais haverá de se transformar e 
n6s não teremos apenas dois trens, tenho certeza, mas vários trens 
correndo por este Pala do futuro, trazendo a verdadeira felicidade 
ao povo brasileiro. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Presidência 
solicita ao nobre orador que conclua o mais breve poosivel o seu 

discurso, pois o seu tempo está esgotado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço as observações 

do Senador Moisés Abtio. Avalio que S. Ex' observou um mo­
mento de graudeza de Lula quaudo, ao responder a um jovem, on­
tem. ele disse que, se porventura. viesse a perder a eleição - tendo 
antes dito da sua convicção de que será eleito Presidente da Repú­
blica- ele procuraria um trabalbo. Deixaria a presidência do Parti­
do dos Trabalbadores, o que não significa que deixaria de estar 
participando do PT, mas que gostaria de ter uma atividade remu­
nerada, que não fosse a de Presidente, ou dirigente do Partido. To­
dos nós que consideramos, como V. Ex' acaba de falar, da maior 
importância a sua participação e inserção na vida politica, irlamos 
pedir que Lula continuasse a exen:er esse papel de grande relevin­
cia. V. Ex' fez bem em apontar a graudeza da observação de Lula, 
que é um ser humauo com qualidades, e exatamente por ter gauho 
tanto respeito, inclusive de adversários, hoje reúne as condições, 
no meu entender, para se tornar um excelente Presidente da Repú­
blica, respeitaudo a condição de seu principal adversário, que é um 
homem também de qualidades, nosso colega Senador Fernaudo 
Henrique Cardoso. 

Muito obrigado. (Wruito bem!) 

Duranle o discurso do Sr. Eduardo SupUcy, o Sr. 
MagTW Bacehr deixa a cadeira da presidência, que i 
ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro. 

COMPARECEM MAIS OS SRS: 
Alfredo Campos - Dario Pereira - Epitácio Cafeteira- Gil­

berto Miranda - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Mareio 
Lacerda- Marco Maciel- Mauricio Corrêa- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SI's. e 
Srs. Senadores, nesta tarde polltico-democrática e desportiva, pre­
fll'O comparar a luta de boxe referida pelo nobre Senador Eduardo 
Suplicy a um campeonato mundial de futebol, já que o Brasil foi 
tetracampeão e porque, em todos os Estados, há uma seleção em 
campo, e muitos desses atletas estão sendo julgados pela pop1la-
ção. 

Preocupa-me sobremaueira, Sr. Presidente, SI's e Srs. Sena­
dores, o fato de que, enquanto de um lado, a grande platéia- a Na­
ção brasileira - assiste a essa disputa; do outro, um dos á-gãos 
promotores da mesma, responsável pelas regras do jogo, o Con­
gresso Nacional, não tenha ainda votado o Orçamento. Saúde, 
educação e transporte, que se constituem nos principais meios de 
sobrevivência desse povo, que deseja continuar assistindo à dispu­
ta, estão sem recursos porque o Orçamento, até este momento, não 
foi aprovado. 

Não tenhamos dúvida, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, 
de que a graude preocupação naciona~ hoje, já no final do mês de 
agosto, é com o fato de não termos um Orçamento, por uma série 
de motivos. Entretanto, a graude imprenaa brasileira cita o Con­
gresso como o único responsável pela falta do Orçamento e de re­
cursos para o desenvolvimento do País. 

Nesta tarde, faço um apelo à Presidência do Congresso Na­
cional, para que convoque os Srs. Parlamentares, não somente 
pelo telegrama habitual, uma vez que desde a Revisão Constitu­
cional eles se desmora.lizanun. não sendo levados em conta. Seria 
oportuno que todas as Lideranças que participaram de uma reunião 
com a Presidência do Congresso Nacional, combinando um esfor­
ço concentrado para os dias 29, 30 e 3! para a aprovação da !DO, 
do Orçamento e de uma série de outras questões que estão penden­
tes, usassem o telefone e convocassem os Srs. Parlamentares, para 
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que, ril8is uma vez, o Congresso Nacional não venha a ser desmo­
ralizado pela falta de quorum e até mesmo dando uma impressão 
il Nação de que não estamos ligando para os seus problemas mais 
Cl1lciais. 

Seria oportuno que tirássemos a atenção da tela, do campo 
da partida ou do ringue de boxe- oomo se referin o nobre Senador 
Eduardo Suplicy - e voltássemos as atenções, deixando a campa­
nha- todos nós estamos em campanha, inclusive eu-, mas, por 
um ou dois dias, para comparecermos ao Congresso, atendendo a 
essa oonvocaçio, que julgo da maior i.JnportJncia, sobretudo, Sr. 
PresideDle, visando a sobrevivência moral destas duas Casas. 

É o apelo, Sr. Presidente, que faço nesta tarde. 
Muito obriglldo. 
O SR. PRESIDENTE (Jaoas Pinheiro)- A Presidência re­

gistm a sugestão de V. Ex' e a aoolhe, para a tomada das providên­
cias sugeridas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 
O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, venho, hoje, il tribuna do Senado não para discutir 
a campanha polltico...leitoral, tampouco a candidatura il Presidên­
cia da República, mas para falar sobre o mAMA, mais especiflca­
menle, do mAMA do meu Estado, Rondõnia. 

Estando o Extado de Rondônia localizado na Região Ama­
zlloica, lugar de problemas fundiãrios, de demarcação de áreas in­
dlgenas, de parques ecológicos, swpreendeu-nos que a PresideDle 
do mAMA tenha entendido mudar aquilo que estava dando certo. 
A Superintendência do mAMA no Extado de Rondônia tinha il 
sua frente um engenheiro agn'lnomo e florestal. Numa reeslrutura­
çio desaa Superintendência, substituiu-se um engenheiro florestal 
por um ginecologista. 

Sjncenomente, Sr. Presidenle, essa mudança me pareceu es­
tranha. E um "estmnho no ninho". Não entendo como em um Esta­
do que precisa de um engenheiro florestal ou de um agrônomo, a 
Direçio do mAMA seja substitulda por um ginecologista. Nada~ 
tenho oontm essa especialidade, até porque sou médíoo e, também, 
especialista em ginecologia. Mas é, no mluituo, estmnbo. 

Levei o fato ao conhecimento da Presidente do mAMA e 
ao Ministérin do Meio-AmbieDle. Pergunlei as razões dessa mu­
dança e até hoje não houve qualquer explicaçio, simplesmente 
aoonteceu porque a S,._ Presidente do mAMA assim o quis. 

O Sr. Ronan Tito- Penrtite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço o nobre Senador 

Ronan Tito, conhecedor da região do Estado de Rondônia. 
O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 

agradeço ao Senador Ronaldo Aragão a opor1Unidade de manifes­
tar-me a respeito deste tema, pois Rondõnia está inovando mais 
uma vez: um médico ginecologista assume a Superintendência do 
mAMA. Não que tenha <IDe ser, necessariamente, um engenheiro 
florestal, mas_. Estmnbo muitas coisas no mAMA, no Bmsil, es­
pecificamente em Rondônia, onde há, sem nenhum favor, a me­
lhor reforma agrária do País. Sem dúvida alguma, pegou-se terras 
boas, foram feitos os assentamentos de maneira correta, 50% da 
6rea foi desmatada, com a preseiVaçio de uma resetva de 50%. 
Agora, pasmem Srs. Senadores, presencie~ como o Senador Ro­
naldo Aragio, tal fato, naqueles desmatamentos, as árvores fron­
dosas que permanecemm depois da denubada e das queimadas, 
estio lá de pé, apodrecendo. Uma vez sugeri: por que não se cor­
tam essas árvores e as transformam em tábuas para construção ci­
vil, embalagens e outras coisas mais? Disseram-me: o mAMA não 
permite. São ií.rvores mortas! Se os Srs. Senadores pensam que es­
tou falaudo de uma, ou de mil, ou de um milhão de ií.rvores, estão 
absolutamente equivocados. Se consegulssemos aproveitar todas 

as ií.rvores mortas, de pé, justamente nos assentamentos em Ron­
dônia, transforman~as em tábuas, diminuiriamos as nossas fave­
las, darlamos casas de madeiras, como as que vemos no ~. 
nos Estados Unidos, e nos Estados do Sul do BrasiL Podedamos 
transformar as nossas favelas, no mluituo, na metade do que elas 
são hoje. Mas é crime de lesa-pátria denubar uma ií.rvore morta, dá 
cadeia! Certa vez, Senador Ronaldo Aragão - vale a pena contar 
isso aqu~ porque é crime inaf181lçável-, um amigo me disae: -
''Olha, vou denubarum árvore dessas"; então, outro disse: -''Esru­
ta, se o fiSCal do mAMA te pegar?'~ ele respondeu: - ''Eu mato. 
Porque se eu matar, tenho sunls, tenho habeas oorpus, con1ra1o 
um bom advogado.'' Se o proprietário da 6rea for smpreendido 
denubando uma ií.rvore- de pé, mas morta- é acusado de um cri­
me inaliançáveL Ainda em Rondõnia, gostei muito de um piano fi­
nanciado pelos norte-americanos, o PLANOFLORA, aplaudido 
pelas ONGs, para a presetvação das nossas florestas, para a nossa 
ecologia. Sabe quanto recebe Rondônia de a}lda do exterior para a 
manutençio das nossas florestas? Recebe 1.20 d61ar por hectare. 
Se recebermos a mesma quantia e transformam:J.os todas aquelas 
florestas em santuário da natureza, financiados justamente por 
aqueles países que já desmatamm todas as suas resetvas florestais 
no século passado, e as mantivermos, seremos heróis nacionais. O 
Governador do Estado de Rondônia está aguardando- com a coni­
vência do Senado - a libemçio de alguns ntilhões de d6lares para 
presetvar as florestas, não tocar em nada, fazer uma espécie de 
santuário da natureza, enquanto estamos com uma quantidade 
enorme de pessoas que passam fome. Temos ali terras da melhor 
quantidade, temos a le~ que já prevê a reserva de 50% das flores­
tas, mas não basta. Estão aí as ONGs batendo palmas para isso, e 
todos aqueles que se aventurarem a plantar qualquer coisa naquela 
região ou a desmaiá-la, mesmo dentro dos 50% pennitidos pela 
lei, serão considerados criminosos. Não entendo essa inversão de 
valores que estamos viveodo. Outro dia, Senador Ronaldo Aragão, 
eu estava discutiudo. na Espanha, a questão da preseiVaçio das 
florestas, da eoologis. Eu dizia então que era muito fácil saber se o 
orador, aquele que estava defendendo a presetvaçio da ecologis, 
em do Primeiro ou do Ten:eiro Mundo. Se ele fosse do Primeiro 
Mundo estaria falando nas florestas da Amaz&ia; se ele fosse do 
Terceiro Mundo, como eu, começaria a falar sobre os efluentes in­
dustriais, sobre o BHC que está solto na natureza, sobre uma série 
de pesticidas que estão sendo jogados pelas indústrias na natnreza. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Mas isso não faz mal. 
O Sr. Ronan Tito - Isso nio faz mal. Por exemplo, há ain­

da as experiências nuclesres feitas pela França, pelos Estados Uni­
dos, pela Rússia e outros países. Querem nos impor, a nós, do Ter­
ceiro Mundo, um mndo de presetvação do nosso ecossistema que 
seria o ideal para eles. Nobre Senador, no passado, fui refloresta­
dor. Aqui se planta, e o meu Estado dedica-se bastante ao reflores­
tamento e à silvicultura. Após cinco anos, podemos cortar uma .ár· 
vore e cinco anos depois temos a sua rebrota, principalmente do 
eucalipto, e cinco anos mais tarde temos outm rebrota. Na Suécia, 
passam-se quatro anos antes que se leve a nwda para o campo; ela 
fica no berç&io. Eles querem nos impingir as regms, mas somos 
um Pais tropical. e o crescimento das flo:restas. o seu revigoramen­
to se faz em outm dimensão, relativa il nossa luminosidade. O de­
senvolvimento das florestas são, sem dúvida alguma, de oulro 
jaez. E aqui querem nos impor as regras que seriam boas para eles, 
mas as quais se esquecemm de aplicar em suas terras oo século 
passado ou no inicio deste. Acho que o único pais do Primeiro 
Mundo que chegou a este século com algumas florestas naturais 
foi a França; mas primeiro tirou todas as essências que verdadeira­
mente valiam alguma coisa, as chamadas madeiras de lei, e as que 
existem lá agom não valem mais uada. Pam o meu Estado, o Esta-
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do de MiDas Gerais, a ecoDODlia florestal rep-esenta qualquer coisa 
em tomo de tr& bilhões de dólares aouais. Isso para os Estados 
Unidos da América do Norte é monos que zero um por cento do 
que rep-esenta a economia florestaL A economia florestal dos Es­
tados Unidos é estimada em mais oo monos 94 bilhões de dóla­
res/ano. &quanto isso mandam pouco mais de 200milhões de d(). 

Jares para o Bl11Bil para preservar nossas florestas. 
O SR. RONALDO ARAGÃO- E ditam regras. 
O Sr. Ronan Tito- Ditam regras. E vêm aqui as tais de. 

ONGs- Organizações Jlio.Govemamentais- di7JOrem que sio pa­
triotas. E aqueles que quemn plantar, que querem rultivar o solo, 
que querem mandar para as suas fam!lias e para os grandes cenlros 
que ostentam bojo cen:a de 32 milhões de famintos, segundo o Bo­
linho e ootros, nio podem faz6-lo. Nio sei como vamos plantar ar­
roz, feijão e ootros cereais no meio da llotesta, e elos vicejarem. 
Mas, de uma maneim ou de ootra, nobre Senador, o alerta de V. 
Ex' faz parte deste Bmsi! psicod61ico. Tooho a impressão de quo o 
próximo caminho que este Govemo Collodllamar vai tomar sert 
remeter, lá para os hospitais de Rondôoia, um engenheiro llotestal 
para fiCar nas mesas de cirurgia e de ohstellicia, enquanto um obs­
tetra vai cuidar das florestas de Rondôoia. Parshéns a V. Ex' por 
levaotar esse problema. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Senador Ronan Tito, V .. 
Ex' é conhecedor do problema nio s6 do seu Estado, mas também 
do 8l11Bil e conhece a fundo o problema fundi4rio, o problema flo­
restal do Estado de Rond&ia. Sabe V. Ex' que o mAMA tem a 
obrigação de fazer o maoejo sustentado da floresta e deve colocar 
A frente de sua direção um homem acostumado a lidar com esse 
problema, ou seja, um engooheiro florestal. Mas a presidenta do 
mAMA, por caJXicbo simplesmente, porque nio bã explicações, 
exonerou o 111perintendente do mAMA, que estava trsbalbaodo 
'limito bom. E o lltillillério do Meio-Ambiente 1ambán DIÕ deu 
· quilquer ixplicaçio a respeito dessa mudança. creio que isso nãO 
traz beuef!cios para o Govemo Itamar Franco. E fico temeroso de 
cano so vio resolver esses problemas no Estado de Rond&ia. HA 
que so ter o profissional certo para o lugar certo. Sou médico, mi­
nha fODIUiçio profiSSional é medicina; nio posso ser colocado para 
exen:er as funções de lécnico em agrlcultuta. Veja bem, Senador, 
em Rond&ia hsvia uma política de proteçio ao meio ambiente, de 
proteçio à eoologia, de intensificaçio do manejo sustentãvel da 
flaesta; mas tudo isso foi por água abaiso, simplesmente porque a 
presidell!o do ffiAMA entendeu de fazer um romaoejamento, colo­
cando à freD!e de um 6rgio. que é da maior import!ncia para o Es­
tado de Rondônia, um ginecologista. Nio dá para entender. Nio 
compreendo como o Ministério do Meio Ambiente aceitru isso. 
Deixo aqui um alerta para que o mAMA e o Ministério do Meio 
Ambiellle .. posiciOilem. 

Quero repetir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que isso em 
nada CQltribui com o Governo Itamar Franco, e o Estado de Ron­
d6nia, que tanto jã perdeu, vai continuar perdendo alguma contri­
buição que poderia ter para o seu desenvolvimento. 

Portao!o, para que amanhã o Governo nio diga que nio o 
alertamos: A responsabilidade do não-funcionamento do mAMA 
no Estado de Rondônia é da atual presidenta. Faço este alerta nio 
s6 ao Ministério do Meio Ambiente mas também ao Senhor Presi­
dellle da Repóblica. Muito obrigado. 

O SR.-I'RESDJENTE (Jonas Pinheiro)- A" PresidênCia~ 
nos termos do art. 174 do Regimento lutemo, dispensa o periodo 
C<ll1'0Spondente à Ordem do Dia na sessão de hoje. 

.Nio bã mais ondores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os tmba1bos, con­
vocando sessão ex~ a realizar-se amanhã, às 15 b0l11B, 
ca:n a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

orlao N" S/56, DE t994 

{Ela ....... de ........ ---do ut. 336, "b", do 
a.at-a•'-l 

Oficio~ SI~ da 1994, através do qual o Banco Cen1ra1 
do Brail encwninh• a sollc:illlçlo da Pmei1ura do Rin de J811eiro 
no. SCIIIido da· que aquele Mlmicfpio pnsaa emitir Letru 
FIDaaceina do T_, Mmdcipol. cqjoo recunos ser10 
de11rr' W ID afro- da .. dMda mobW6ril., veocfvel DO 'Z' 
Semestre de 1994. (Dependendo de parecer da Comisalo da 
Aautos EtonOmicos) 

l 
oFfao N" S/63, DE 1994 

• (E• repae de .... nela, noo termoo do ut. 336, "b", do 
Recl•nto Interno) 

Oficio n' S/63, de 1994, através do qual o Governo do 
Estado de Pernambuco solicita antorizaçlo para realizar O)IOniÇio 
de mcJi1o externo junto ao Brasiliao American Morcbsnt Bank, no 
yalor de USS 50,000,000,00, equivalentes a R$ 50.000,000,00, 
em I' de julho de 1994, cujos rccutSOS scrlo destinados Hn>Jeros 
previstos no art. 2' da IAi n' 11.096, de 30.06.94. (Dependendo de 
ponccr da Comisslo de Aallldoo EtoaOmlcoo) 

3 
orlao N" S/64. DE 1994 

<E• ,..._de .......... - ..._doart 336, "b", do 
.~~~~-) 

Oficio n' S/64, de 1994, através do qual o Governo do 
Estado de Slo l'lulo solicita antorizaçlo para oJtmr 0 pcn:emua1 
ele rofaaem de sua dfvida mobili6ria VIIICfvel no·. I' semestre do 
1994, de 91%, IIUIDri2ado pela Resoluçlo n' 25194. do Senado 
Federll, para 100% da divida.. (Dependendo do parecw da 
t;ondssl!> de Aaa-l!eo..a•lcoo) · 

4 
OFíCIO N" S/66, DE 1994 

(Em resfme de urflfncla, nos termoo do art. 336, "b", do 
Regimento lntemo) 

Oficio n' S/66, de 1994, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gorais solicita antorizsçlo para altcror 0 
percentual de roJasem de sua divida mobiliária, vencfvel no 1' 
semestre de 1994. (Dependendo de parecer da Comisslo de 
Aau- Eton6mleos) 

5 
REQUERIMENTO N" 638, DE 1994 

Votaçlo, em tumo único, do Requerimento n• 638, de 
1994, da Senadora Júnia Marise, solicitando,. nos termos do ljt. 
172, mciso l, do Regimento Interno, a inc1uslo em Ordem do Dia 
do Projeto de IAi do Senado n• 160, de 1992, de sua autoria, que 
subnlete a nomeaçlo do Secretãrio da Receita Fedenl l prtvia 
ijWO•açlo do Senado Fedenl. 

6 
REQUEIUMENTo N" 641, DE 1994 

Votaçio, .;., tumo único. do RequcrüÍ.ento n• 641 de 
I 994, do Senador Lourival Baptista, solicitando, nos - do 
art. 172, IDciao I, do Regimento Interno, a incluslo em Ordem do · 
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Dia do Projeto de Lei daCAmaran°ll3, de 1994 (n°4.146/93, na. 
Casa de origem), que dá nova redaçSo ao art 1• da Lei n• 8.072, de 
2S de julho de 1990, que "dispõe sobre crimes hediondos, nos 
termos do art. s•, inciso XLill, da Constituiç!o Fcdcn!J, e 
determina outras providências". 

7 
Apreciaçlo do Edital de Privlltiz.açlo da Empresa 

Brasileira de Aeronáutica S. A - EmbnlCI", nos termos da 
Rcso1uç!o n• S3, de 1994, do Senado Federal. (Dependendo de 
parecer da Comissao de A.uuatos Ecoa&mle011} 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Está encenada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h20min.) 

ATO DO PRESJDENTEN•445,DE 1992 

Publicado no DCN, de 12-11-92, Seção 11, e republicado no 
DCN de 19-11-92 (Apostila), Seção 11, que apusentoo a servidom 
Maria Antooieta Siqueira Feneirn Brnga (Processo PD-000593/92-3~ 

Apostlla 
Fica altemdo o fundamento legal da concessão de aposenta­

doria a que se refere o presente Ato, para excluir a vantagem cons­
tante da decisão da Egrégia Comissão Diretorn do Senado Federal, 
adotada em sua 14• Reuoião Otdinária, realizada em 27-11-85 
(Processo PD-1010/85-9}, em consonãocia com a Decisão n• 270, 
Ata n' 36, de 9-11-93, 1• Câmara, do Tribunal de Contas da União. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1994. - Senador Júlio 
. Campos, Presidente do Senado Federal em Exercício 

ATO DO PRESIDENTE N' 453, DE 1993 

Publicado no DCN de 14 de setembro de 1993, seção I1, 
que aposentou a servidom Cleone Santos (PD-000435/93-7). 

Apostila 
Fica alterado o fundamento legal da concessão de aposenta­

doria a que se refere o presente Ato, para excluir a vantagem cons­
tante da decisão da Egrégia Comissão Diretorn do Senado Federal, 
adotada em sua 14• Reuoião Otdinária, realizada em 27-11-85 
(Processo PD-1010/85-9), em consonância com a Decisão n' 
27G'93, 1• Câmara, do Tribunal de Contas da União. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1994. - Senador Julio 
Campos, Presidente do Senado Federal em Exercício. 

ATO N' 287194 
(Do Presidente do Senado Federal) 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua competência 
prevista no Ato n• ])73, da Egrégia Comissão Diretorn do Senado 
Federal, tendo em vista o que constA do Processo n' 01178/94-6-
Cegmf, exonera, a pedido, na fonna do art. 34 da Lei n• 8.112/90, 
o servidor Rodrigo da Costa Fonseca, maL 1910, do cargo efetivo 
que ocupa no Quando de Servidores do Centro Gráfico do Senado 
Federal. 

Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
do Congr<SSO Nacional, Seção IL 

Brasília, 19 de agosto de 1994.- Humberto Lucena, Presi­
dente. 

ATO N• 288194 
(Do Presidente do Senado Fedem!) 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em confotmidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta dos Pfo.. 
cessos n"s 0804191-6 e 0492/94-9, resolve alterar o Ato desta Pre­
sidência n• 649, de 1991, publicado no DCN, Seção ll, de 27-8-
91, para considerar o servidor Manoel Jacó de Souza, matrlcula 

0298, aposentado nos tennos do art. 40, inciso m, aUnea a, da 
Constituição da República Fedemtiva do Bmsil, combinado com 
os arts. 186, inciso m, allnea a, da Lei n' 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, e 13, da Resolução SF n'87, de 1989, e 1' da Resolu-
ção SF n• 59, de 1991. . 

Senado Fedem!, 19 de agosto de 1994-- Humberto Luce­
na Presidente do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 110, DE 1994 · 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atriooíção 
que lhe foi conferido pelo art. 1 O do Ato do Presidente n• 252, de 
1993, e tendo em vista o que constA do Processo n' 002.010/93-3, 
resolve· homologar, pam fms do disposto no art. 20 da Lei n' 
8.112, de 1990, a avaliação de desempenho relativa ao estágio pro­
batório da servidom: 

Nome do( a) Servi- Matrícula 
dor a 

Média-Final 

Sandm Maria de Fa- 4634 188 
ria Mattos 

Senado Federal, 19 de agosto de 1994. - Paula Cunha 
Canto de Miranda, Diretor-Geral do Senado Federal em exerci-
cio. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 111, de 1994 . 

O Diretor-Geral do Senado Fedem!, no uso da atribuiç!o, 
que lhe foi conferida pelo art. 7•, § 2', da Resoluç!o il' 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n' 014124/94-7, 
resolve nomear Enéas de Alencastro Neto para exercer o cargo. 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
Senado Fedem!, com lotação e exerclcio no Gabinete do Senador 
Teotônio Vilela Filho. 

Senado Federal, 19 de agosto de 1994.- p/ Manoel VDda 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATADADÉCIMASEXJ'AREUNIÃODACOMISSÃO 
DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, REAUZADA 

EM 16 DE AGOSTO DE 1994, ÁS QUATORZE HORAS 

Às quatone horas do dia dezesseis de agosto de mil nove­
centos e noventa e quatro, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senador Joio Ro­
cha e com a presença dos Senadores Júlio Campos, Eduardo Supli­
cy, Pedro Simon, Mauricio Corrêa, Josapbat Marinho, Ronan Tiio, 
Moisés Abnio, Mansueto de Lavor e José Echiardo Vieira, além do 
Dellltado Ernesto Gmdella, reúne-se a Comisslo de Assuntos 
Econômicos. O Senhor Presidente declarn abertos os trnbalhos, 
dispensando a leitum da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada e, a seguir, coDlllnica que a reunião destina-se às exposi-: 
ções do Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Lélio 
Viana Lobo, e do Presidente da Embmer, Engenheiro Ozires Silva, 
sobre a privatização da Embmer. Em seguida Sua Excelência con­
fere a palavm aos Senhores expositores pam que façam suas expia-

. nações. Encerradas as exposições, inicia-se o debate. Participam 
os Senadores Júlio Campos, Eduardo Suplicy, Mauricio Oxrêa, 
Josapbat Marinho, Ronan Tito, além do Deputado Ernesto Gmdel­
la. Não havendo mais perguntas, o Senhor Presidente agmdece a 
presença do Ministro da Aeronáutica, Lélio Viana Lobo, e do 
Doutor Ozires Silva, bem como dos demais convidados e público 
presente, encenando a reunião às dezoito horas e dez minutos,la­
vmndo eu, Dilceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida e 
aprovada, será publicada em conjunto com suas notas taquigráfi­
cas.- Senador João Rocha, Presidente da Comissão. 
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O SR. PRESIDENfE (João Rocha)- A Presidência da Co- Prosseguiu-se o trabalho no Centro Técnico Aeroespacial, 
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal declara aberta desenvolvendo-se o primeiro avião nacional na área aeronáutica 
a sua dêcima-se><ta reunião, que tem como pauta a audiência ~li- · propriamente dita, com projeto integral. Lembro que até aquela 
ca sobre a privatização da EMBRAER, com as presenças dos Srs. : época haviam sido desenvolvidos no Brasil inúmeros prot6tipos, 

. Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar Ulio Viana dizem até que algumas centenas de prot6tipos, que não tiveram 
Lôho, e Presidente da EMBRAER, Dr. Ozires Silva. condições de ir adiante porque faltava principalmente a base in-

A presente reunião tem como objetivo atender à proposta dustriallógica, uma base industrial de sustentação adequada para a 
feita através do Parecer n' 124, de 1994, da Contissão de Consti- indústria. 
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o edital de licitação da EM­
BRAER, de autoria do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Infmma ainda a Presidência que esta Comissão ouviu, sobre 
o mesmo assunto, em 26 de abril de 1994, o Sr. André Franco 
Montoro Filho, Presidente da Contissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização. E àquela época a audiência pública con­
tou com a presença de todos os interessados na privatização da 
EMBRAER. Dissemos, naquela oportunidade, que o Ministro da 
Aeronáutica não se fazia presente, porque o Dr. André Franco 
Montoro Filho vinha com todas as informações e esclarecimentos 
necessluios não s6 para os Srs. Senadores mas também para todos 
os segmentos da sociedade envolvidos no assunto. 

E, neste momento, é uma satiafação muito grande a Contis­
são contar aqui com a presença do Tenente-Brigadeiro-do-Ar U­
lio Viana Lôho, Ministro da Aeronáutica, e do Dr. Ozires Silva, 
para tratar do mesmo assunto. 

Para darmos agilidade maior e tnais objetividade a esta reu­
nião, perguntamos ao Ministro Ulio Viana Lôho se S. Ex" preten­
de, de inicio, fazer uso da palavra para os esclarecimentos que S. 
Ex• julgar necessários. 

O SR. LÉLIO VIANA LÔBO - Sr. Presidente da Contis-. 
são, Sr's e Srs. Senadores, queria, inicialmente, externar a satisfa­
ção do ~tério da Aeronáutica em estar presente a esta reunião 
da Comissão de Assuntos Econômicos para prestar alguns esclare­
cimentos a respeito do processo de privatização da EMBRAER. 

Eu me pemlitiria, nestes minutos iniciais, fazer um pequeno 
histórico da indústria aeronáutica no Pais, para que seja entendida 
a filosofia que nos levou à posição atual. Lembraria que o Ministé­
rio da Aeronáutica, desde a sua criação, teve como preocupação 
fundamental, além dos problemas normais relacionados com as 
áreas militar e de aviação civil, a implantação de uma indústria 
aeronáutica no Pais capaz de funcinnar como uma base essencial 
para emprego da área militar propriamente dita e, adicionalmente, 
criar condições para a participação da indústria aeronáutica brasi­
leira no mercado internacional. 

Foi através desse conte><to que o Ministério estabeleceu 
. uma visão estratégica do assunto, identificando como elemento es­

sencial de partida a necessidade da existência de uma infra-estrotu­
ra de formação de recursos humanos, considerados à época como 

1 elementos absolutamente essenciais para dar partida no processo. 
Foi através disso que se criru o Instituto Tecnológico da 

Aeronáutica. conhecido de todos como elemento essencial. como 
disse, para a implantação de uma indústria aeronáutica. 

Seguiu-se-lhe a criação .do Centro Técrtico de Aeronáutica à 
época e, dentro dele, criou-se também uma área destinada à pes­
quisa e desenvolvimento de produtos, e também, àquela época, ji 
havendo preocupação com o problema de indústria, criou-se o lns­
tiblto de Fomento Industrial, que teve sempre, e tem ainda hoje, a 
responsabilidade de estabelecer o relacionamento entre a área de 
pesquisa e desenvolvimento e a indústria. Isto porque sempre foi 
meta do Governo e do Ministério da Aeronáutica que a indústria 
bmsileka fosse djnamj:zada no setor aeroespacial, inde­
pendentemente de ser estatal ou privada. 

Quando se desenvolveu o Bandeirante, chegoo-se à conclu­
são da conveniência da criação de uma empresa para a industriali­
zação, para a produção em série da aeronave. À época, os estudos 
do Ministério da Aeronáutica indicaram a intenção de criação de 
uma empresa privada, obviamente com alguma participação esta­
taL No entanto, a análise da viabilidade técniC<HlCO!lômica mos­
trai que o lado econômico não permitia a criação de uma ·indústria 
privada, por falta exatamente de investimento no nível adequado. 

Optou-se, portanto- e a opção foi forçada, eu diria assim-, 
pela criação de uma empresa estatal, nascendo, portanlo, a EM­
BRAER, que este mês completa 25 anos de existência. Foi todo 
um ttabalho executado para a implantação da indústria, que era 
uma indústria de projeto, uma indústria de produção, uma indús­
tria de sistematização. Mas, paralelamente a esse trabalho, outras 
indústrias foram sendo implantadas, foram sendo dinamizadas no 
Pais, de peças, de participação minorit&ia em vários empreendi­
mentos. Pam que V. Ex"s tenham uma idéia da situação atual, hoje 
dispomos, na área aeroespaciaL no Brasil, de 556 indústrias que 
participam dos nossos programas espaciais, dentre as quais está a 
EMBRAER, a única es1atal. Portanto, temos 555 indústrias priva­
das que participam dos programas aeroespaciais brasileiros. 

Parece-me que é uma informação bastante significativa, 
porque ela mostm exataolente a linha de mciocinio, a linha de con­
duta que o Ministério da Aeronáutica, representando a União, uti­
lizou na condução de todo o programa aeroespacial brasileiro, na 
parte industrial fundamentalmente. 

Inúmeras ações foram desenvolvidas ao longo do tempo 
para levar adiante os trahalhos da EMBRAER. Sempre houve a 
preocupação de que a empresa fosse a grande supridora dos produ­
tos da força aérea. Temos hoje, na força aérea, 800 aeronaves, das 
quais 75%, portanto 600 aeronaves, são de produção da EM­
BRAER, o que mostra também o nível de dependência que temos 
da Empresa Brasileira de Aeronáutica. Nessas 600 aeronaves há a 
participação não apenas da EMBRAER, mas de todo um outro 
conjunto de indústrias que elaboraram peças e componentes. 

Adicionalmente, lembraria que a EMBRAER, desde a sua 
criação, tem nos seus estabJtos também a responsabilidade e atri­
buição do fomento à indústria. Isso teve muito sentido à época 
porque estávamos exatamente num momento de indução da indús­
tria aeroniutica como um todo. 

Ao longo dos tempos, por uma série de razões e pelo piD­
prio nível de maturidade a que chegou a indústria aeronáutica bm­
sileira, realmente essa responsabilidade do fomento à indústria, 
pela EMBRAER, foi sendo cada vez mais reduzida e foi sendo im­
plementada através do Centro Técnico Aeroespacial. 

Nós chegamos a um ponto, no andamento dos trabalhos da 
EMBRAER, há mais de dez anos, em que concluímos que seria 
necessário algum movimento para fazer que a empresa pudesse 
galgar um patamar tecnológico diferente, uma vez que ela estava 
mais ou menos estabilizada no nível das aeronaves turboélices. 
Entendiamos que, de acordo com o planejamento estratégico do 
Ministério da Aeronáutica e com as necessidades da Força Aérea 
Brasileira para o futuro, seria importante que a empresa galgasse 
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um novo patamar. Foi através exatamente dessa constatação e des- O SR. PRESIDENI'E (Júlio Campos)_ Concedo a palavra 
sa visão estmtégica que a empresa entrou no programa conjunto ao Dr. Ozires Silva, Presidente da EMBRAER. 
AMX, que está sendo realizado com os italianos e que hoje já está O SR. OZIRES sn.. V A - Sr. PresideDie, prezado Senador 
com quatmze anos de trabalhos sucessivos. Trata-se de um progra- Júlio Campos, velho amigo nosso, Minislro da Aeronáutica, Sts. 
ma que imaginamos que petdurará ainda por mais uns três ou qua- Senadores, Srs. e Sr's: 
tro anos, na fase de produção, e mais vinte e cinco a trinta anos na O Ministro Lôho fez uma colocação a respeito da história e 
fase de sustentação do produto: da vocação brasileira de falricação de aviões. 

Isso mostm exatamente a dimensão e a longevidade dos, O Brasil, com suas dimensões de 8,5 milhões de quiiOme-
programas estratégicos em que a indústria se envolve, e tamhéni: : tros quadmdos_, tem na avião uma vocação natural Hoje como 
expüca o pcxquê de investimentos pesados que a indústria oero- · País isolado, o Braail é o segundo mercado nmndiaJ para a falrica-
náutica necessita para estar cada dia mais produzindo piDdutos ção de aviões. . 
compatlveis com as necessidades do mercado. Lembramos que 0 As perguntas colocas em relação à EMBRAER são: por quo 
mercadO de aeronaves é um mercado de obsolescência razoavel- a empresa entrru em crise? Por que o Govemo brasileiro esooJheu 
mente rápida. As aeronaves têm vida longa, mas 0 tempo das li- a opção de privatização da companhia para o seguimento de suas 
nhas de produ"•~ de é 1m atividades? ,_.. uma aeronave razoave ente curto. O tem- I A crise da EMBRAER, infelizmente, não tem uma -'· m' -
po de produção propriamente dito de algumas aeronaves ronda por •= 
volta de oito, dez anos, e o tempo criação do projeto até a finaliza- ~ no nosso País. Ela conseguiu conquistar o mercado interna-
ção dos protótipos e inicio da produção varia, às vezes, de cinco a I cional; .felizmente para o País, ela ultiapassou as nossas fronteiras, 
~z anos, dependendo do tipo de problema, do tipo de avião, do I enfrentou novos mercados; hoje temos aviões voando em cerca de 
tipo de tecnologia. • _ 1 50 países do nnmdo; e, sem dúvida nenhuma, em termos de indús-

Na realidade, tmta-se de uma explicação muito rápida sobre I Iria aenmáutica, desde de 1910, quando o Brasil fabricru o aeu 
a fllosoflll da indústria aeronáutica que montamos há mais de trinta primeiro avião, a EMBRAER é um empreendimento de maiór su­
anos. Prosseguimos na mesma linha de conduta, sabendo que é ai>- , · cessa que janlllis se implantou neste País. Uma empresa implanta­
solutamente essencial para uma força aérea que a indústria aero- da em 1970, num peóodo inicial de investimentos, ela ainda não 
náutica do país seja o seu sustentáculo. Não há como raciocinar I conseguiu resultado lucrativo em 1970, mas a partir de 1971 foi 
em se_ tratando de forças anrllldas de modo geral, e força aérea em uma empresa lucrativa, conquistando novos mercados e de uma 
especial, como é o nosso caso, sem que a indústria aenmáutica do forma extremamente surpreendeDie, pmque conseguiu fazer iaso 
pais tenha capacidade de dar-lhe um suporte adequado, fazendo através de tecnologia própria. Quer dizer, a •IJl!ftS& além de se 
cem que o nivel de ~~ncia ex~ seja cada vez seja tneiiiX. transformar Dllm sucesso comercial, ela exerceu, Da sua plenitude, 
. N~ente hoJe ISSO é feno através de uni processo de o papel de fcmentadots da indústria aeronáutica no País. Nesse pe-
mtenlependênclll, no qual os países dependem uns dos oulros nes- nodo, desde a sua fundação, 4.500 aviões fOISm fabricados; maís 
ae campo, pemritindo uma situação mais favorável para as necessi- de 7.500 hilhões de dólares foram faturados; e pouco mais de 50% 
dadas operacionais quando elas realmente precisarem ser utiliza- para exportação. Construimos uma marca, que a despeito dos pro-
das. Foi ?entro desse contexto que entramos no Programa AMX, blemas fmanceiros que afetam a companhia a partir de 1989, 1990, 
que é, ·~ de tudo, um programa de capacitação industrial que , é uma marca forte, com extrema reputação. Contudo, o que acon- . 
obteve muito sucesso. I teceu com a empresa é mha reflexo do que aconteceu ao Pais. de , 

Esse é mais ou menos o quadro geral que gostaria de ·.pro.. ., · um lado, e o que aconteceu no exterior. 
aentar como ponto de partida, reservando para uma segunda etapa : No exterior hoje observamos uma fundamental falência do i 
alguma coisa mais especifica sobre a EMBRAER propriamente , mercado comerciaL A partir da Guerra do Golfo, apesar de não ter ' 
dita e o processo de desestatização. uma conotação direta, houve uma queda bastante grande do tráfe-

0 SR. PRESIDENI'E (Joio Rocha) _ Passamos a palavra · _go aéreo, e o inicio de uma guerra de tarifas, e uma competição al>-
ao Senador Júlio Campos que, neste momento, exerce a Presidên- solutamente inusitada para o transporte aéreo internacional, a evo-
cia da Casa. Posteriormente a palavra ficarã franqueada, p<;Jl' mges- I lução das canmnicações. 
tão do Senador Eduardo Suplicy, ao Dr. Ozires Silva, e <Jepois aos · Creio que pudedamos dizer que o grande inimigo hoje do I 

Srs. Senadores l."'"""'tes e denlllis autoridades constituidas. desenvolvimento da indústria aeronáutica comercial é o fac-simile, , 
O SR. JUUO CAMPOS - Sr. Presidente da Comissão de que está num oulro ângulo completamente diferente do das opem-

Assuntos Econômicos, Sr. Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro I ções do transporte aéreo, mas afetou significativamente a deman­
Lélio Viana Lôho, Sr. Presidente da EMBRAER, Coronel Ozires , da. As frWis estio ficando ultrapassadas, não há uma renovação 
Silva, Srs. Senadores membros desta Comissão, demais autorida- ' bastante grande, e se nota hoje em toda a aérea industrial aeronáu­

. des aqui presentes: . 1 tica dO mundo um encolhimento bastante grande das atividades de 
Queremos apenas, nesta opot1llnidade, agtsdecer a presteza 

1 

produção e de venda. A própria BOElNG, que hoje, sem dúvida. é , 
-com que o Ministério da Aeronáutica e a própria EMBRAER aten- a maioc vendedots de aviões do nnmdo, está com 60% das suas I 
deram ao convite do Senado Federal, no sentido de vir a esta Co- encomendas garantidas pelo governo norte-americano e mesmos. I 
miasão Ó Sr. Ministro da Aeronáutica, Lélio Viana Lôho, e o Sr. assim está prcmovendo, nos próximos 18 meses, uma redução do I 
PresideDie da EMBRAER, Ozires Silva, a fun de prestarem escla- aeu efetivo de mais ou menos 20 mil empregados, o que para a ci-l 
recimento, nesta audiência plblica, sobre a privatização da EM-

1 

dada de Seattle, onde a BOElNG está situada, o únpacto é mais ou 1 

BRAER. Portanto, nesta oportunidade, queremos agradecer esta menos semelhante ao que acontece conosco em São José dos 1 

presteza, acreditando que os esclarecimentos, tio espemdos pelos 'i Campos, uma comunidade relativamente pequena com grande im- i 
Sm. Senadores e, em especial. pelo Sr. Senador Eduardo Suplicy, pacto de perda de postos de trabalho. [ 
LlderdoPT,nestaCasa,sejamfeitosccmamesmaprestezaepos- Pacalelamente, tivemos a felicidade 'de -teimas o fim da 
samos, assim. resolver, a anto prazo. esse assunto que é de inte- "~ena fria". O fim da "gueua fria" determinou também os cortês 
resse não s6 do Ministério da Aerm''!'jca como ck> prc5prio Paio. '· das despesas militarea. Em conseqllência ck> COIIe das despesas mi-

A minha solidariedade e os meus agradecimentos em DOJDit' litaroa, tivemos, pela primeira vez na hist6ria do desenvolvimeuto 
do Presi<J<mte Humberto Lucena. _da inddJiria .....,.,m,tica, que ganhw aceleraçio lljlÓS _o fmal da 
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Segunda Guem, a conjmçio de dois fatores: a queda do mercado I111, em janeiro de 1992, tomou a decisão de incluir a empresa DO 

militare a queda do mercado civil, isso no plano intemacionaL Plano NaciCSIB.lde Deseatatização_ 
No plano interno, a situação não foi mais fáciL Os sucessi- Ao 1oogo do tempo, temos trabalhado na idéia e ela nos pa-

vos cortes que foram efetuados segundo as pollticas econômicas · rece absolutamente fundamental, porque uma empresa que hoje 
implantadas pelo Governo nos mçamentos, afetando clanunente os pmticamente vende seus produtos lá fom, uma vez que os aviões 
mçamentos militares, impediram que novas encomendas do lado bmsileiroo sio lributados, enquanto os aviões ~ sio isen­
militar fossem feitas aqui no Brasil também. Há aproximadamenle tos de impostos_ E isso determinou a virtual ... pu!sio da I!M­
sde anos que Dio ocorro uma encomenda nova de programa mili- BRAER do mercado interno_ Ela depende quase que exclusiva­
lar na EMBRAER; enquanto o governo norte-americano eslá apli- mente do mercado externo, mas não pode depender do mercado 
cando reciiiliOS cada vez mais acentuados nas suas empresas_ Note- externo com a extrema baixa dinâmica eDIJli'I'S"rial imposta à em­
se que o governo C1imon, o único setor mçamentário do governo · presa pelos regulamentos que o Governo tem de estabelecer de 
dos Estados Unidos, com a nova adminislração, a do Partido Dé- forma transparente para a opinião pública reduzindo a capacidade 
mocrala, Dio concedeu corte aos orçamentos militares para justa- competitiva de uma indúslria estatal. 
mente sustentar as indústrias aeronáuticas noite-americanas, que , Recentemente, a coovite da Associação Brasileira de Recur-
estão sofrendo em função do mercado internacional. sos Humanos, proferi uma palestra, no Rio de Janeiro, demostran-

Aqui no Brasil, quando se iniciou o Govemo Collor, houve do as restrições dramáticas que uma companhia estatal hoje sofre 
a demlncia do sistema de fmanciamento, o Sistema FINEX, de em conseqüência de legialação oriunda dos Três Poderes - Dio se 
avião para o exterior. As vendas de aviões comerciais parnram pode alrihui-las a nenhum dos Poderes isoladamente. São da or­
ccmpletamente durante um ano, dando tempo para que se acen- dem de 60, 70 restrições gerenciais, que fazem com que a compa­
tuasse a crise no mercado comercial. A partir desse instante, a EM- nhia perca a sua dinâmica e a sua capacidade de competir. De 
BRAER começou a entregar oa aviões que tinha em ordem, disco- modo que o estatuto de empresa privada é absolutamente essencial 
lindo com os potenciais clientes os cancelam.entc.; e manteve-se para essa companhia ser vencedora. O nosso grande drama- e vou 
at6 1993. Diria que, a partir do fmal de 1992 alé a semana passada, confessar aos Srs. Senadores muito particulannente o meu dmma 
nenhum CODtrato novo conseguiu ser assinado- Exceção que se faz particular- é de ter participado, desde o começo da vida desta em­
agora, que começamos a ·assinar novamente contratos, já mosttan- presa. Tendo sido um dos primeiros a pensar na idêia de constru.ir 
do ulna pequena recuperação no campo da aviação regional, que é a empresa, fui pmticamente o fundador dela; dirigi a empresa por 
onde atuam os aviões brasileiros. Com isso, temos a convicção de 17 anos; posteriormente deixei a empresa por 6 anos e retomei a 
que é o início de uma recuperação que, talvez, em 1996, será j' ela agora. Quer dizer, essa empresa, que é mais do que uma em­
bastante sólida, consolidando-se segummente a partir de 1997, presa na acepção da palavra para mim mas uma verdadeira filha, 
porque a guem das tarifas vai obrigar, sem dúvida nenhuma, u eu Dio ~so vê-la falhar. 
empresas a compmrem aviões mais econômicos. Estes aviões jl . modo que aderi ao processo de privatização, porque me 
estão sendo desenvolvidos, em particular, 0 nosso novo jato de·: parece essencial que a empresa tenha dinâmica de estar preseme 
cinqüenta lugares que, sem dúvida nenhuma, em tennos paramólri~· . no mercado internacional, no momento que seja necessário com 
c :JS e colocados na competição internacional, é um dos aviões ~ as fen_amentas que os competidores colocam em jogo, que 
mais competitivos que tere moa agom no segundo lustro da Década nao são fáceiS em um mercado altamente competitivo e sofisticado 
dos 90, podanto, no final do século XX. · ccmo é 0 mercado ~tico ll)lllldial . 

De modo que vemos hoje a EMBRAER com extÍaordiná- . Então, nessas c_ircunstãocias o estatuto da empresa pnvada é . 
rias condições estmt6gicas, através de sua linha de produtos, de ) absolutamente essenctal para empre~. Não cremos que sob o 011&-

. conquistar um boin segmento de mercado. Estamos na área dó tu to g'?"emamental.. ccmo co~ estatal, 011& """"""" poaa 
avião comercial com dois aviões que têm boas possibilidades de sobrev\r':''luta ho;. sem·dú~ida Srs Pai:liunentares é-~ que a' 
aumentar as vendas em ru---a ... da - do ercado é ' r• ' . • ~-. . ......, recuperaçao m • que empresa sobreviva, porque o· Brasil é um país que merece uma in-
o nosso ~msilia para. lnnta lugares e 0 nosso novo jato, ccmo dúslria aeronáutica e dela precisa: Conseguimos construir a única 
mencmne~ o 145. E ~da, ~·~ente, um aviio de tto:intunen- estratégia que deu certo no Ten:eiro Mundo de fabricação de aviõ-
to, 0 . Tucano, dos qu&s nuns de selSCOntos exemplares já foram es. A Coreia, agora, acaba de editar um plano de desenvolvimento 
vendidos, estão sendo fabricados na Gtii-Bretanba sob licença. e da · dústria aeronáutica qu •--- · de 2010 · · . n1 
agora entm competi' - miliooári . dillcil m e puwo.JA, no ano , atmgu' o -

numa ~o o, mwto • sem dúvi- vel que nós brasileiros estamos hoje_ Não podemos jogar isso fom 
:., ";" para sm:;,~r o avião para a .Força Aérea norte-americana. . e para não jogar isso fom temos que devolver à companhia aque~ 
na 1nJ:' ;ru, porqu~ CO"'','"timoa para vender para a RF A, dinamica que ela teve no começo dos anos 70, quando ela foi cria-
nhamos ~há ,;;::•· mpetun':"' ~ v~ na França, ga- da, e que perdeu, ao longo do tempo, em função das resilições im- · 

• que se possa unaguuu que unpeça que poa- postas 9o J)Oilto de vista gerencial. 
samos ganhar o contrato. n~ Estados ~"!dos, se bem que se trata E uma empresa que tem tudo para ganhar: detém 34% do 
de um contrato extraordinariamente difícil, mas te~ ferramo~ metcado norte-americano de avião de transporte aeronegional DO 

na mão, temos bons produtos, temos um bom parcetro a nlvel m-. segmento em que ela atua; tem 31% do mercado inundial; 42% 

ternac~odo que essa 1inh ~-·é . . .. da dos aviões de treinamento vendido no mundo, desde 1985, sio os 
a e<M.uu. gica e Dl8.IS am o que te- · õe de · nto da EMBRAER E passado de 

mos pela frente demostram que a Companhia é extremamente aVI s tremame . o ano ' 1993, 
competitiva e pode sobreviver para futuro Mas h' bl em que pese o mercado tenivel que ocorreu, nós entregamos so-

. o . • um pro ema nt 18 B Dias --~- nh enh . . . fundamental: 0 problema COipol1lti da A . me e IBS para o """"""' e, se ores e s oras, ISSO Slg-
controlada pela União Federal _ vo bemempresa.S Parlamenempresa hoJe nificou 51% da demanda !D!n!dial, o que demonstra o gE1Il1 da crise 

e sa os rs. lares mercado omndial ~ . atirado 
Srs. S~dores aqui presentes, que hoje as prioridades do Gov..,.; em que o Ol • . 

sio mtidamente de caráter social. O Governo não eslá mais em De modo que nós precisamos agora de uma ponte, uma 
condições de fazer~ investimentos que sio requeridos para a em- ponle para o futuro. Precisamos fazer com que esta empresa. que 
presa pam. a modem•z?çio do seu parque industrial e manter a suá, dominru uma tecnologia própria, é uma empresa competente, tem 
capacidade de competição. Dessa maneira, então, 0 Governo Fedo- uma marca ele extnl<ll'dinário vtlcr, oio ~ja ~ · 
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Acusa-se que os opositores da idéia dizem '1\le a I'!M­
BRAER vai se transformar em uma montadora. Se transformar-se 
em um montadora, na hipótese da privatização, ela desaparece, 
porque montadora não terá chance de garantir a sua atividade ope­
mcional mínima pam ir ao mercado internacional, de~· ela_ preci­
sa. E, como montadora. não existirá no mundo quém '<lê li~ença 
pam uma empresa fabricar produtos no Brasil e exportar na com­
petição contra o licenciador. De modo que nós não temos escolha: 
ou nós mantemos uma tecnologia própria ou vamos ver essa em­
presa que tanto orgulho trouxe pam o pais fenecer. 

Asseguro aos senhores que a empresa é viáveL Durante 20 
anos foi uma empresa Jucmtiva., em condiç&s competitivas extre­
mamente sérias no mercado intemacional. E, hoje, ela precisa é de 
uma compreensão, sobretudo, das autoridades, pam tnmsferi-la 
pam o setor privado, não abandonando-a mas entrando em um sis­
tema de colaboração, como acontece no exterior. A Boeing é uma 
companhia privada e vende 60% de sua prrnhlção ao governo nor­
te-americano. Quer dizer, não é o Governo virar as costas para a 
empresa, é dar à empresa um estatuto corporativo que pemrita que 
ela com as armas que o mereado hoje exige, com a velocidade e 
com a dinâmica que o mexudo exige possa ir ao mercado interna­
cional e voltar a trazer ao Brasil a imagem de companhia vencedc:r 
ra, que ela absolutamente o é. Nunca no passado se conseguiu coi­
sa semelhante; não há nenhum outro exemplo no Brasil de produto 
semelhante a esse nível de tecnologia que foi conquistado no Bra­
sil. E ~o se pode perder isso. 

E justamente por isso que tmzemos ao Congresso Nacional 
a idéia fundamental de que essa empresa privatizada vai trazer 
muito sucesso e muitos resultados a este Pais, porque ela precisa 
disso. Ela não consegue vender no Território nacional; as poucas 
vendas que está realizando é no mercado internacionaL E no mer­
cado internacional ela está sem instrumentação. É óbvio que uma 
companhia estatal, hoje, tem de manter um nível de tnmsparência 
com a população e com a opinião po!blica que não é permitido em 
uma companhia privada. Inversamente, uma companhia privada 
pode atuar no mercado internacional com a desenvoltura, com a li­
berdade, com a eficiência que seja necessária, para nós termos, 
efetivamente, uma empresa vencedota. É esse o único objetivo que 
nos move. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A palavra é fnm­

queada aos Srs. Senadores, para maiores esclarecimentos junto às 
autoridades aqui presentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Ministro Ulio Viana Lôbo, 

Dr. Ozires Silva, em primeiro lugar gostaria de dizer que conside­
ro muito importante a presença dos senhores, hoje, perante a Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. Gostaria de 
relembrar que quando o Presidente André Franco Montoro Filho, 
da Comissão de Desestatização, esteve aqui, disse que havia sido 
V. Ex•, Ministro da Aeronáutica, que o tinha convencido de que 
seria bom privatizar a EMBRAER. De início S. S 11 não estava tão 
convencido. 

Portanto, é importante ouvirmos, pessoalmente, a .-.lla argu­
mentação sobre as razões da privatização. 

O Presidente Ozires Silva mencionou, hã pouco, que a natu­
relll corporativa da EMBRAER dificulta sua ação no mercado 
com toda flexibilidade necessária. 

Na medida em que a EMBRAER teve um periodo em que 
pôde competir, pôde agir e p6de faturar, por exemplo, nos anos de 
89 e 90, algo como 700 milhões de dólares anuahuente, por que 
razão, naquela oportunidade, a forma de empresa estatal não era 
C<BISiderada prejudicial ou pelo menos era uma garantia de que cl4 
pude8$e ter uma condição de sobrevivência adequada e por que 

hoje isso falta? Poderia, o · uor, transmitir-nos com exemplos 
por que falta essa flexibilidade. 

A certa altura, em suas palavras, senti como que haveria di­
ficuldades em certos momentos de agir com toda transparência. 
Ora; o que impede a direção de uma empresa estatal ser inteira­
mente transparente? Ela, como pressuposto, deve prestar esclareci­
mentos a opinião pública, ao Congresso Nacional; ela deve, por 
sua natureza, ter essa transparência. Traria dificuldades para a rea­
lização de negócios a exigência dessalnu!span!ncia? Gostaria de 
compreender um pouco mais, se V. Ex' puder ilustrar. em que isso 
dificulta. 

Na semana passada, quando tmmitava esta "questão no ple­
nário, os assessores do Ministério da Aeronáutica dialogaram in­
formalmente comigo e comentaram que um dos problemas da EM­
BRAER hoje é o fato de os tmhalhadores estarem muito bem orga­
nizados e terem um sindicato muito atuante e mujtas vezes terem 
prejudicado a EMBRAER com ações de pamlisação e reivindica­
ção. 

Nós já tivemos oportunidade de dialogar sobre as relações 
com os tmhalhadores - eu e o Presidente Ozires Silva em épocas 
passadas. Mas eu hoje conversei com os dirigentes do sindicato, 
que estão aqui presentes, e eles me infonnaram que desde que o 
Presidente Ozires Silva voltou à direção da empresa, não houve 
nenhuma greve. Houve, entretanto, um enxugamento. porque fo.­
ram despedidos cerca de 3 mil tmbalhadores, sendo 10 membros 
da CIPA e dirigentes sindicais. Não foi posslvel por vontade da 
empresa, ainda que os trabalhadores tenham tentado, assinar um 
aconlo coletivo com os tmhalhadores, sendo a data base em abriL 
Perguntei-lhes, em virtude do cometário dos assessores do Minis­
tério da Aeronáutica. Mas como eles me disseram que tem havido 
uma atitude de colaboração, porque estão ton:endo pela sobrevi­
vência da empresa, e dada a informação de que nesses últimos dois 
anos não houve paralisação, pergunto se está, nessa argumentação, 
ou seja, na relação com Os tnlbalhadores. uma das razões para a 
privatização. Estaria al a questão da necessidade da privatização? 

Isso me foi tmnsmitido pela assessoria, aqui presente, do 
Ministério da Aeronáutica, mas a informação não parece se confrr-
mar. 

Houve, entre os tmhalhadores da EMBRAER, no fmal da 
semana passada, a informação de que a EMBRAER teria conse­
guida vender cinco Brasílias pam os Estados Unidos e uma pam o 
México. Não sei se é exatamente isso que o Presidente Ozires Sil­
va mencicmou sem detalhar. S. S' pode confmnar essa informa­
ção? 

Nos últimos tempos, segundo os tmhalhadores da EM­
BRAER, tem havido uma grande produção de peças primárias e 
essas peças têm sido estocadas. Não tem havido a montagem de 
aviões. Qual a razão desse o procedimento? 

Gostaria de perguntar também sobre o número de tmbalha­
dores. Parece que a EMBRAER teve em torno de 13 mil e 500 tla­
balhadores no seu auge, mas hoje estaria com cerca de 5 mil 500. 
Gostaria de saber se esses números são corretos e se a perspectiva, 
presentemente, é de enxugamento ou de expansão? 

Ao contrário de outras empresas estatais, cujo endividamen­
to foi gerado ao longo da década de 70 e primeira metade dos anos 
80, a EMBRAER acurnuloo a sua dívida principal de menos de 
uma década pam cá. Quais foram os fatores que geraram esta divi­
da? 

Também gostaria de obter um esclarecimento sobre a EM· 
BRAER AIRCRAFr CORPORATION, uma subsidW:ia da 
EMBRAER nos Estados Unidos. No exemplar da revista IstoÉ de 
13 abril de 1994, foi dito que a EAC tinha como Presidente, ou 
tem. o Sr. Milton Bewerick e que esse senhor estaria planejando o 
que foi qualificado pela revista IstoÉ de um procedimento de au-
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tocompr• pela EAC, nos Estados Unidos, da EMBRAER. Segun­
do essa rublicação, a empresa vinha obtendo comissões extrema­
mente elevadas, direitos de exclusividade na venda de aviões da 
EMBRAER, enquanto a empresa-mãe amargava uma situação gra­
dativamente mais dificiL Os Srs. Ministros e O Sr. Ozires Silva 
certamente conhecem o teor dessa reportagem. Vou apenas citar 
algumas passagens: 

A certa altura, disse que: 

"Baseado em paraiso fiSCal, a EAC Finest Cotpo­
ration também pode facilitar~ operações financeiras in­
ternacionais da EMBRAER. coisa de quem deseja am­
pliar seu raio de ação. Dessa reeslruturação, a EAC saiu 
bem mais roOO.sta; como a EMBRAER llie devia 40 mi­
lhões de dólares, ela comprou por 15 milhões de dólares, 
abatidos da dívida, a exclusividade de vendas dos aviões 
da estatal em todo nrundo, à exceção da América Latina. 
Um negócio da China. ''Fomos ingênuos e não vimos 
que a EAC estava se fortalecendo à custa da EM­
BRAER11-lamenta um executivo da estataL 

A ingenuidade é explicável pela impressionante 
folha conida da EAC. A empresa vendeu 9 em cada 10 
Brasílias, o maior sucesso da EMBRAER. Foram 270 
aviões colocados no dificil mercado americano, o que 
deu à estatal brasileira 38% do mercado mundial da 
aviação regional para aeronaves de 21 a 40 lugares, em 
1990. 

A empresa, que tem 125 funcionários, estâ insta­
lada em um complexo de dois edificios do tipo que os 
americanos conhecem como dean-cut hightech: claros, 
funcionais e dotados de altíssima tecnologia. O moderno 
software gerencial e de controle de peças da EAC já foi 
adotado por grandes empresas aeronáuticas, como a 
Northtrop." 

Um pouco mais adiante, diz que exerutivos da EAC recebe­
riam salários da ordem de 300 mil a 500 mil dólares. Soma para 
executivo nenhum, da FORO ou da IBM, colocar defeito. Em al­
guns casos, a comissão era superior ao custo de mão-de-obra de 
cada avião, diz um ex -diretor da EMBRAER. 

Mais adiante, há um comentário no seguinte sentido: 
"Adversários de Bherig ... dizem que o comandan­

te da EAC, americano naturalizado, ex-piloto da Força 
Aérea dos Estados Unidos, tem um contrato com a EM­
BRAER com uma cláusula secreta; em caso de demissão 
de Bherig. haverá uma indenização próxima a 4 milhões 
de dólares, a serem pagos imediatamente, além de outras 
vantagens nos anos seguintes. 

A autocompra da EAC, por sua vez, Jraria uma 
vantagem segura para a empresa: eliminar uma auditoria 
que os novos donos da EMBRAER privatizada certa­
mente estariam dispostos a fazer. 

O imbróglio privatização/autocompra/EAC ape­
nas acrescenta mais um capítulo nos descaminhos da 
EMBRAER." 

E assim por diante. 
Em outro trecho, agora concluindo sohl-e esse assunto: 

"A EMBRAER, aiuda que à beira do fun da pista, 
conserva alguns trunfos, os maiores são o Tucano e o 
EMB-145, avião de treinamento. O Tucano é considern.­
do um dos melhores do mundo em sua categoria, domi­
nando 45% do mercado do setor e participa. associado à 
Northtrop, de uma concorrência milionária para o forne­
cimento de um máximo de 675 aviões para a Força Aé­
rea e a Marinha dos Estados Unidos. Está na praneheta, 

será um belo jato de 50 lugares e já conta com 136 pedi­
dos em carteira. Se esses pedidos se transformario em 
opções de compra. só o futuro da EMBRAER dirá.'~ 

Bem. o que de fato existe de verdade nesta reportagenl e se 
porventura estiver havendo esse procedimento de autocompxa pla­
nejada, acharia importante o Senado Federal estar bem consciente 
disso. 

Sobre o processo de privatização e o projeto CBA-123: um 
dos ajustes aprovados pelo Programa Nacional de Desestatização e 
pela Assembléia de acionistas da EMBRAER para sanear o passi­
vo da empresa consiste na passagem de dívidas para o Tesruro 
Nacional, em troca do projeto do CBA-123. 

Pergunto ao Sr. Ministro da Aeronáutica. O que o Govemo 
fará com o projeto? Ele gerará royalties? É considerado um inves­
timento prioritário pelo Poder Executivo? Afmal, quanto vale o 
projeto CBA-123? Esse projeto foi avaliado por especialistas, para 
determinação do seu valor? 

E se o projeto de uma aeronave que V. Ex•, especialista em 
indústria aeronãutica, não considera prioritário estã valendo tanto, 
quanto vale o projeto do EMB-145, considerado uma das coisas 
mais importilntes, o filé mignon da EMBRAER para a próxima dé­
cada? Por que o valor econômico aprovado para a fiXação do-pre­
ço minimo não atribui algum valor ao projeto do EMB-145? 

O projeto do CBA-123 é fruto deumaconlo entre o Brasil e 
a Argentina. A Argentina está de aconlo com a passagem do proje­
to para o Governo brasileiro? Quanto o Brasil deverá desembolsar 
para a Argentina para se tornar proprietário do projeto? 

Recentemente, o Dr. Oziris Silva, na BOVESPA, disse que 
a EMBRAER poderia faturnr 14 milhões de dólares nos próximos 
dez anos. No entanto, os estudos efetuados pelas empresas de con­
sultoria contratados pelo BNDES fizeram previsões distimas, da 
ordem de 7,5 bilhões de dólares. Por que essa diferença? 

O programa GPATS, desenvolvido pela EMBRAER em 
conjunto com a Northrop Corporation, para participação em uma 
concorrência da Força Aérea e Marinha dos Estados Unidos, pode­
rá gerar recursos da ordem de 180 milhões de dólares nos próxi­
mos dez anos. O resultado da concorrência sairá no início do ano 
que vem. Na determinação do preço mínimo para o leilão de priva­
tização, a hipótese de a EMBRAER vencer essa concorrência estã 
considerada ou descartada? Qual a real possibilidade de vitória 
nessa concorrência? 

E aqui faço uma pergunta relacionada. Ainda na semana 
passada. eu tive uma longa audiência com o Ministro Mário Flores 
sobre o Projeto SIV AM e, inclusive, encaminhei um requerimento 
detalhado de informações. O Ministro infOI'lllOO-me de que "está 
encaminhando, nesta semana, para a Presidência do Senado, todas 
as informações sobre o Projeto SIV AM, porque nós deveriamos, 
aqui, apreciar e autorizar. Trata-se de um projeto de grande enver­
gadom, 1,3 bilhão de dólares. O Ministro informou que, de fato, 
dentre as cláusulas do Projeto SIV AM está a compra de oito aviõ­
es da EMBRAER. Ele até mencionou, na audiência, que não esta­
ria neste item o que seria necessário para assegurar a sobrevivên­
cia da EMBRAER. Oito aviões ajudam, mas não asseguram. 

O Presidente Oziris Silva mencionou a possibilidade de o 
Brasil vender aviões de treinamento para as Forças Arma.da:s ~s 
Estados Unidos. Então, eu peigllllto: no acordo para que ganhasse 
o Projeto SN AM, o cons6rcio de empresas norte-americanas, em 
gue medida ficou acertado, seja oralmente, seja por escrito, que o 
Brasil terá condição, de fato, de vender esses aviões da EM­
BRAER para as Forças Armadas? E se isso estiver ocorrendo, es­
tar-se-ia assegunmdo a sobrevivência de médio prazo da EM­
BRAER? Então, ainda assim, permanece o diagnóstico da necessi-­
dade de Privatizá-la? 

A privatização de empresas póblicas, de acordo com a le~ 
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nJo oocessita ser aprovada pelo Congresso, mas, no caso da EM­
BRAER. dois fatores obrigariam o Govemo a obter a aprovação 
do Congresso Nacional pa:m a privatiuçio: primeiro, o próprio de­
creto de fundação da EMBRAFR, que estabelece a manutenção de 
pelo menos 51% do capital de controle da empresa em mãos do 
Govemo, e a Resolução n• 30 do Senado, que estabelece a previa 
aprovação pelo Congresso das condições de venda da EMBRAER. 
Aqui, o próprio Tn"bunal de Contas da União sustou o procedi­
mento de edital de licitação, enquanto o Congresso nJo aprove 
este procedimento, 

Houve aqui um entendimento. Alguns disseram que o Sena­
do, em 91, nJo deveria atribuir ao Congresso, deveria tê-lo feito 
ele próprio. Eu até estaria de acordo em modificar o projeto de re­
solução, se for esta a objeção, pa:m que o Senado o aprove, mss eu 
acho que seria estranho que o Senado o fizesse, que o Congresso 
viesse a abrir mio de uma decisio desta ordem, ainda que conside­
re importante que nós estejamos aqui tomando muito melhor co. 
nbecidas as condições de privatização, graças l audiência hoje. 

Oulra questão se refere l participação de capital eslrangeiro. 
O edital de vendas previa a participação máxima de 40% de capi­
tal estrangeiro na compm das ações ofertadas, inclusive aqui amm­
ciado pelo Presidente André Fmnco Monloro Filho, do Programa 
Nacional de Desestatização. Entretanto, a Resolução n• 131, de I • 
de agoato de 94, alterou esse percentual pa:m 100%. S6 isso, Sr. 
Plesidenle, Senador João Rocha, já justificaria a presença de am­
bos aquL já que o que nos havia sido dito pelo Presidente André 
Franco Montoro Filho, num item importante, foi modificado. Pos­
terionnente, no Diário Olldal da União de li de agosto de 94, 
essa ptoporção foi retificada pa:m 72. 2%. Afmal, qual a proposta 
de participação de capital estrangeiro no leilio e por que dessas 
mudanças? O que fez mudar de 40 pa:m 100 e pa:m setenta e pou­
cos por cento? Eu gostaria de obter um esclarecimento sobre este 
assunto. 

Finalmente, qual o montanle de aporte de capital do gover­
no pa:m a EMBRAER, até a decisio de privatizá-la, e qual o mon­
tante capitalizado e a capitalizar desde então? A ptivatização, tio 
onerosa pa:m o Tesouro Nacional, é a ónica hipótese de sobrevi­
vência da EMBRAER? Se o Tesouro Nacional vai agom obter 
algo como o preço nónimo - eu pediria até que o preço nónimo 
fosse confmnado, na expectativa do Presidente da EMBRAER -
vai-se obter quanto? Dumntos e tanto? Mas quanto o Tesouro Na­
cional já coloccu? Aqueles 4(11 milhões de dólares de 1991 sedo 
considerados de qual maneira? Quanto vamos ter, em termos liqui­
das, pa:m o Tesouro Naciooal, se for feita a ptivatização? Essa é 
uma preocupação de interesse póblico maior que o Senado ptecisa 
ter antes da decisão a respeito. 

Etam essas as questões que, a principio, eu considerava fun­
damentais. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência da 
Mesa sugere ao Ministro da Aeronáutica que comande o processo 
de informações e o Dr. Ozires ccanplemente qualquer informação, 
tendo em vista ~pedido feito J>OI<! Senado Eduardo Suplicy. 

O SR. LEUO VIANA WBO - Muito obrigado ao Sena­
dor. Talvez en tenha um pouco de dificuldade na resposta porque 
fomm muitos os aspectos levantados, mas vamos procurar abordã­
los. Eu diria até que a maioria das perguntas ae enquadm nas ativi­
dades da empresa e esse contexto de perguntas estará, fmxl•men­
talmente, dentro das considerações do Engenheiro Ozires. Eu vw 
abordar apenas aspectos de can\ter geral e algum ponto espeáftco 
sobre a privatiuçio. Em relação ao convencimento do Df· André 
Montoro, eu fico até bastante sensibilizado com as argumentações 
feitas por ele nesse sentido. Seria muita pretensão minha que o 
convencesse, porque ele é, roalmenle, o responsável pelo Progra-

ma Nacional de Privatização. O que efetivamente ocomlU no caso 
do Dr. André Monloro é que, sendo a EMBRAER uma empresa 
de caracteristicas completamente diferentes de todas as outras, o 
Dr. André Montoro Filho roalmente nJo conhecia a empresa, e o 
nosso encontro ocmreu imediatamente após ele ter assumido o 
csrgo, quando ele estava ainda tentando tomar conhecimento de 
todo o Programa de Desestatização. 

Tomei a iniciativa de um encontro, conversamos bastante. 
Acredito que esse encontro tenba sido muito significativo, porque 
nele ptOCUrei fazer uma colocação de can\ter geral sobre o progm­
ma da EMBRAER, situllll<i<H> no contexto de indústria aeronáuti­
ca, de toda a filosofia e eslratégia da indústria aeronáutica brasilei­
ra, dando a ele conhecimento mais detalhado dessa linba de rscio­
cluio que JX"OCUI"Oi exptessar no inicio. Além disso, ptOCUtei mos­
trar-lhe algo que ele conhece relativamente bem: os problemas ge­
renciais que vivia a empresa, decorrentes dos problemas nonnais 
da legislação brasileira. O volume de amansções é bastante gmn­
de- Eu me pennitiria lembrsr que a gmnde dificuldade que a em­
prosa estatal vive, no caso especifico da EMBRAER, diferente­
mente de outras emptesas, é que ela lrabalha com um produto alta­
mente competitivo, tem que produzir alguma coisa de nlvel tecno­
lógico muito avançado e competir no mercado internscional, dife­
rente de wlras estatais brasileiras que não têm que enfrentar o pro­
blema da competição internacional Além disso, ela não é monop­
olista e, nJo o sendo, efetivamente tem que sair em campo, brigar 
e lutar para efetivar suas vendas. Rotineiramente isso sofre o cer­
ceamento de uma série de medidas que têm que ser tomadas por 
ser uma estatal. Por exemplo: a empresa nJo tem nenhuma flexibi­
lidade gerencial, bloqueada que é pelo cumprimento de toda a le­
gislação pa:m as empresas póblicas e de sociedade de economia 
mista, que estão, por um lado, sujeitas l legislação das emptesas 
privadas no que se refere a obrigações trabalhistas e wlras dessa 
natureza_ 

Por outro lado, ela não dispõe, da mesma maneira que a em­
prosa privada, da liberdade gerencial Temos esse levantamento 
que o engenheiro Ozires colocou. São mais de 60 itens que devem 
ser cumpridos na administração geral, desde alguns que foram no­
vamente mantidos e até mais abertos na Lei de Licitações 8_666, 
que acabam, de um modo geral, timndo a velocidade da competi­
ção da emptesa. Hoje trsbalhamos com duas empresas: a EM­
BRAER, que é estatal e está ligada a nós, e a CELMA, que foi es­
tatal até 1991. 

A CELMA já se libertou das sma:tras da legislação que a 
prendia e hoje nJo depende mais de mim. embora sejamos mem­
bros do Conaelho de Adminislração, porque temos uma golda1 
shan; sobre a qual falaromos mais adiante, mas essa empresa tem 
uma liberdade gerencial extremamente grande, e por isso tem ve­
locidade. E temos buscado fazer ccanparação entre a velocidade 
das decisões na empresa e as que acontecem na EMBRAER e, de 
fato, é uma coisa assustadoramente gmnde e desconhecida. Acre. 
dito que esse quadro, associado a todo o problema econõntico que 
vivia a empresa, tenha sensibilizado o Dr. Montoro. 

No que se refere l participação do capital estrangeiro. Acre­
dito que talvez tenba havido, meu prezado Senador, alguma desar­
rumação do calendário nos documentos que V. Ex' mencionou. 

Faço esse comentário porque eu também tive essa dúvida 
nesses dias, olhando os documemoa, e acabei timndo-a procurando 
colocar todos com as datas da efetiva expedição, ai a dúvida desa­
pareceu. 

Quando o Dr, André Mcmtoro encaminhou ao Sr. Presidente 
do Senado o edital da ptivatização da EMBRAER, este continha a 
clmlsula da h"berdade de venda de 100% das ações colocadas em 
leilio pa:m o capital estrangeiro. Isso porque é o que está na legis-
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!ação em vigor. Posterionnente, o Senhor Presidente da Repúbliw 
encaminhou ao Senado essa mesma minuta, que foi publicada no 
Diário Oficial da União. 

Enquanto isso ooonia, fizemos um trabalho de análise da 
t~veniência de que esse percentual fosse mantido. Chegamos a 
conversar com o Dr. André Montoro a respeito desse assunto, que 
acabou me dizendo que, por problemas relacionados com o rum­
primento dos passos a serem seguidos, ele não pretendia atrasá-los 
até que houvesse uma decisão do Presidente da República a res­
peito desse percentual. Entretanto, ele não considerava isso ne­
nhum problema potqUe a pi6pria legislação da desestatização per­
mite que se faça um comunicado, que se chama de fato relevante e 
que tem o mesmo valor do edital. E isso exatamente foi feito. 

Analisando a conveniência da manutenção desse percentual 
de 60%, que poderia levar o capital estrangeiro a comprar até 60% 
das ações com direito a' voto, uma vez que o total de ações que es­
tariio sendo colocadas à venda seria de 60%, chegamos à conclu­
são de que, sob o ponto de vista estratégico, não nos parecia con­
veniente que isso acontecesse. Estaríamos abrindo a possibilidade 
de que a empresa fosse privatizada, já passando o poder decisório 
pela Lei das Sociedades Anônimas para o capital esiiangeiro. 

Entendemos que não era esse o caminho e que, a despeito 
da existência da goJden share, não seria conveniente que isso 
viesse a acontecer. No dia 29 de março, fiz uma exposição de mo­
tivos- embora tenha havido outras exposições de motivo inter­
ministeriais - ao Senhor Presidente dà República, que acabou, 
poucos dias depois, aprovando-a no sentido de, com base no que 
está previsto na legislação, limitar em 40% do capital votante o 
teto para aquisição pelo capital estrangeiro. 

Logo a seguir, foi publicado no Diário Oficial da União do dia 
'7 de maio um Omnmicado de Fato Relevante feito pela Comissão 
~ Desestatjzação, Realmente, é o pen;entuaJ. previsto, que está em vi-

0or e será utilizado no processo: 40% do capital votante. 
Como eu disse a V. Ex•, às vezes aparece um edital coloca­

do como anenso a um documento mais novo. Vi isso exatamente 
no docu...outo publicado pelo Senado, embora dentro desse docu­
mento houvesse a conmnicação do Dr. André Franco Montoro de 
que o Senhor Presidente da República tinha tomado essa decisão. 

O outro aspecto que eu queria mencionar é a aprovação do 
Congresso, prevista na Resolução n• 30. Na realidade, houve esse 
trabalho, que é do conhecimento de V. Ex". No Ministério da 
Aeronáutica. em momento nenhum se insurgiu contra o cunqxi­
mento dessa resolução, apenas se argumentou que parecia pouco 
lógico que essa resolução permanecesse em vigor. Aguardava-se, 
no entanto, que o próprio Senado tomasse posição em relação a 
ela, o que parecia absolutamente lógico. 

Foi esse, aliás, o entendimento do Tribunal de Contas da 
União. No seu parecer, o Ministro Carlos Átila, disse que, perma­
necendo a resolução em vigor, ao Tribunal de Contas não cabia 
outra alternativa que não exigir o seu cumprimento. Caberia, 'por­
tanto, ao Senado ou mantê-la ou revogá-la. Mencionou até a possi­
bilidàde de ser argulda a inconstitucionalidàde da Resolução pe­
rante o Supremo Tribunal Fedem!. 

Eu, pessoalmente, entendo que o mais lógico seria prosse­
guir no trabalho que já vinha sendo feito perante o piDprio Senado, 
para análise e para apreciação do parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. E foi e>.atamente no sentido de aceJe.. 
rara apreciação, pelo Plenário, do parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça que fiz contato com o Seriador Júlio Campos. A 
urgência que solicitei foi exatamente nesse sentido, uma vez que 
estamos conscientes de que é absolutamente essencial a privatiza­
ção da empresa e que, quanto mais demorar essa privatização, 
mais dificil se tornará a manutenção dela. 

Eu me permitiria cfuJer que a partir do instante em que a em­
presa entrou no programa de desestalização ela passou a contar 
com mais um elemento complicador das suas ações, porque a le­
gislação do Plano Nacional de Desestati7Jlção determina que 
quaisquer medidas referentes aos principais aspertos de vida da 
empresa que devam ser tomadas têm de ser submetidos previa­
mente à Comissão Diretora. V. Ex"s podem imaginar a dificuldàde 
que enfrentamos para levar a empresa adiante durante o período 
em que não havia sido constituída a Comissão Diretora. Passamos 
meses sem saber exatamente o que fazer. Sempre que batíamos em 
alguma porta, vinha a alegação de que a Comissão Diretora tinha 
de opinar sobre a viabilidade ou não da medida que estávamos ten­
tando levar adiante para SOC<Jner a empresa naquela fase dificiL 
Como inexistia a Comissão Diretora, ficamos amarrados. 

Depois de detf!DDinado ponto, a Comissão Diretora se reu­
niu e começou um trabalho, que eu diria, de aculturamento do pro­
cesso de desestatização, uma vez que era uma Comissão nova. To­
dos os membros eram novos, e durante muito tempo realmente ti­
vemos dificuldàde para levar adiante todas as medidas que esta­
vam em andamento. E durante todo esse tempo as coisas foram 
realmente ficando mais dificeis. Se acoplarmos a isso o fato de que 
enfrentamos, cada vez mais, problema internacional de mercado, 
extremamente sério, iremos verificar que a situação da empresa 
foi-se agravando e se agravou mais ainda a partir do instante em 
que passamos a conviver, de 1990 para cá, com orçamentos extre­
mamente reduzidos para o Ministério da Aeronáutica. Decre­
scentes e reduzidos em 1990 e mais ainda em 1991; em 1992, nem 
se fala! Em 1993, outro desespero e, em 1994, ainda não sabemos, 
potqUe nem temos orçamento. 

Os senhores podem imaginar, uma empresa que, estando 
sem a possibilidade de vendas no mercado externo, tendo de so­
breviver basicamente à custa do mercado interno, calcado nos pt6-
prios programas do Ministério da Aeronáutica, que já não eram 
novos, mas existiam, fomos obrigados a reduzir fortemente a ca­
dência de produção das aerooaves do Programa MX, que, bem ru 
mal, vinha se constituindo num elemento de suporte da empresa. 

Paralelamente a esse fato, o governo italiano passru tam­
bém a enfrentar dificuldades fmanceims e }mtou-se, de muito bom 
grado, a nós no programa de redução da cadência de produção das 
aeronaves. Baixamos a cadência de produção à metade. 

Tivemos, portanto, uma redução nas expectativas de JXOdu­
ção da empresa de 50%. Além de termos essa redução, passamos a 
enfrentar também o problema de não conseguirmos pagar nem 
isso, potqUe enfrentamos problemas orçamentários. 

Dentro desse quadro, a empresa tinha de continuar operan­
do, tinha de cootinuar mantendo a sua força de tmbalho a despeito 
de todo o enxugamento que foi feito, não por nossa vontade. 

V. Ex" e os Sn. Senadores podem ter oerte7Jl de que, duran­
te todo o tempo, foi para o Ministério da Aeronáutica muito sacri­
ficio, qual seja, pressionar a empresa para que fizesse um enxuga­
mento. Pressionamos porque os auditores internos, os auditores do 
Ministério da Aeronáutica, os auditores externos e as auditorias es­
peciais que contmtamos, como a do Professor L<lpes Sá, mostm­
ram-nos que era absolutamente inconsistente a posição de manter 
o nlvel de atividade de recursos humanos que a empresa estava 
mantendo quando o mercado não lhe dava suporte para a manuten­
ção nem da metade. 

A empresa àlegou a 12.500 funcionários em 1989, se não 
estou equivocado, e,. panlatjnanvmte, foi obrigada a fazer enxuga­
mento. por razões de metcado. FmvJamentaJmente, por razões de 
mercado. Nio havia como, s6 o Programa MX, porque somos ol>­
rigados a reduzir a velocidàde A metade, o que já indicaria, por 
cetto, uma redução bastante grando. Se acoplarmos a isso todas es-
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sas dificuldades no mercado intemacional, encontraremos um pro­
grama empresarial razoavelmente sério. 

Essa é realmente a explicação; uma explicação muito gené­
rica sobre o contexto. 

As dificuldades orçamentárias perduram até hoje. O Minis­
tério da Aeronáutica tem encontrado dificuldades, V. Ex' não tem 
idéia da dificuldade que tenho tido para fazer aporte de recursos à 
empresa para a cobertum das dividas que tínhamos. E foi exata­
mente esse aporte de rerursos que pennitiu que a empresa viesse 
sobrevivendo até agora. 

O!egamos ao fmal do mês de julho numa situação insusten­
táveL Como trabalhamos com duodécimos e recebemos de 30% a 
40% dos recursos do duodécimo no caso especifico do Programa 
MX, nos pagamentos da EMBRAER, também no Progrsma de 
Reaparelhamento da Força tínhamos compnulo alguns Tucanos há 
algum tempo, estávamos devendo e ainda estamos , tive de fazer 
um remanejamento total e completo de todos os créditos que me 
apareceram, em todos os programas em que havia possibilidades 
de alocar recursos para a EMBRAER. Isso porque em necessário 
colocar dinheiro para que a empresa pudesse cobrir a sua folha de 
pagamento. 

O!egamos a um ponto tão etílico no fmal do mês de julho 
eu jA não tinha mais esses créditos e até me permitiria a inconfi­
dência aqu~ mas pediria que me petdoassem. Numa manobra com 
a EMBRAER, fizemos uma operação de empréstimo para que a 
folha de pagamento pudesse ser feita no fmal do mês de julho. 
Agora, estou sem saber como regularizá-la, na expectativa de que 
o Orçamento faça os acenos necessários. 

Algum tempo atrás, quando enfrentamos uma série de pro­
blemas relacionados com o próprio programa de reajustes, que foi 
bem mais dificil do que imaginávamos, por razões as mais diver­
sas- algumas de natureza legal; outras, conjuntural; outras até de 
natureza polltica -, postergando o leilão de privatização, afumei 
ao Dr. André Montoro que não tínhamos outra alternativa porque 
todos os passos legais deveriam ser cumpridos. 

Na venlade, não tenho mais sangue para dar à EMBRAER. 
Tudo o que eu podia fazer já fiZ. Agora é preciso que todos nos 
unamos e encontremos um caminho de sustentar a empresa no mês 
de agosto. Isto porque o programa de privatização prevê um aporte 
de capital imediato, de US$ 30 milhões, que servirá de capital de 
giro, a fun de resolver essas questões imediatas e dar fôlego à em­
presa para, durante algum tempo, se reorganizar e retomar as suas 
atividades. 

A previsão inicial em para maio. Provavelmente, será no fi­
nal de setemlro. Os senhores podem imaginar a dificuldade de, 
prsticamente sem faturamento, conseguirmos efetivar esses paga­
mentos. 

O Engenheiro Ozires Silva telefonava-me com uma certa 
freqüência, solicitando que, alêm dos recursos para o pagamento 
da folha, eu tentasse encontrar alguma forma de aporte de capital, 
porque ele precisava comprar material para oolocar as linhas de 
montagem em operação. Aquilo que podia ser feito dentro da em­
presa ele estava fazendo. 

Isso explica um pouco a fabricação das peças básicas, o que 
ocorria desde que se tivesse a matéria-prima necessãria. Na maio­
ria das vezes, a empresa dispunha desse material; todavia, a mon­
tagem dos aviões depende de importação, toda a parte de equipa­
mento é comprada no exterior. 

Hoje, os fomecedores já não mais fornecem se os reaJ.BOS 

não estiverem, de imediato, sido colocados à disposição do vende­
dor. Já não há mais crédito. A empresa também não tem crédito, 
no exterior, para receber esse material, o qual pennitiria que ela 
montasse os aviões, fizesse a entrega e recebesse os recun;os de-

correntes dessa entrega. 
Entramos IDim círculo vicioso e estamos tentando descobrir 

a saida. A única solução que encontramos foi realizar a privatiza­
ção o mais nlpido possíve~ como saída para os problemas imedia­
tos. 

Antes de passar a palavra ao Engenheiro Ozires Silva, eu 
gostaria de salientar que nenhuma empresa de aeronáutica no 
mundo vive sem o suporte governamental. Os grandes programas 
de sustentação tecnológica são todos militares. As empresas rece­
bem os contratos, geram tecnologias através deles, garantem um 
certo nível de sustentação, preparam todo o seu sistema produtivo 
~· na realidade, transferem essa tecnologia para os produtos civis. 
E uma forma indireta de subsidio que existe no mundo inteiro e 
que é aceito pelo GA IT. Qualquer outro mecanismo de subsídio 
feito diretamente ao produto que entra no mercado de exportação 
encontra barreiras bastante sérias no GAIT. 

No momento em que estamos privatizando, não imagina­
mos que o Governo irá completamente desaparecer do cenário da 
indl.ístria aeronáutica. até porque, para que - e volto ao início da 
minha explanação - tenhamos uma Força Aêrea reàlmente em 
condições operscionais adequadas, é necessário que o seu suporte 
maior esteja dentro do País. Essa consciência, o Ministério da 
Aeronáutica tem, clara, limpidamente, e é um elemento absoluta­
mente essencial na condução de todas as nossas ações. 

Não vou entrar, ainda, nesse aspecto, deixan~o para mais 
adiante, para que as explicações do engenheiro Ozires Silva às 
suas perguntas não fiquem para muito tarde e acabem, portanto, 
perdendo, um pouoo, a oportunidade. 

O SR. PRESIDENI'E (João Rocha) - A Presidência da 
Mesa, antes de passar a palavra ao Dr. Ozires Silva, pede ao Sena­
dor Ronan Tito que assuma a Presidência dos trabalhos por um 
curto petiodo de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com a palavra o Dr. 
Ozites Silva, pam complementar os esclarecimentos iniciados pelo 
Sr. Ministro. 

O SR. OZIRES SILVA - Sr. Presidente, o nobre Senador 
Eduardo Suplicy fez várias colocações. V cu tentar ser tão objetivo 
e direto quanto possíve~ para poupar um pouco de tempo. 

S. Ex' iniciou, falando que, no passado, a EMBRAER fun­
cionava e hoje não está funcionando como antes e também sobre o 
porquê de a COBRA não ter logrsdo o mesmo êxito. 

As razões são lógicas. V. Ex' sabe, Senador, que as oportu­
nidades tecnológicas e de produtos no mundo dependem muito da 
capacidade gerencial e da capacidade de projetar. 

A EMBRAER teve a capacidade de conquistar alguns ni­
chos de mercado em momentos extraonlinariamente importantes. 
Por exemplo, ela, praticamente, inventou no mundo o tmnsporte 
aéreo-regional, tanto é que o Smithsonian Jnstitute, de Washing­
ton, hoje está pedindo um modelo do Bandeirante como o primeiro 
avião do mundo em transporte aéreo-regional, concebido para esse 
men:ado. 

Por outro lado, o desenvolvimento do Tucano foi um suces­
so. No momento em que todos projetavam jatos para avião de trei­
namento, iniciamos um tutboélice moderno, que acabou provando 
ser o avião mais flexível para treirnunento. Com isso. conseguimos 
liderança de mercado. , 

Infelizmente, isso não aconteceu oom a ORBITA. Ela .não 
criou um produto novo, não teve a visão de enxergar um inicio de 
men:ado. Não sou especialista de informática e não saberia dizer o 
que a ÓRBITA deveria fazer, mas a EMBRAER teve uma oportu­
nidade comparativa, porque conseguiu, competítivamente, estabe­
leceruma posição no mercado. 

Essa posição de me=do foi extraordinária para a dcanina-
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ção que conseguiu no mercado norte-americano, em partirular, 
que é muito competitivo. Começou com o Bandeirante, tnanteve a 
lealdade em relação ao mereado; foi pam o Brasília, está tnantendo 
a lealdade com o mereado; está indo para o lato 145, e temos a 
convicção de que este jato vai renovar esse sucesso. 

Em tel.lilos de flexibilidade, isso é absolutamente importan­
te. V. Ex' mencionou a questão da transpalência. Utna companhia 
pública nio pode agir como wna companhia privada. As veudlS 
que ocorrem no exterior envolvem remunerações que não podem 
ser públicas, e a EMBRAER, muitas vezes, peide negociações de­
vido a essa condição de empresa estatal, que tem de prestar contas 
nio s6 pam seu acionista controlador - a União Federal -. tnas 
tambéni ao povo brasileiro. 

lã a empresa privada, quando ocorre uma coisa dessa natu­
reza., vai ao acionista. Se os acionistas autorizam o administrador a 
fazer detenninada operação, evidentetnente, se hoover prejuízo, 
são chamados a pagar a conta. Não é a mesma coisa nutna empre­
sa estatal e, nas negociações aeronáuticas do tnundo, infelizmente 
a coisa não ocorre com a transparência que desejariamos. 

Asseguro a V. Ex' que a EMBRAER tem perdido muitos 
contratos, por não ter podido estar presente no mercado. com o 
mesmo grau de compet.itividade, com o mesmo ferramental usado 
pelos concorrentes. 

V. Ex' mencionou as paralisações dos trabalhadores. De 
fato, desde que voltei pam a EMBR_AER, fui honrado eom a con­
f:umça dos trabalhadores, e não tivemos greve. O sindicato tentou 
várias vezes, tnas não tivemos greve. 

Quanto à questão do acordo coletivo, que V. Ex' coloca, so­
mos uma empresa estatal e, portanto, subordinada ao Ministério do 
Planejatnento no que se refere ao Comitê de Controle das Estatais, 
não somos livres pam negociar o que desej8ll}()s. 

Para nio perder a nossa força de trabalho e tentar, pelo me­
nos, conseguir algum acordo que desse alguma vantagem aos trn­
balhadores e também para que não penlêssemos em função da 
competitividade da nossa ârea. .. Lembro que, em São losé dos 
Campos, onde temos indústria automobillstica, quíntica, fotográfi­
ca e eletrônica, o nlvel tecnológico da ârea é muito grande; portan­
to, o nlvel salarial também é maior. E, para nio penler pessoal, op­
tamos por propor às autoridades que sigamos os acozdos coletivos 
fmnados pela FIESP. Nessa circunsthcia, as autoridades concor­
daram. 

Dessa fOJ.lila, fazemos as correções e ohedecemos frelmente 
o acordo coletivo assinado pela FIESP, o que nos impede de assi­
nar o acordo com os trnbalhadores, em que pesem aquelas clâusu­
las vantajosas que já havia nos acordos anteriores assinados pelo 
Sindicato, que continuam sendo aplicadas nonnalmente. 

Em tetmos de venda recente, mencionada por V. Ex•, infe­
lizmente, nio estou autoózado pelos clientes a divulgá-Ia. Os com­
pradores que f!ZeiaDl contrato conosco hâ pouco tempo têm ações 
na Bolsa de Nova lotque. Essas compras representam fatos rele­
vantes e eles têm motivos para, no presente momento, não divul­
gar tais vendas. Porétn, prometeram-nos que, provavelmente, du­
rnnte o Salão de Fainnoro, que ocon-erâ a partir do dia 5 de setem­
bro, teremos condições de divulgâ-las, para, justamente, ganhar­
mos uma posição no mercado, no sentido de mostrarmos que a 
EMBRAER está viva e que o mereado começa a se recuperar. 
Essa é a nossa grande mensagem. 

No que se refere aos primários, nosso Ministro já respon­
deu. Fizemos isso para manter efetivamente a atividade, porque 
estamos convencidos de que o tamanho da en:tpresa hoje é o tama­
nho mínimo necessário para que possamos lançar, com sucesso, o 
145. 

O trabalhador da indústria aeronáutica brasileira é um ho-

mem especializado e nio pode ser descartá v e~ despedem-no e, de­
pois, recrutam-no e o treinam novamente. 

Precisamos tnanter essa força de trnbalho e, para nio dei­
xarmos o pessoal desocupado, utilizando matkia-pritna do esto­
que e a capacidade interna existente na empresa, colocamos o fa­
bricante de peça primâria estocando, na expectativa de que posao­
mos ter uma recupetaÇão no me:ocado e vender os nossos aviões. 

No que se refere também à redução dos efetivos, essa tnalé­
riajâfoi comentada pelo Sr. Ministro. 

V. Ex' pergunta sobre dívida, por que a EMBRAER assu­
miu utna dívida tão gnmde. Potque, a partir de 1986, 1987, jâ num 
prenúncio do chatnado MERCOSUL, o então Presidente da Repú­
blica, losé Sarney, junto com o Presidente Raul Alfons!n, decidiu 
estabelecer um acordo de cooperação tecnológica, que, aliás, nio 
em só um acordo, mas 12 protocolos, na realidade, de processos 
assinados. E num desses protocolos tratava-se de cooperação no 
campo da indústria aeronãutica. Nesse campo, ficou decidido que 
seria lançado um avião de 19lugares, de nova geração, para ocu­
par um segmento que era extremamente claro no mercado interna~ 
cional na época. 

Os dois Governos, através de protocolos fumados pelos 
dois Presidentes, posteriortnente ratificados alravés de notas assi­
nadas pelos respectivos Ministros das Relações Exteriores - que, à 
época, era o Ministto Cava!lo, atual Ministro da Economia da Ar­
gentina-, ftxaram que dariam apoio fmanceiro para o desenvolvi~ 
mento desse avião e determinaram que as duas empresas, a fâ.brica 
militar de aviões na ârea de Córdoba, na Argentina, e a EM­
BRAER. no Brasil, fizessem um prognuna na base de 2/3 Bmsil e 
113 Argentina, 

O projeto foi iniciado entre os Governos. E o que aconteceu 
em função dos cottes orçamentMios? Nem o Governo brasileiro, 
nem o argentino compareceram com os recursos, embom as em­
presas fossem induzidas a cumprir o acordo internacional que ti­
nha sido assinado entre os dois paises. 

As duas empresas cuJDPriram as suas partes. Vale dizer que 
a companhia argentina não é wna empresa no sentido da palavra, 
está ligada à administração direta, é uma espécie de pslqtle de 
Aeronáutica, à época vinculado à Força Aérea e, hoje, ao Ministé­
rio da Defesa. 

Continuamos o projeto, na expectativa de que o seu custo, 
como ocorre com todas as indústrias aeronáuticas mundiais, fosse 
pago pelos respectivos Governos. Isso não aconteceu e começru a 
elevar-se a dívida da EMBRAER. PosteriOJ.lilente, com as taxas ti­
picas de juros que temos neste Pais, foi flicil compreender a esca­
lada da dívida dessa companhia. 

Bem, cheg()U o momento em que propusemos informalmen­
te ao Ministério da Aeronáutica a pamda completa do projeto. 
Houve uma relutância muito grande nesse sentido, porque se trata­
va de um programa internacional. 

Durante esse prazo de relutância, evidentemente os custos 
novatnente foram acrescidos. E mais ainda: a EMBRAER jâ co­
meçava a enfrentar, a partir de 1990, dificuldades bastante gnmdes 
na venda de seus produtos. Volto a acentuar que o Governo do 
Presidente Collor extinguiu o programa FINEX. Não apenas o ex­
tinguiu como fe> muito pior infelizmente, deixou de pagar os 
compromissos da FINEX que estavam no mercado internacional.. 
reduzindo a zero a credibilidade dos programas de fmanciatnento 
de exportação do BmsiL 

Como resultado, tivemos direito de regresso em relação aos 
compradores dos nossos aviões sobre a EMBRAER porque o di­
nheiro correspondente às compensações de taxas de juros que de­
veriam ser transferidas para os operadores fmais não estavam sen­
do feitas. Dessa f=. a EMBRAER, para manter a sua credibili-



4812 Quarta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Agosto de 1994 

dade, teve de cobrir essas diferenças e assumir as decisões. 
V. Ex' menciona a reportagem da revista Istot. Vivemos 

sob a sfndrome da imprensa. Colocou p<eto no 1mmco e publicou, 
virou verdade! TilUIBitou em julgado e somos culpados inerente­
mente. Vou tentar explicar com absoluta consciência de que não 
serei absolvido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me apenas fazer 
uma observação? Coloquei esse assunto com a intenção de ques­
tiooar, porque, há poucos dias, o próprio Partido ao qual pertenço 
foi objeto de reportagem, conseguiu direito de resposta ns Justiça 
Eleitoral e vai esclarecer a questão. 

Então, obviamente, apenas li e ftz as perguntas que avaliei 
oomo importantes em termos de esclarecimento. 

O SR. OZIRES SILVA - Agradeço sua colocação, mas V. 
Ex'. pode ter cmeza de que, daqui a algum tempo, embora sejam 
dadas todas as explicações, alguém se lembrará da acusação ini­
cial, esquecendo-se da explicação posterior. 

Mas, de qualquer maneira, essa reportagem da revista Istot 
foi desmentida através de carta formal do Presideute da EM­
BRAER AlRCRAFf CORPORATION, EAC, carta esta que não 
foi publicada no seu todo. A revista ainda colocou aquela célebre 
informação: "Em que pesem as explicações colocadas, a revista 
mantém as acusações." Essa foi exatamente a resposta que o PI" 
recebeu da mesma revista Istot nas suas explicações recentes. 
A!iM, foi a mesma pessoa, o editor da revista, que fez a resposta. 

Explicando melhor. a EAC nio tem a menor condição de 
oomprar a EMBRAER; ao contrllrio, a EAC é uma empresa co­
missionada. V. Ex'. diase que a en1presa recebe altlssimas comis­
sões da EMBRAER e tem exclusividade no mercado americano. 
Exatamente: a empresa tem exclusividade no men::ado americano, 
oomo também todos os nossos representantes do mundo têm ex­
clusividade no seus respectivos territórios. porque se não a tives­
san não venderiam. É absolutamente essencial, é regra de men:ado a 
exclusividade de venda no men:ado que a empresa representa. 

Nio se trata de ''altissimas comissões''. mas sim de comis­
sões de men:adD. As "allissimas comissões" que pagamos para a 
EAC são de 12%, quando a BITCRAFf paga, aqui neste Pais, se­
sun<fo informação recente que recebi, 20% de comissão. Portanto, 
aquelas comissões não são altissimas. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Quem paga a comissão é o 
comprador. 

O SR. OZIRES SILVA - É o comprador que paga. Isso já 
está incluldo no preço. 

De qualquer maneira, a EMBRAER recebe o pagamento e 
remunem a EAC, como também remunera o nosso representante 
em Baugladesh ou no Paquistão. 

Algumas vezes, com a autorização do Banco Centml, ftze­
mos transferências a maior pua a EAC, para responder a serviços 
que são prestados nos Estados Urtidos e que não têm cobertura na 
legislação brasileira para serem pagos. 

Portanto, fazemos transferências autorizadas; o Banco Cen­
tral nos autoriza a transferir comissões até o nivel de 20% do preço 
de venda do pucluto, e, algumas vozes, fizemos isso a maior para 
cobrir serviços referentes a seguros de respousabilidade civil, a 
serviços advocaticioa para montar contmto. 

Nesse contmto que mencionei - infelizmente, não estou au­
torizado pelo oompra<kr para divulgá-lo -, durante uma semana 
inteira havia advogados americanos no norte dos Estados Urtidos, 
diatantes, portanto, de sua sede. Tais advogados têm que ser remu­
lllndos, o não temos esquema legal para transferi-los, por sermos 
canpanhia estataL 

De modo que, algumas vozes, transferimos comissões para 
• EAC. mas o fizemos com absoluta aprovação do Baneo Centml. 

Tal registro está à disposição de quem quiser verificar. Aliás, não é 
preciso haver mais auditorias além das que já existem. Hli c=a de 
doze auditorias referentes à companhia; inclusive, o próprio Mi­
nistério da Aerouáutica tem feito auditorias. 

Então, essas exclusividades são elementos essenciais de ne­
gociação. 

Quanto ao salário do Diretor da EAC, o Minislro da Aero­
uáutica teve o cuidado de, imediatamente apóo a publicação dare­
vista Istot, mandar uma auditoria para verificar a situação da 
EAC. O resuhado da auditoria está nas tnãos do Minislro da Aero­
~Wltica, que jã verificou que os números não são verdadeiros. O 
desmentido não funcionru. Trata-se de números absolutamente 
compatíveis com o mercado americano- eu diria que são números 
até mais baixos. 

Não sei como o Sr. Nilton Bhering, que está sendo alvo de 
todas essas acusações, ainda flca na EMBRAER. Na realidade, ele 
não tem intenção de flcar lá; ele disse que ficará ns EMBRAER a 
meu pedido, enquanto eu o solicitar. O Sr. Nilton Bhering é um es­
pecialista; é brasileiro na1uralizado norte-americano; tmbalhru na 
PIPER e tem um CUIIiado excelente. V. Ex•. mesmo, nas suas co­
locações, mostrru a performance comercial da EMBRAER. que 
foi capaz de vender nove entre os dez aviões que colocamos no 
mercado norte-americano, o que é extremamente dificiL 

Quanto às cláusulas secretas de pagamento ao engenheiro 
Nilton Bbering, no caso de sua demissão. isso nsda mais é do que 
um gigantesco disparate, mesmo porque 4 milhões de dólares de 
indenização é qualquer coisa de estúpido. V. Ex'. mesmo mencio­
nou que nem o Presidente da ffiM ganha isso; não podedamos ser 
tão levianos, nós, que nos dedicamos a essa empresa - dediquei os 
melhores anos de minha vida a essa empresa -, irfamos assinar um 
contrato dessa nstureza. Não hli absoluto sentido, Sr. Sensdor. 

A própria revista reconhece que a EMBRAER ainda tem al­
guns trunfos. Não, ela não tem alguns trunfos; ela tem enonnes 
trunfos: ela tem o melhor avião de transporte regional do mercado 
atualmente; está construindo seguramente o 145, que vai ser o m&­
Ihor avião do mercado e tem um Tucano, onde, recente:mente, em 
Roith Petterson, o nosso avião está sendo avaliado oficialmenté 
pela Força Aérea Norte-Americana, um concorrente teria dito que 
essa EMBRAER sabe efetivamente fazer avião; e esse avião que 
está aqui em demonstração transforma os concorrentes em brin­
quedo, quer dizer, mostrando a capacidade técnica dessa Compa­
nhia. 

No que se refere à privatização, V. Ex' pergunta por que o 
Tesouro Nacional comprru o Projeto 123. Fê-lo porque estava ins­
crito em aconlos internacionais estabelecidos desde 1985. Enio 
oomprou sua totalidade; comprru uma pa=la disso. E, claramen­
te, nos aconlos que fonun assinados com o Ministério da Aeronáu­
tica e que fazem parte do Programa de Desestatização, ns hip{tese 
de esse avião vir a ser fabricado, sim. senhor, ocorrem royalties e 
retorno sobre os investimentos no Ministério da Aeronáutica, 
oomo acontece exatamente com a Boeing, com a MacDouald Dou­
glas. com todas as outms empresas do mundo, e, sobretudo, a Air­
Bus que, como todos sabem, está acusada de subsidio direto doa 
respectivos governos e não paga royalties. Mas n6s pagamos 
royaltiea, como pagamos royaltiea ao Ministério da Aeronáutica 
em relação ao Tucano, que foi desenvolvido para a Força Aérea 
Brasileira, com recursos da Força Aérea Brasileira. 

Aviões militares, em particular, são semrre desenvolvidoa 
sob encomenda governsmental, mesmo porque o Governo exorco 
o direito depois de vetar ou de aprovar a venda desse avião para 
terceiros mercadoa ou para terceiros palses. 

Porque oEMBRAER 145 nãD pertence e.também não entra 
nesse esquema? Porque, infelizmente, o 9<Jverno brasileiro não 
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colocou um tostão no desenvolvimento do 145. N""ao que nio qui­
séssemos. Nós bem que o desejamos. mas o Govemo brasileiro 
nio colocou, como inclusive está interditado por resolução do 
Conselho Monetário Nacional, que é uma outra excrescência con­
tra as oompallhias estatais. Estas nio podem ter recursos de pes­
quisa de desenvolvimento das agências governamentais brasileiras 
por decisão do Conselho Monetário Nacional. Quer dizer, as esta­
tais brasileiras têm que desenvolver tecnologia própria às suas pró­
prias custas, o que é absolutamente impossivelem um pais com as 
taxas de juros que vivemos. Cinco anos para desenvolver um ~ 
jeto à taxa de juros brasileira, V. Ex's podem imaginar que o preço 
do produto jantais vai retomar. 

Agora mesmo, o governo americano participou de 60% do 
desenvolvimento do Boeing 771, que ascende a 4 bilhões de dóla­
res- portanto, 2 bilhões e 600 milhões do dólares do govemo nor­
te-americano - e o Tbe New York Times publicou recentemente 
ums reportagem dizendo que esse I bilbão e 400 milhões de dóla­
res que a Boeing colocou diretamente no preço do avião jamais re­
IOI'IIará. Apesar de a Boeing ter dito que vai retomar porque o 
avião vai ser vendido pelos proximos 50 anos. Vamos respeitar a 
nossa Boeing, mas isso é chute. porque é impossivel hoje, com a 
velocidade com que os produtos morrem no mercado, que uma 
companhia possa imaginar que vai vender uma avião durante cin­
quenta anos. Nem o Electra, que é um "eterano, que está vosndo 
aqui hâ tantos anos, ainda nio atingiu essa cifra. 

V. Ex' pergunta se a Argentina está de acordo. Está. O Mi­
nistro da Defesa da Argentina assincu ums carta, recentemente, di­
rigida ao Ministério da Aeronãutica concordando integrahnente 
can a venda do 123 pare o Governo Federal. E mesmo nio pode­
ria deixar de concordar. Estâ escrito nos acordos int.emacionais as­
sinados entre os dois paises. Mas, de qualquer maneira, por uma 
questão de correção, o Ministro Oscar Camilióo assinw esse do­
cumento, que se encontra hoje em poder do Ministério da Aero­
náutica, antorizando a venda de dois terços dos direitos do CBA 
123 pare o Ministério da Aeronáutica. 

V. Ex' menciooou que eu teria dito na Associação Comer­
cial em São Paulo que o faturamento da EMBRAER seria de 
US$14 bilhões nos proximos dez anos. Exato. Foi esquecida esta 
observação: se a capacidade total da empresa fosse utilizAda. Mas, 
cano eu não imaginava que a capacidade total da empresa fosse 
utilizAda, o número provável é US$7,5 bilhões, que V. Ex' men­
cionou. 

GEIPETS é a sigla do Programa de Reaparelhamento da 
Marinha e da Força Aérea Norte-Americana pare aviões de treina­
mento, o Tucano está competindo com sete cutros competidores. 

V. Ex' pergunta se o GEIPETS estava nos prospectos de 
preços de venda da privatização da Compallhia. Não, nio está por­
que é ums competição das mais dificeis, can mna probabilidade 
que hoje sabemos que é grande, porque nosso avião está tendo 
crescente aceitação. mas não se poderia colocar isso no preço da 
privatização por duas razões. A primeira razão: a North Tropic, 
que é nossa porcein, está pagando os custos de desenvolvimento 
do avião que vai ser fornecido pare a Força Aérea Norte-america­
na, portaoto não cabe retorno a nós, mas à North Tropic. 

O segundo aspec:to é uma conconência póblica das mais di­
flceis. Se hcuver uma vitória, tudo bem; mas, se hcuver ums der­
rota, pode haver uma reversão pant vir cobrar a eonta do Governo 
Federal posteriormente? Creio que nio, de modo que se trata de 
um risco empresarial absolutamente fundamental 

Na questão do Sivam, efetivamente nós introduzimos oito 
Brasilias. São cinco aviões pare supervisão e três aviões de seJIS(). 
riamento remoto, que n6s ganhamos em conexão com o cons6rcio 
da ratlon dos Estados Unidos que venceu a competição. Na con-

trapartida, em relação ao GEIPETS, S. Ex' o Ministro da Aeronáu­
tica convocou recentemente, há cerca de 10 dias, uma reunião, da 
qual participamos, com a presença do Secretári~ do ltamara­
ty, do nosso Ministro César Flores e do Embaixador nos Estados 
Unidos, Sr. Paulo Tarso, estabelecendo ums estratégia pare utilizar 
essa compra do Sivam como uma alavanca para trabalhar junto ao 
governo norte-americano. 

Foi feita ums minuta de parágrafo pare ser introduzida, 
eventualmente, numa correspondência que poderi. ocorrer mais 
tarde, num certo momento. Mas, de qualquer maoein, nós estamos 
tendo um apoio extraoolinário do govemo brasileiro, e s6 ele pode 
no& ajudar neste aspecto, porque a venda desses aviões seria para o 
Ministério da Defesa Norte-americano, e, portanto, seria uma ven­
da e o governo americano poderia ser sensivel a eo:sa questão da 
contrapartida, apesar de que a legislação norte-americana é muito 
estrita. 

O SR. PRESIDENTE (P.anan Tito) -O Sr. Ministro tem a 
palavta. 

O SR. LÉLIO VIANA LÔBO- Eu me pennitiria comple­
mentar, pa;que esse é um item bastante importante. 

Na realidade, nio há vinculação direta de uma coisa com a 
cutra. E é importante que se diga isso. Por essa razão eu vou fazer 
um comentário a respeito do Sivam, porque é pertinente neste ins­
tante. 

Quando nós imaginamos o Sivam - dentro de todo o pro­
cesso é uma histllria bastante longa- e mootamos todo o dispositi­
vo pare a seleção do grupo que se responsabilizaria pela sua im­
plantação, estabelecemos algumas condições que efetivamente fo­
mm consideradas, à época, como extremamente ambiciosas. Acre­
ditavam que nós nio as conseguirlamos, porque o Ministério da 
Aeronáutica, pela experiência que jâ tinha da implantação de todo 
o sistema de proteção ao vôo e de defesa aérea, em 40% do territó­
rio nacional, já sabia de alguns problemas que estava vivendo, 
como, por exemplo, a existência ainda hoje de equipamentos já ul­
trapassados sem serem instalados. Isso porque a decisão do gover­
no, à época da licitação, ou seleção, foi de que os recursos pare os 
trabalhos de instalação dos equipamentos e de construções civis 
dentro do Pais deverism vir do Orçamento da União, e nio através 
de finaociamento. Como o orçamento não foi capaz de nos aten­
der, fomos postergando a instalação desses equipamentos, e vários 
deles hoje - são equipamentos na área de informática e de eletrô­
nica -já nio têm coodições de serem utilizados por estarem ultra­
passados. 

Tinhamos essa experiência e algumas outras nessa área, de 
maneira que nós colocamos - e ai é importante que entendam -
C<llllO condição que funcionaria basicamente cano contrapartida 
que todos os investimentos a serem feitos no Pais seriam financia­
dos pelo vendedor dos equipamentos e pelo ganhador da licitação. 
Para os senhores terem ums idéia, dessa quaotia de I bilbão e pcu­
cos milbões de dólares, pcuco mais de 500 milhões de dólares se­
rão investidos no Pais e serão financiados pelos vendedores. De 
maneira que essa foi a primeira contrapartida. 

O segundo punto de contmpartida foi a definição, por nós, 
de que empresas brasileiras tomariam parte fornecendo equipa­
mentos e participando de trabalhos obrigatoriamente. E as empre­
sas foram definidas por nós, e não pelos concorrentes. Foi o caso, 
por exemplo, da EMBRAER, que foi contemplada. Qualquer que 
fosse o vencedor, a EMBRAER estaria dentro. Estão a EM­
BRAER, a TBCNASA, a mM DO BRASB.. e a ESCA, que são 
empresas que foram colocadas por nós por imposição, ou seja, dis­
semos que seriam essas as empresas que quetiamos porque jâ vi­
nhamos inveotindo nelas há DDiitos anos para uma capacitação tec­
nológica. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Esse ponlo é importante, 
quer dizer, qualquer que fosse o vencedor, se fosse o consórcio 
francês também a EMBRAER teria esse entendimento? 

O SR. LÉLIO VIANA LÔBO- Sim. 
O SR. EDUARDO SUPUCY- Esse esclarecimento é im­

portante. 
O SR. OZIRES Sll.. VA- Dentro do gmpo empresarial ca­

pitaneado pela Thompson também estava a EMBRAER, também 
estava a TECNASA. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Um momento, por fa­
vor. Dr. Ozires, para efeito dos tmbafuos taquigráficos, cada vez 
que um depoente usar a palavra é bom que seja anunciado seu 
nome. 

Com a palavra o Dr. O~ Silva, para complementar as ex­
plicações iniciadas. 

O SR. OZIRES Sll.. V A - Somente para dizer que mantive­
mos, com as instruções do Ministério da Aeronáutica, a inde­
pendência da companhia para que ela pudesse participar de todos 
os consórcios. Esse é mais um exemplo do apoio que o Governo, 
de nm modo geral, precisa dar para esse tipo de indústria, porque, 
caso contrário, evidentemente os fabricantes eslrangeiros teriam 
uma enorme prefen!ncia pelo produto deles. 

Tivemos uma dificuldade muito grande, por exemplo, em 
enquadrar o Brasília no fmanciamento do Exim~ para vender 
projetos SN AN para o Brasil. Isso só pode ser feito devido a posi­
ção firme e dum do governo brasileiro nessa direção; do contrário, 
não teriamos conseguido. 

Sr. Presidente, se V. Ex• permitir, vou prosseguir para ter­
minar rapidamente de dar resposta às últimas colocações do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

Senador Eduardo Suplicy, V. Ex' mencionou que a aprova­
ção do Congresso seria necessária para privatização da EM­
BRAER por duas razões: porque o Decrelo-Lei n• 770, de criação 
da EMBRAER, obrigaria vislo que em seu art. 5° prevê que a 
União tem que manter 51% do capital da EMBRAER; e, também, 
devido à Resolução n• 30. 

No que se refere ao Decreto-Lei, a EMBRAER foi uma das 
primeiras empresas criadas pelo governo fedem!. em 1970, regula­
da pelo Decreto-Lei n• 200, de 1966, que exigia que todas as em­
presas estatais fossem criadas por lei especifica. Em 19 de agoslo 
de 1969 foi assinado o Decreto-Lei n• 770 estatuindo no próprio 
texlo da lei que deveria haver 51% de participação do governo na 
empresa. Mas, a partir do instante que ela vai para o processo de 
privatização, a Lei n• 8.031 revoga essa lei de criação da estatal 
para permitir que ela passe para o selor privado. 

Portanto, para a privatização - não sou jurista, vamos obe­
decer a lei - isso não é um obstáculo. Qualquer estatal que tenha 
sido criada por lei específica, uma vez privatizada. a Lei D0 8.031 
autoriza a revogação do diploma legal de criação da empresa. 

No que se refere à Resolução n• 30, V. Ex' a conhece bem 
porque é autor do item 4 da Resolução ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Não sou eu o autor e sim o 
Senador Nelson Carneiro. Mas o texto foi por mim aprovado, 
aliás, por todos nós aprovado. 

O SR. OZIRES Sll.. V A- No que se refere à questão que V. 
Ex' colocou e o Sr. Ministro já expliCCAJ, da questão dos 40% do 
capital estrangeiro, quero assegurar a V. Ex• e ao auditório que 
40% é o limite do capital que pode ser subscrito por empresas es­
trangeiras. 

A dúvida que oertamente SUigiu na cabeça de V. Ex' é que o 
governo bmsileiro inicialmente colocou 60% das ações da EM­
BRAER, com direito a volo, à venda. Agora, recentemente, o Ban­
co do Brasil subscreveu 4,5% das ações da EMBRAER. o que faz 

com que 4,5% tenha que ser subtmido de alguém: ou do governo 
federal, que pretende ficar com 20%; ou da venda pública de 10%, 
ou de 10% que estariio nas mãos dos empregados ou do capital 
privado. A opção da Comissão Direlora foi retino isso do capital 
privado. Portanto, o que será. colocado à venda no leilão não são 
mais 60%, são 55,4%. Talvez aí tenha surgido a dúvida de V. Ex' 
Mas a participação do capital estmngeiro continua sendo de 40%. 

Recentemente, houve uma publicação incorreta que possa 
ter levado V. Ex' à dúvida. No entanto, a Comissão Diretora já 
teve o cuidado de publicar no Diário Ofiáal do dia 11 de agoslo 
de 1984 a correção. Portanto, estA absolutamente claro que o limite 
de participação do capital estmngeiro é de 40%. 

V. Ex• menciona ainda o preço mínimo. O preço mínimo da 
companhia foi constituído por duis elementos fundamentais: o va­
lor de venda desses atuais 55,4% das ações e mais a divida a ser 
tmnsferida para o selor privado. A soms dessas duas parcelas dá o 
preço de venda da companhia, de 510 milhões de dólares, que não 
foi alterado. 

A alteração ocorreu no preço de leilão, de 295 pam 265 mi­
lhões de dólares, em conseqüência de uma decisão do Tribunal de 
Contas da União, que, através de um contrato de mútuo, assinado 
entre a EMBRAER e o Ministério da Aeronáutica, decidiu que a 
EMBRAER poderia liquidar esse contraio com o referido ministé­
rio fornecendo peças componentes do projeto AM-X, no valor de 
30 milhões de dólares. 

Como o Tribunal de Contas entendeu que isso não repre­
sentava um valor novo, mas sim um valor já contratado anterior­
mente, no bojo do conlnllo do AM-X, ocorre que 30 milhões de 
dólares dessa divida seriío passados para o setor privado. Por isso, 
do valor de 295 milhões e 300 mil dólares, que era o valor de lei­
lão, foi deduzido de 30 milhões de dólares, passando para 265 mi­
lhões de dólares. Portanto, hoje, o preço mínimo de leilão, de ven­
da da EMBRAER, será de 265 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Conoedo a palavra ao 
Sr. Cláudio, do BNDES. 

O SR. ClÁUDIO - Na realidade, o preço base é 265 mi­
lhões de dólares para 100% da companhia. Então o preço que vai a 
leilão é 55,4%, ou seja, 265 milhões de dólares mais o subsidio 
que é dado aos empregados. Essa parcela também irá a leilão, o 
subsídio dado ao empregado, mais os 55,4% dos 265 milhões de 
dólares, dá o valor equivalente a !52 milhões de dólares. 

O SR. OZIRES Sll.. V A - Finalmente uma observação do 
nobre Senador Ronan Tito a respeito da Raytion, vencedora du 
consórcio do SN AM, que estaria imeressada em comprar ações da 
EMBRAER. De falo, o atual presidente da Raytion, Max Black, 
grande amigo meu, ex-Presidente da PIPER, quando fizemos ne­
gociações de fabricação dos aviões Pipern no Brasil, ele manifes­
tou o desejo de participar no leilão da EMBRAER. Mas não pôde, 
porque a Raytion é a dona da Beechcraft. uma roncottente nossa 
no programa de reaparelbamenlo da Força Aérea Americana e da 
Marinha. que estã competindo coiD nosso Tucano. 

Nessas condições, a legislação norte-americana não permite 
que os concorrentes se associem. Dessa forma a Raytion, embora 
tivesse vontade de participar do capital acionário da EMBRAER .• 
e gostadamos, poltlllC é uma companhia que tem um bocado de si­
nergia conosco, em si não é concorrente, mas o fato é que a legis­
lação norte-americana não pennile, portanto a ligação que a EM­
BRAER tinha, nesse aspeclo, com a Raytion dasapareceu. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tilo)- Com a palavra o Se· 

nador Maurlcio Corn!a para fazer as indagações. 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Ministro, Ulio Viana 

Lobo, imagino, no fundo, que haja um certo constrangimento. Es-
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tamos presenciando, quase que compulsoriamente, a licitação e 
venda da EMBRAER. Creio que constrangidos estamos todos que 
conhecemos as origens da empresa, o sacriflcio do Dr. Ozires Sil­
va, pelo entusiasmo e crença que tinha no projeto. 

Verificamos hoje, face à realidade Orçamentária que o Mi­
nistro Lobo vive diariamente no Governo, S. Ex• sabe como é difí­
cil injetar dinheiro sacriftcado, suado desse Orçamento minguado, 
para atender, na verdade, a uma fábrica de aviões. 

Setá que se trata de um empreendimento essencial, estraté­
gico? De certo modo sim, mas se pensannos que hoje, em função 
dessa competitividade mundial, já o avião não é essencialmente 
um meio intransponivel, porque sabemos que os países ora vivem 
sob a dependência de um setor internacional, ora sob outro.. 

Antigamente, quando havia a divisão da União Soviética, 
uma parte tendia pam a União Soviética, outra, para os Estados 
Unidos. Hoje, integramos essa pamfemális criada pela infonnAti­
ca, pela cibernética, que é a guerra eletiônica. E jã não me preocu­
po com esse aspecto. 

A Aeronáutica tem dois projetos, a meu ver, de extrema im­
portância. O primeiro deles, sem dúvida, é a Base de Lançamentos 
de Alcântara, onde tive o privilégio de ir. Essa, sim, é realmente 
uma realimção magnifica! Sei das dificuldades com que a Aero­
náutica mantém esse projeto e a preocupsção que isso causa aos 
Estados Unidos e a outros psises. Pelo que seLo Brasil é o único 
pais latino-americano que airala tem um projeto de lançamento de 
misseis e com possibilidade extraordinária de sucesso, em face da 
localização da base de lançamentos, a 5 graus apenas, salvo enga­
no, do Equador. Desse modo há uma econontia de combustivel 
muito grande. 

Acompsnhei as dificuldades da Aeronáutica, dulllllte minha 
permanência na equipe do Governo, como Ministro da Justiça, ao 
lado do Ministro Lélio Lôbo. Foi com tristeza que verifiquei que 
nossa Força Aérea passa por dificuldades teniveis. Inúmeras ve:res 
o Ministro Lélio Lôbo foi obrigado a solicitar a compreensão dos 
ministros na redução da utilização de aeronaves, porque a Aero­
náutica não tinha dinheiro. 

Hoje, por mais que tenhamos amor à EMBRAER, por mais 
que nã.o queir&mos que ela seja privatizada- e sei que, no fundo, o 
Ministro Lélio Lôbo pensa assim, com nmito mais ra7ÃO, porque o 
Dr. Ozires é praticamente o "psi da criança"- não temos altemati­
va, é a realidade inexorável do tempo. Não é possível que num 
Brasil como este que vivemos neste momento, que quer sair da es­
tagnação, que quer progredir, desviemos recursos da fome, da saú­
de e da educação para alocannos na oonstmção de aviões. 

Enfun, é com tristeza que chegamos a esta solução: não há 
condições. tem-se de vender a EMBRAER, porque esta é a voz du 
tempo. 

Resumiria dizendo que fiquei extremamente satisfeito rom 
as explicações dadas aquL não só pelo Ministro Lélio Lôbo, como 
também pelo Engenheiro Ozires Silva. Todas as dúvidas foram in­
teiramente dissipsdas e creio que aquilo que se diz não é a expres­
são da vetdade. 

O ex-Ministro Delftm Netto afll1llll que aquele que está 
dentro do Governo tem realmente uma infonnação confiável e 
aquele que está do lado de fon. baseia-se muito no que se diz, oo 
seja, não é uma fonte segura. Quem está dentro do Governo mani­
pula, vê, sente, participo dos números e tem condições de dizer a 
verdade. 

Tudo foi amplamente esclarecido, inclusive as dúvidas do 
nobre Senador Eduardo Suplicy, a quem me coloquei ao lado para 
que o Ministro Lélio Lôbo e o Dr. Ozires Silva pudessem vir aquL 
porque não podemos permitir- de certo modo, ainda me sinto par­
te do Governo - quo hàja detutpação ou que alguém posaa, por 

\ 

tiás disso, ganhar dinheiro; que alguém pussa, repetiodo o psssa­
do, levar vantagem sobre o sacriflcio do povo, do dinheiro do con­
tribuinte. 

Tenho certeza de que os editais estão aqui para quem quiser 
examiná-los ou contestá-los, a fim de que o processo de licitação 
seja o mais claro, o mais transparente possíveL Esta é a função 
precipua do Congresso Nacional: flSCaiizar. 

De rutm psrte, não é possível, em sã consciência, do ponto 
de vista joridico, que uma resolução votada no Senado, um decreto 
legislativo possa ter vigência sobre a Câmara dos Deputados. Nós 
legislamos para nós, em matéria de decreto legislativo, em mstéria 
de resolução, mas obrigarmos a Câmara dos Deputados a obedecer 
uma regra que apenas uma Casa do Congresso votou, não tenho 
dúvida de que, se se argilisse através de uma ação direta de incons­
titucionalidade, a nonna desse decreto legislativo seria denubada, 
porque não podemos legislar para uma rutra Casa, como eles não 
podem legislar para nós. 

De qualquer maneira, parece-me extremamente correto que 
isso tenha possibilitado a discussão da matéria e que os editais 
viessem ao Congresso Nacional pam que nós os examinássemos, 
ainda que isso não prevaleça, quer pela própria revogação do Se­
nado, quer seja pela sua manutenção. A vetdade é que os editais já 
são conhecidos. 

Gostaria de fazer tres ou quatro rápidas perguntas ao Dr. 
Ozires Silva, porque a matéria é mais ligada à EMBRAER. Em 
primeiro lugar, gostaria de saber qual é a reação dos empregados 
da EMBRAER: há uma maioria favorável e uma minoria contrá­
ria, ou as opiniões estão divididas, ou a maioria é contrária? Repe­
tindo-se o que aconteceu na Compsnhia Sidenírgica Nacional e na 
USIMINAS, gostaria de saber de V. Ex' o perfil do que está acon­
tecendo com relação aos empregados. 

O SR. PRESIDENI'E (Ronan Tito) - Peço ao Senador 
Mauricio Corrêa que faça todas as perguntas para que o Dr. Ozires 
Silva possa respondê-,las em segui<!a-

0 SR. MAURJCIO CORREA- Perfeitamente. Dr. Ozires, 
embora eu tenha como de duvidosa legalidade ru juridicidade 
qualquer norma que venha a obrigar que se imponha a adquirentes 
de uma licitação o cumprimento de detenninadas regras, sobretudo 
no que tange à manutenção de pessoal, de trabalhadores, a segun­
da pergunta - não me recordo se é essa norma, se existe lei, se o 
edital fala alguma coisa - seria no sentido de que v. s· também se 
manifestasse a respeito dessa insegurança que pode existir com re­
lação à possibilidade de a licitação ser realizada amanhã ou depois 
e o seu ganhador querer demitir grande parte do pessoat se há 
uma maneira de proteção desses empregados, que é, na venlade, o 
que maic; me preocupa. 

Em terceiro lugar, gostaria de saber, se porventura realizada 
essa licitação, se a União ainda estará vinculada a algum tipu de 
psgamento, se há resíduos de obrigação por psrte da União Fede­
raL 

Seriam essas as três perguntas. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com a palavra o Dr. 

Ozires Silva. 
O SR. OZIRES SILVA - Muito obrigado, Senador, pelas 

suas colocações. 
Respondendo diretamente, a reação dos empregados pode­

mos traduzir pela opção que eles já exerceram para participar do 
leilão, comprando ações da EMBRAER. Os números que temos 
hoje indicam que a totalidade do número disponivel para compra 
já está tomada pelos empregados, inclusive as sobras. Em termos 
de opção, hoje o número de empregados inscritos para comprar 
ações da EMBRAER é de 3500, de um total aproximado de 5500 
e-gados. o que jã indica que a maioris dos empregados está in-
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teressada e compnndo as ações. 
Recentemente, o Sindicato dos Metalúrgicos de Sio José 

dos Campos fez um plebiscito- aliú, extremamente rurioso- fa­
zendo perguntas do tipo "Vod prefere cbeirar perfume ou zeoeller 
uma martelada no pé?", querendo dizer: vod é favomvell privati­
zação ou prefere que a empresa funcione? ''Vod prefere compmr 
ações ou prefere montar aviões?" 

Evidentemente, foi uma amostra viciada. Nessa altura, hou­
ve uma grande participação dos empregados, m.as. na realidade, o 
que ocorre hoje é que a mai<rit dos empregados, 3.500, já fez op­
ção e já tomou todas as posições de vonda do mimem que o 
BNDES reservou psm eles. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Peço a palavn~, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavm o Se­
nador Mamicio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Vi no edital que hruvo 
uma cautela muito grande no sentido da proibição da venda das 
ações pelos empregados, senio por meio da Bolsa. Parece que no 
edital consta isso, o que coosidem ser uma medida extremamente 
correta. porque a experiência do passado, em que algumas privati­
zações fomm feitas, mostrou que os empregados acabavam ven­
dendo essas ações porque já estavam comprometidos crun alguns 
grupos. Parece que o edital já conige isso. 

O SR. OZlRES SH.. V A - Sim, existem salvaguardas, quo, 
aliás, estão previstas na própria lei. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sim, depois desse fato. 
O SR. OZlRES SH.. V A - Quanto l questão da estabilidade 

da força de trahalho, vemos hoje que no mercado competitivo 
mundial a estabilidade no emprego depende linvlamenta!Inente da 
estabilidade da empresa; se a empresa Dio subsiste, o empego Dio 
existe. Penso que ninguém conseguiu aiuda soluçio pam a equa­
ção de existir emprego sem empresa. 

Na realidade, nossa grande preocupação foi a questão da es­
lralégia da empresa para o futuro, em tennos de linha de produto, 
de modo a garantir o faturamento minimo. 

Eu diria que o efetivo que a EMBRAER tem hoje é insufi­
ciente pam as vendas do 145, na hipótese de o Ministério da Atro­
náutica manter o projeto do AMX mais ou monos como está agon 
e, na hipótese, sobretudo, de ganharmos essa competição nos Esta­
dos Unidos com o TIJCANO, além das vendas decaTentes disso 
pam terceiros mercados. Quer dizer: eu diria que, em face do grau 
de especialização, 6 muito pouco provável quo o novo acionista 
venha a reduzir o pessoal, em particular na área de produção. Po­
derá ocorrer redução no nlvel mais alto, porque hoje a empesa é 
extremamente sobrecarregada pelas audit<rits que o Govemo Fe­
deral solicita e tudo mais. Temos um overhead muito pesado pam 
responder as perguntas permanentes que recebemos das autorida­
des - Tnbunal de Contas, algumas vezes até do próprio Congres­
so, dos diferentes miuistérios, como o Ministério da Fazenda, Mi­
nistério do Planejamento- e isso obriga uma quantidade de pes­
soos relativamente grande. Provavehuente, esse pessoal sem afeta­
do, porque na empresa priv~ isso Dio nconem mais. 

Foi perguntado se a União se otrigará a pagar mais alguma 
coisa. Do pooto de vista acionário, é claro que nio, embora a 
União pretenda ficar com 20% das ações. Se a empresa resolver 
aumentar o capital, a União decidirá se acompanham ou Dio o au­
mento de capital. Mas uma coisa é extremamente importante: a 
Força Aéreo Bmsileira está precisando de equipamentos e deverá 
continuar comprando aviões da EMBRAER - companhia que for­
nece aviões -, desde que possamos preencber os requisitos da For­
ça Aérea BiliSi!eira. 

Imagiuo que V. Ex', na sua pergunta, Dio colocru essa co-

notação de produtos que sejam adquiridos na companhia 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavm o Se­

nador Mamicio Corrêa. 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quero Saber se a União vai 

cootínuar com algum encargo, com alguma obrigação. O novo em­
preatimo de 4IY7 milhões de dólares, que a EMBRAER pediu sem 
quitado por quem? Queremos saber se haverá remanescente de en­
cargos pam a União. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavm o Dr. 
Ozims Silva. 

O SR. OZIRES sn.. V A - Os remanescentes OC<Jlreriio sim, 
Senador, dentro do processo de prepsração da empresa pam a pri­
vatização. Aa dividas da einpresa que fonm absolvidas pela União 
se refletilio em encargos futuros da União, exceto, evidentemente, 
o caso do CBA 123 porque, com a compra do projeto, ele se toma­
m pmpriedade da União e retonwá, à medida que o avião for fa­
bricado, na foana de royalty, ou coisa que o valha. 

No processo de saneamento da empresa houve absorção de 
dividas pela União, que se transfonnaram em encargos da União. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavm o Se­
nador Mamicio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - O valor de venda da EM­
BRAER, segundo ruvi em resposta ao SeiJl!dor ~ SUplicy, 
seria em tomo de 152 milhões de dólares. E isso? E esse o valor 
mfninlo de leil.io? 

O SR. OZIRES SH.. V A - Dos 55% que seriio colocados l 
vonda no leilão, sim. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quer dizer que esse dinhei­
ro que vai entrar em forma de dtulos e de cash, não sem suficiente 
pam pagar os encargos que a União está deixando, além do acervo 
que existe lá? 

O SR. OZIRES SH.. V A- Seguramente Dio dá. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavm o Se­

nador Josaj:ilat Msrinbo. 
O SR. JOSAPHAT MARlNHO-' Sr. Ministro Lélio~. 

Sr. Peesidente Ozims Silva, ouvi com a devida atenção as iufoana­
ções quo prestamm e quero declarar que as considerei dadas com 
muita finneza, o quo Dio obsta diverg8ncia de inteipretaçio aqui e 
ali em tomo do problema e sobretudo no que conceme à privatiza­
ção. 

Quero dizer ao Sr. Ministro que votei a resolução do Sena-
do e hoje estou certo de que o Senado foi além do que podia. Nio 
podiamos. por uma resolução da Casa, compronteter pronuncia­
mento do Congresso NacionaL Isso nio afasta a idéia da necessi- ( · 
dado de opinar o Congresso. Mas quero deixar também claro que 
entendo que a resolução Dio pode produzir efeitos pam vincular a 
amara dos Deputados. 

Houve, na exposição do Dr. Ozires, vários esclarecimentos, 
mas ficou uma dúvida - talvez eu é que nio tenha percebido bem. 
S. s• declarou que a EMBRAER foi lucrativa durante 20 anos. Por 
que deixru de o ser depois? 

Convenho - e a sua infon:nação foi muito clara - em que 
ponnenores de negociação no estrangeiro dificultam, por vezes, a 
canpetitividade da EMBRAER, como o pagamento de remunem­
ções especiais. Creio que esta tem sido uma das mzões de enfra­
quecimento da empresa: ela deixa de negociar porque não pode 
oferecer detenniuadas vantagens na negociação intemacionaL 

Eu indagaria aiuda a V. S~ Se ocorrer a privatização, quem 
garantirá qÚe a EMBRAER continuará com a sua linha fundamen­
tal de trahalho? Há condições no processo de privatização de ga­
rantir a continuidade da empesa tal como ela hoje é orientada, so­
bretudo quando wvi do Sr. Ministro que essa empresa é funda­
mental pam as atividades básicas do Ministério da Aeronáutica? 
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Sem embargo do cuidado com que vai examinar a propoota 
de privatizaçio, devo declarar que, em princípio, soo contra a pri­
vatização fãcil das empresas brasileiras estatais. Pergunto: Ni!L há 
possibilidade de adotaJ:-se um regime legal especial para a E'-1-
BRAER, a fun de DllUIIt-la como empresa estatal? Dir-se-á que 
nio é fáciL Nio é. Mas nós tivemos aqui oponunidade de dar um 
regime especial, noutro setor de atividade, ao Sistema Hospita1ar 
Sarah. Uma lei especial foi elaborada, coocedendo um regime e 
adminim.ção singular, com flexibilidade suficiente para que a Or­
ganização Sarah pudesse desenvolver o seu sistema hospitalar em 
C<l!li!ições de êxito, sem perder o sentido de responsabilidade pe­
rante a Administração. 

Então, indagaria, primeiro, o problema relativo aos 20 anos 
de lucratividade e a perda, em seguida, dessa coodição. Em segun­
do lugar, se haverá garantias para que a EMBRAER, se privatiza­
da, continue a sua linha de ativt(lade. E, por [Dil, não há possibili­
dade de adotar-se um regime especial para a EMBRAER, a fun de 
mantt-la como empresa estatal? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Passo, inicialmente, a 
palavm ao Ministro Lélio Viana Lôbo. 

O SR. I.ÉLIO VIANA LÔBO - Muito obrigado, Sr. Sena­
dor. V. Ex' tirou, com a sua segunda pergunta, um pedaço da mi­
nha colocação fmal, que eu iria aproveitar para fazer. 

Efetivamente, o Ministério da Aeronáutica teve sempre essa 
preocupação, que- creio eu - é a de todos os brasileiros. Tanto as­
sim que, tão logo a empresa foi colocada no Programa Nacional de 
Desestatização, o que ocorreu no dia 9 de janeiro de 1992, o Mi­
niatto da Aeronáutica de então, Tenente-Brigadeiro Sócmtes, no 
dia 30 de janeiro- pottanto, 21 dias depois-, encaminhou ao Pre­
sidente da Comissão Diretora do BNDE um documento no qual 
fazia as colocações relativas à posição do Miniatério da Aeronáuti­
ca em relação à desestatização da empresa, defmindo posições que 
deveriam ser mantidas no edital, porque considerava absolutamen­
te essencial que a empresa fosse preservada naquilo que se refere à 
capacidade de a União <rientar o seu planejamento estratégico e 
naquilo, obvismente, que for pertinente aos interesses relacionados 
com o próprio Governo oo com a Força Aérea. 

Apresentamos, naquela oportunidade, uma relação de treze 
itens que deverism ser observados durante o processo. Todos fo­
ram efetivamente incluídos. 

Eu resumiria dizendo o seguime: nós, por meio da institui­
ção da Golden Share.. Eu lembraria que durante todo o processo 
de privatizaçio, até agora, apenas em uma empresa houve a inlro­
dução da ação de categoria especial ou de classe especial intema­
cionahnen!e conhecida como Golden Share, que foi a CELMA. 
Privatizada com nmito sucesso, a CELMA foi efetivamente a pri­
meira empresa brasileira a ter todo o seu processo de privatização 
integralizado. Era uma empresa de indústria aeronáutica vinculada 
ao Miniatério da Aeronáutica. É responsável pela manutenção de 
motores, inclusive no mercado internacional; mais do que isso, foi 
inttoduzida no Programa AMX, dentto da nosaa pofitica de indús­
tria aeronáutica, como produtora de peças para motores e moota­
dora fmal de lll<ltores para o Programa AMX. Hoje é uma empresa 
de bastante sucesso e participa até de uma jolnt-venture interna­
cional, liderada pela Rolls&Royce, para a fabricação de peças para 
o motor do Boeing 777, motor da mais nova geração. Essa partici­
pação só foi poss!vel exatamente em função de toda a tecnologia 
que desenvolvemos com a elllpi'CS&. que foi a primeira a ter a 
Oolden Share. A segonda é a EMBRAER. Tem causado espécie 
em algumas áreas a eJ<istência.. 

Ainda recente111ente ftz uma reunião com os interessados na 
licilaçlo, que desejavam saber como o Miniatério da Aeronáutica 
imaginava penciar a Golden Share. Dei as explicações. A Gold-

en Share é uma ação sem valor, mas que tem o poder de veto em 
todas as decisões importantes da empresa no que se refere a mu­
danças de acionistas, exatamente porque a legislação principal, a 
essa altura, trata da defmição de um percentual de participação do 
cspital estrangeiro. Portanto, é necessário que tenhamos um co­
mando sobre os acioniatas, nio para tollier a empresa, mas para 
preservá-la. 

Ela também tem poderes, como o de vetar as decisões da 
empresa quanto a possíveis modificações ou desejadas modifica­
ções no atendimento a programas militares de interesse do Gover­
no brasileiro, bem como na manutenção das aeronaves da Força 
Aérea Brasileira e na inttodução de programas militares sejam eles 
quais forem ou com quem for, exatamente pxque é algo que inte­
ressa à segurança nacionaL De certa forma, mantivemos aquilo 
que consideramos absolutamente essencial na preservação do pla­
nejamento estratégico que foi montado, como eu disse desde o ini­
cio, há mais de 30 anos. 

Posso dar testemunho de como funciona essa ação de cate­
goria de classe especial, porque a estamos exercendo há mais de 2 
anos na CELMA. Temos um representante no Conselho de Admi­
niatração da empresa. Teremos, no caso da EMBRAER, dois rep­
resentantes: um representante pela participação acionária da União 
com 20% e um ou1ro que será o gestor da ação de classe especiaL 
São entidades juridicas um pouco diferentes, muito embora talvez 
possa ser a mesma pessoa, mas no caso da CELMA, por exemplo, 
somos consultados rotineiramente a respeito de decisões que a e~ 
presa pretende tomar. São decisões que, de certa forma, têm cone­
xão com o seu planejamento estratégico. O caso do motor do 
Boeing 777 é típico. 

Aproveito a oportunidade para dizer que o Ministério da 
Aeronáutica, dentro dessa estratégia, mantém uma sistemática~ 
ral de apoio, de suporte, de - eu diria- parceria com todos os seg­
mentos da indústria. Ainda na semana passada tive um entendi­
mento com o Ministro da Fazenda em função de um programa da 
CELMA. Tmta-se de um programa da empresa, que nos interessa 
obviamente. 

Ternos um trabalho intenso, por exemplo, com a TECNA­
SA. Na realidade, estamos lutando para fazer com que a TECNA­
SA saia da dificuldade em que se encontra, porque ela tem progra­
mas que nos interessam. E assim fazemos com t<Xias as indústrias. 
Considenunos que esta é a razão principal da existência do Minia­
tério da Aemnáutica oomo órgão de condução da polltica de in­
dústria aeroespacial. Temos essa responsabilidade. Estamos cons­
cientes de que ela é realmente ponto fundamental para o progresso 
da indústria no País. O Brasil deve dispor, na medida em que está 
crescendo, de uma indústria aeronáutica compalivel com esse cres­
cimento e com suas responsabilidades internacionais. 

O sistema Golden Share, basicamente, nos dá essas facilida­
des, ou essas atribuições. Estamos certos de que com elas garanti­
remos o futuro da empresa dentto dos lintites que nos interessam, 
estimulando-a sempre a participar, a ampliar o seu mercado de tra­
balho, a ser agressiva na pesquisa de mercado, seja ou nio do setor 
aeronáutic:o. Quanto maior a agressividade da empresa, maior tran­
qüilidade teremos no sentido de que ela podem seguir no caminho 
estratégico que a ela impomos. 

Com essas colocações sobre a segunda pergunta, eu pasaa­
ria ao Engenheiro Ozires Silva, se o Sr. Presidente me petmite, 
para as outras perguntas. 

O SR. PRESIDENTE Qoão Rocha) - Concedo a palavm ao 
Engenheiro Ozires Silva. 

O SR. OZIRES Sll..VA- Sr. Senador, V. Ex' pergunta por 
que a EMBRAER deixou de ser lucrativa. Por várias razões. A pri­
meira razão é que o mercado realmente se reduziu demasiadamen-
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te. A indústria aeronáutica se caracteriza por investimentos muito 
pesados tanto em tecnologia como fatores de produção. 

Eu diria que a indústria aeronáutica é talvez o único seg­
mento industrial de alta tecnologia que gera muitos empregos, 
muitas posições de lrabalho. Em conseqüência disso, para fabricar 
um avião, somos obrigados a manter pessoas que atuam poucas 
vezes no processo produtivo. Um avião tem sistemas os mais va­
riados, exigindo as mais variadas especializações. Com a redução 
do mercado, evidentemente essa capacidade ociosa cresceu. 

Por outro lado, referi-me aos projetos que foram colocados 
dentro da empresa, em particular pelo Governo Federal São proje­
tos que não tiveram a remuneração correspondente, levando a em­
presa a um alto grau de endividamento e aos juros de mercados. 

V ale lembrar que uma das restrições à opetação das empre­
sas estatais é o fato de elas serem obrigadas a colocar os saldos de 
caixa no Banco Central, a taxas inferiores às do mercado. No en­
tanto, as necessidades de caixa a empresa vai hlscar no mercado, a 
valores de mercado. Portanto, !rata-se de uma espécie de confiSCO 
da rentabilidade dos saldos de caixa. Se a empresa tiver caixa, ela 
não pode compensar. Normalmente vemos nos balanços das esta­
tais que as receitas financeiras, em geral. são muito inferiores às 
despesas fmanceiras devido a esse critério detenninado pela legis­
lação. 

Evidentemente, as empresas aeronáuticas lucrativas agora 
s6 agora estão começando a retomar à fase de lucro. A Britisb Ae­
rospace, que é grande competidora nossa no mercado internacio­
nal, em 1993, teve um prejuíw realmente gigantesco: 1.2 bilhões 
de libras. Creio que o maior de toda a indústria. Isso não é uma 
grande compensação. Eu gostaria que todas as empresas do mundo 
tivessem lucro, não apenas a nossa, mas, infelizmente, estamos na 
regra; gostariamos que fôssemos exceção; todavia, não o conse­
guimos. 

Quanto à linha fundamental de lrabalho da companhia, é 
evidente que hoje temos uma eslratégia fmne; é uma ocupação 
bastante sensível no mercado de IIansporte aéreo regional nos seg­
mentos em que podemos atuar. Temos um avião de treinamento, 
um de combate - o AMX -, conttatado pelo Ministério da Aero­
náutica; temos uma possibilidade na áivore do avião de treinamen­
to de fazer o avião leve de ataque que possa atender necessidade 
de outras forças aéreas. Pamlelamente, por intellilédio da nosaa 
subsidiária, a NEN A, produzimos aviões agdcolas. Chegamos a 
800 aviões produzidos- o que é um recorde de produção quase a 
nível mundial-; estamos produzindo aviões da aviação geral, e, 
evidentemente, quando novos acionistas chegarem imaginamos 
que a oompanhia possa enfrentar uma nova eslratégia, mesmo por­
que, hoje, como companhia estatal, não podemos fugir aos estatu­
tos da companhia que só pode fabricar aviões e produtos correla­
tos. Evidentemente, com algumas fabricações adicionais, estamos 
tentando manter a ocupação da força de lrabalho. Fazemos alguns 
contratos com a indústria automobillstica; todavia, coisa pequena a 
ponto de não dizer que o Governo, com as suas estatais, está com­
petindo com o setor privado. 

Portanto, imaginamos que o novo acionista poderá trazer 
até uma contribnição a essa estratégia. 

O teor da peigllllta de V. Ex' é claramente no sentido de sa­
ber qual a ganmtia que temos de que isso continnri Eu diria que 
a grande garantia é a posição da EMBRAER no mercado; a EM. 
BRAER tem um nome no meteado. Talvez seja uma das poucas, 
senão a única companhia brasileira de produtos sofiSticados com 
marca. Conhecemos a produção mundial por intermédio das suas 
marcas. O Japão, a Alemanha, os Estados Unidos são conhecidos 
pela força das suas marcas, e temos uma marca forte que se c:b.ama. 
EMBRAER, conhecida em todo o mundo. 

Várias teses sobre o desenvolvimento da EMBRAER foram 
produzidas nas mais variadas universidades do mundo. Três ru 
quatro universidades dos Estados Unidos, no ano passado, produ­
ziram teses sobre o desenvolvimento da EMBRAER, da sua estra­
tégia comen:ial. Na Alemanha, na Europa, até na Ásia, no Japão, 
recentemente, um estudante japonês na ana tese de doutoramento, 
mostrou o suceaso da EMBRAER, como uma companhia de um 
país que está ao Sul do Equador, onde todas as iniciativas de fabri­
cações de aviões, no Hemisfério SuL falharam; no entanto, esaa 
companhia teve êxito; há interesse por parte de muitos em estudar 
a respeito disso. 

A meu ver, esse o gnwde patrimônio da companhia, da sua 
força de lrabalho, da sua tecnologia e da sua marca. Qualquer 
comprador da EMBRAER que venha colocar iaso em risco, estan\ 
colocando em risco o proprio bolso. Na hipótese de a empresa se 
lransformar em snbsidiãria de empresa eslrangeira, fabricando par­
tes de produtos ou fabricando sob licença ou coisa desaa natureza, 
esta companhia, ao volume de fatores de produção que tem dispo­
nlvel hoje, aos custos que tem que enfrentar, simplesmente não so­
breviverá. 

Em relação a isso, o Govemo Federal tomou o cuidado para 
que não seja comprada por um concorrente e este fecbâ-la. Esaa é 
uma das razões por que o Governo Federal conserva a Golden 
Share e impede que companhias, que potenciais concorrentes pos­
sam comprar a EMBRAER. 

A última peigllll!a que V. Ex' coloca é a respeito do regime 
espeeial para a EMBRAER. Estamos nwna Casa de Leis. Eviden­
temente, isso pode ser feito. Temo, porem, que em face da parafer­
nália que se arumulou sobre as estatais, essa não seja uma tarefa 
fáciL En proprio pensei niaso no passado. Eu diria que para as 
Companhias estatais terem sncesso basta fazer com que o Governo 
Federal se comporte como se comportava na década de 70, em re­
lação às estatais. 

Notem V. Ex's que o sucesso das estatais foi exllllOrdinârio 
na década de 70; muhiplicamos por 10 a nossa capacidade de ge­
ração energética; resolvemos o problema do telefone; o cotreio 
ocupou posições. Não é mais aquele cotreio que em usado como 
desculpa. Por exemplo: de que não podíamos comparecer ao com­
promisso, porque o destinatário não teria recebido a carta. Esse 
não funciona mais. Na área de infra-esttutura, tivemos a malha ro­
doviâria de 5 mil km de eslrada pavimentada saltando para 70 mil 
E veja que tudo isso foi lrabalho do Estado, num momento em que 
o Estado den condições a que ele pi6prio pudesae, alravés de me­
canismo ou da administração indireta, seja da empresa pública, 
seja da autarquia, seja da sociedade de economia mista, modificar 
completamente, dando uma administração profissional a esses or­
ganismos, conseguindo o resultado que conseguiu. Isso é not6rio, 
está na História Brasileira, qualquer um pode verificar. 

É claro que se pode fazer isso, mas teriamos que vohar ao 
passado, quando o Estado brasileiro tinha a possibilidade de fazê­
lo com eficiência e com o profiSSionalismo feito il época. 

Hoje, vemos que algumas companhias têm buscado solnção 
no cbamado Conttato de Gestão, f6mmla essa para pemlitir certas 
flexibilidades. m dois anos, o Govemo concedeu o Conlrato de 
Gestão para a Çompanbia Vale do Rio Doce. Quando Presidente 
da PElROBRAS, fui um dos que propuseram esae Contrato de 
Gestão, baseado wm estudo que tinha sido feito pelo sistema de 
eletricidade da Fnmça. Não conseguimos. Mas o Conttato de Ges­
tão peca por um elemento fimd•mental: não é imune às leis snbae­
qdentes editadas. Em havendo uma lei que passe por cima do Con­
lrato de Gestão, a restrição oeotrerâ. 

Eu diria, Senadores, que me preocupo com as estatais hoje. 
Elas representam um patrimônio público duramente consttuldo à 
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custa do dinheiro do contrioointe- E os métodos de gestão que es­
tão sendo impostos às estatais estão fazendo a diluição e, certa­
mente, a dilapidação do seu patrimônio, o que é absolutamente 
inaceitável do ponto de vista do Pais. 

Por que a EMBRAER sofre muito mais? Porque ela não 
tem nenhum privilégio de mettado- As companhias que têm certos 
privilégios de men:ado como o caso <la TELEBRÁS - V. Ex• pega 
o telefone está pagando à TELEBRAS; vai ao posto de gasolina 
está pagando à PETROBRÁS -. de uma maneira oo de ootra so­
brevivem; a EMBRAER nem isso tem. O pzóprio Ministério da 
Aeronáutica faz concomlncias. Hli aviões nossos, de nossa fabrica­
ção, que o Ministério da Aeronáutica não nos contratou para a sua 
mawtenção. Preferiu dar a manutenção a terceiros, o que é absohl­
tamente lógico, de uma forma extremamente competitiva. E mais 
aiuda: conforme mencionei oo começo da minha exposição, a EM­
BRAER, devido a conseqüências, sobrewdo, da Constituição de 
1988, no Capitulo que se refere à Tributação, pass<>J a ter os seus 
produtos tributados e, por força de acordos internacionais, o Brasil 
isentou a importação de aviões estrangeiros. Portanto, não nos foi 
assegurada a competição minima nem no nosso próprio ten:itório. 
Temos hoje duzentos e quarenta aviões BRASÍLIA operando nos 
Estados Unidos; no Brasil, doze, que é o seguudo mercado, maior 
men:ado de aviões do mundo inteiro depois dos Estados Unidos. É 
bem verdade que hli uma grande distância, mas é o segundo mer­
cado. Em função dessas circunstâncias, creio que uma legislação­
estamos numa Casa de leis, de carliter especial- poderia assegurar 
a que essa companhia possa continuar sob o controle do Estado. 
Ela jli provoo no passado que é eficiente. Provoo que compete oo 
men:ado, que identifica nichos de men;.ado com certa inteligência; 
tem tido a criatividade necessliria, é respeitada no mundo todo. 
Portanto, tem todas as condições de vencer. No entanto, ela tem 
hoje um companheiro de time chamado Governo Federal No mo­
mento em que vamos marcar o gol. ele segum a camisa. Se isso for 
modificado, evidentemente, a companhia terli condições de funcio­
nar, porque funcionou bem no passado, 

Eu, em particular, dirigi essa companhia como estatal hli 
muitos anos, inclusive até agora. Estive à ela ligado de uma forma 
direta durante vinte anos, dirigindo-a, e indiretamente nos outros 
cinco. Essa companhia estli completando mais vinte cinco anos 
agura. E não me sinto absolutamente mal por estar vinculado ao 
Estado, ter que a ele me reportar, ter como acionista a União Fede­
ral Digo que foi um perlodo rico lanto da viela da empresa quanto 
da minha. Gostei disso e achei que era a fónnula, porque eu pro. 
prio me encarreguei de convencer o Governo Federal a fazt.la 
como estatal. A idéia do Goveroo Federal à época era privatizá-la. 
E eu convenci. com o auxílio de outros companheiros, o Governo 
de que ela deveria ser eslatal Dessa forma, V. Ex" pode perceber 
qne hli, em relação à minha pexsoa, um problerua de foro intimo: o 
de modificar meu ponto de vista. A EMBRAFR vale muito para 
mim. Não pretendo vê-la desaparecer. Se ela continuar nas condi­
ções em que está, com as limitações que tem, vai desaparecer. 

Hoje entreguei ao Ministro da Aeronliutica uma relação de 
66 itens restritivos gerenciais que não afetam nenhuma empresa 
privada, e o ftz tentando evidenciar a diferenciação que temos. 
, Por ootro lado, V. Ex• pergunta a respeito da lucratividade. 
E sabido que qualquer fmanciamento que qualquer companhia es­
tatal venha a obter precisa ter aprovação deata Casa. Uma compa­
nhia que opera competitivamente no mercado internacional tem 
que seguir todo o cantinho da burocracia de obter aprovação de 
um fmanciamento. Tentamos, nobre Senador, uma única vez e 
gastamos um ano e meio. Com a demom de um ano e meio, na ve-
1ociclade da competição do mercado aeronliutico, ficamos para triis 
e petdemos o negócio. Por essas razões, imagino que o estabJto da 

empresa pode ser modificado, desde que haja legislação especial 
que contemple não somente a EMBRAER, mas todas as outras es­
tatais, que, a meu ver, são tão preciosas quanto ela e não podem ter 
o seu patrimônio dilapidado. V. Ex" terli, sem dúvida, o nosso 
aplauso. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, pennita­
me V. Ex• a palavra fmal. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Pois não, Senador. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Quero agradecer ao Sr. 

Ministro e ao Presidente da EMBRAER as explicações que se dig­
naram a dar em relação às indagações que lhes fiz. E eu as fiz por­
que sou daqueles convencidos de que o mal não estli no Estado 
nem nas empresas estatais. A discussão que aqui se trava mostra 
que os motivos que levam à decadência das estatais são motivos 
circunstanciais, não são motivos relacionados com a índole do Es­
tado nem à natureza das empresas. Por isso é que cogitei da idéia 
de um regime especial, e, enquanto eu puder trabalhar nesse senti­
do, não mudarei meu ponto de vista. Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Pois não. 
O SR. OZIRES Sll-V A- Nobre Senador, em 1966, foi edi­

tado o Decreto-Lei n• 200- Reforma Administmtiva. Tenho certe­
za de que V. Ex• se lembra desse documento legal. Pois bem, esse 
documento estabeleceu a forma pela qual as empresas públicas, as 
autarquias e as sociedades de economia mista funcionariam. Eu di­
ria, portanto, que jli temos exemplo. É só voltar ao passado daque­
le decreto-lei- hoje deveria ser lei-, que deu às companhias esta­
tais condições de operarem. E foi o que viabiliwu o chamado "mi­
lagre brasileiro". Muitos de nós temos razões a lamentar em alguns 
aspectos, mas, do ponto de vista de infra-estrubJra, este Pais mu­
dou. 

Lembro-me de que, em 1970, quando a EMBRAER foi 
criada, a resposta da telefonista quando pediamos de São José dos 
Campos uma ligação para São Paulo, era: "hoje não é possivel, só 
amanhã"; ou então: "leva 2 horas". Em 1972, tínhamos discagem 
direta internacional. E isso foi feito por quem? Pela TELEBRAS e 
pelas respectivas empresas estaduais. Isso foi feito e porquê? Por­
que tinham condições de fazê-lo. Hoje os loteamentos de investi­
mentos das estatais estão vinculados ao Orçamento da União. Se a 
União decide cortar investimentos, corta também das estatais, ten­
do dinheiro ou não tendo, havendo ou não carência de telefone, 
necessitando ou não de expandir refmarias. 

Veja V. Ex" que são circunstâncias que ocorreram, mas que 
os substantivos não foram mexidos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Passamos a palavra 
ao Deputado Ernesto Gradella. 

O SR. ERNESTO GRADELLA - Sr. Presidente, Senador 
João Rocha, Sr. Ministro Viana Lobo, Engenheiro Ozires Silva, 
Presidente da EMBRAER, todos sabem que a EMBRAER é uma 
empresa estatal porque nenhum setor privado se interessoo em in­
vestir na EMBRAER, apesar de o G-overno, na sua origem. ter ofe­
recido- o próprio Engenheiro Ozires é que nos conta essa sibJação 
- aos setores privados o Projeto Bandeirante; a possibilidade de 
que algum setor que se interessasse em investir ter o apoio do Go­
verno. Por todas as explicações colocadas, concluímos que um dos 
grandes problemas que a EMBRAER enfrenta hoje é o próprio 
Governo. O Govemo criou am.ams, criou dificuldades artificiais, 
o que tem dificultado sua competitividade no mercado internacio­
nal. Se anaJisatmos a questão a nível de mercado, a nível de com­
petitividade, de competência, de garantias da empresa estatal para 
disputar esse meiCado, a empresa tem um problema dentro da sua 
pzópria casa. 

Estamos vivendo um memento em que a indústria aeronáu­
tica vem de uma crise, quer dizer, vem enfrentando um processo 
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decrescente, mas que começa a esboçar agora uma pequena rea­
ção. Parece-me que a EMBRAER vai ser vendida justamenle no 
seu pior momento e ao preço, aqui colocado, de 152 milhões por 
64,5% do seu capital, quando qualquer levantamento do patrimô­
nio da empresa - apesar de isso significar 510 milliões, tem mais 
10% dos funcionários que dariam esse valor-, segundo esbldos 
feitos por uma auditoria independenle, deleetaria mais de I bilhão 
de dólares. 

Além disso, o Govemo, para aaecadar essa parcela desse 
pequeno capital ero moedas - que nós não saberoos o quão podre 
seriio -, estará investindo, como já assumiu, 172 milhões de dóla­
res através de uma das MP. Há outra MP para ser volada no Con­
gresso Nacional no valor de 230 milhões, inclusive 125 milhões de 
dólares seriam parle da divida exlema se assumida com a empresa 
canadense IDC. Enfun, não me psrece um bom negócio ou o me­
lhor momento para se vender uma empresa estatal. se analisannns 
sob o ângulo da questão dos negócios, inclusive porque todos es­
ses levantamentos, auditorias e preço foram fechados ero dezem­
bro de 1992; nós estamos no fmal de 1994. Dois anos depois não 
foi feita nenhuma atualização no preço e nas condições. 

Essas vendas previstas, cujos contratos já estão sendo fe­
chados, não estão considerando o preço da empresa, pelo que nós 
sabemos. Nós estamos com uma revista que afnma que a 1RANS­
BRASH.. vai campear três aviões BRASÍLIA da EMBRAER; 
aliás, a revista afnma que comprou. Possíveis vendas como essa 
que acabei de citar também não estão consideeando o valor reaL 
Estão considerando uma situação da empresa que não tem nem es­
ses valores atualizados, que vivia uma situação anterior, de maior 
crise ainda para a empresa. 

Quero começar a disrussão1 aproveitando o momento de 
venda, levantando a seguinte questão: Será que nós não estamos 
correndo o risco de realmenle doar essa eropresa através do pro­
cesso de privatização? 

Segunda questão: Parece-me que a Resolução n• 30 do Se­
nado Federal, pelo menos, tem um grande mérito, pois está possi- · 
bilitando esle debate sobre a EMBRAER, que não haveria se não 
houvesse essa resolução. 

Na verdade, o objetivo da resolução era provocar um deba­
te; de outra maneira, a EMBRAER já estaria privatizado sero que 
qualquer discussão tivesse sido feita sobre a questão do preço, so­
bre as condições da eropresa. Caso a resolução não seja derrubada 
ou transformada apenas numa aprovação pelo Senado, esperamos 
que ela possibilite - e ai vai uma sugestão ao Senador João Rocha 
-seja ouvida a comunidade de São José dos Campos, que, através 
de duzentas entidades que compõem um bloco mais amplo a nível 
nacional, realizou um estudo sobre as condições da EMBRAER e 
a sua viabilidade enquanto empresa estatal. Esse estudo foi feito 
por uma auditoria independente, dirigida pelo Amir Khair, ex-Se­
cretário de Finanças da Prefeitura de São Paulo, um projeto que 
mostra a viabilidade da empresa. 

N6s gostadamos, se houvesse tempo, caso seja mantido 
esse projeto, de propor que também fosse chamado esse setor para 
ser ouvido. A comunidade de São José dos campos, inclusive pre­
feitura, sindicatos e outros, que têm um projeto de viabilidade, pu­
dessem apresentar aos Srs. Senadores a sua visão do problema, de 
maneira que houvesse uma possibilidade de se confrontar mais di­
retamente as posições - coisa que já começamos a fazer naquele 
debale anterior, ero que esteve aqui o Presidenle do BNDES e o 
Dr. Amir Kbair. 

Gostaria de solicitar ao Ministro da Aeronáutica, que é o pai 
do Progmma AMX. que nos colocasse como a Itália vê esse pro­
cesso de privatização. Se foi feito algum contrato, algum acmdo, 
que nesse processo de privatização garantisse à Itália que o acordo 

fosse mantido; de que forma ele será mantido; que reatrições bavo­
riam a possiveis compradores estrangeiros ero relação à EM­
BRAER, fruto desse Programa AMX que existe. 

Teroos que dizer que hã um patrimônio muito importante na 
empresa, que é justarnenle a questão da pesquisa e desenvolvimen­
to. O Engenheiro Ozires Silva disse que se acabar com a pesquisa 
e desenvolvimento, se a empresa virar uma linha de montagem. ela 
morre. 

Mas uma das auditorias contmtadas pelo BNDES para tra­
çar o futuro da eropresa colocou como proposta para a empresa 
que o número de técnicos em pesquisa e desenvolvimento, supe­
rior a LSOO hoje, fosse reduzido nos próximos quatro anos a 122. 
Na verdade, seria transfonnar o setor de pesquisa e desenvolvi­
mento num setor apenas de atualização de projetos, porque seria 
totalmente extinto dentro da empresa; não teria mais condições de 
pesquisa e desenvolvimento. Portanto, não nos parece, inclusive 
nos estudos do BNDES, que a inlenção seja manter a empresa de­
senvolvendo pesquisa, tecnologia e outros produtos em futuro pró­
ximo. Parece-nos que com 122, o último produto a ser feito pela 
empresa é o próprio EMB-145. Por uma das auditorias do 
BNDES, a empresa vira linha de montagem em apenas quatro 
anos após a sua privatização. 

Gostarlamos de saber se teremos ganmtias de que não ocor­
rerão dentissões no setor de pesquisa e desenvolvimento. Ou se 
não há ganmtia nenhuma, vai depender do mercado. Ou se a pes­
quisa e desenvolvimento só vai ser mantida se o Govemo investir 
alto, mesmo dizendo que não tem os recursos, para que a pesquisa 
e desenvolvimento seja feita. POIQUe é assim que ocorre ero todos 
os outros palses, seja empresa privada ou estatal: eropresa de aero­
náutica sempre recebe investimentos do governo. 

Gostaria, para enoerrar, de colocar uma questão que precisa 
ser resolvida nesle Pais. Podemos jogar todo dinheiro que existe, 
toda a disponibilidade do Governo ero contida que não vai acabar 
com o problema da fome. É necessário que se invista em ciência e 
tecnologia. 

Co!remos o risco, na EMBRAER, de justamente acabarmos 
com o pouco que temos de pesquisa e desenvolvimento neste Pals. 
Na verdade, o Brasil precisa de muito mais, precisa de mais em­
presas investindo; precisamos que o Governo invista mais nesse 
setor, invista mais ero educação a fun de conseguir superar esae 
estágio de subdesenvolvimento em que estamos hoje. E nos parece 
que a privatização da EMBRAER caminha no sentido contrário. 
Não é possível compararmos a CELMA, que não produz tecnolo­
gia, que é uma eropresa de manutenção de motores, com a EM­
BRAER, que tem todo um setor de desenvolvimento nessa área. 

Dessa forma, corremos um sério risco de matar a empresa; A 
medida em que o preço da empresa for caindo, cada vez mais set~; 
res estarão inleressados em adquiri-la; pagando esse preço baixo, 
talvez não teriio qualquer responsabilidade em dar prosseguimento 
às atividades da empresa. 

Em cima dessas questões. encerramos aqui nossa interven­
ção. solicitando, mais uma vez, que o próprio Senado possa fazer, 
no máximo, uma emenda que transforme e que o edital de licitação 
da EMBRAER seja discutido e aprovado pelo Senado, para que 
todos os detallies possam realmenle ser debatidos ero profundida­
de. 

A EMBRAER não é uma fãbrica de parafusos, não é uma . 
fábrica de um produto qualquer, que possa ser privatizada pelas 
mesmas regras COD} que, em geral. estão sendo privatizadas as em­
presas neste País. E necessário um estudo especial sobre a questio 
da EMBRAER; por isso a importáncia, que jã está sendo demons-
trada, da Resolução n• 30 do Senado. • 

Sr. Presidenle, como se falou sobre o resultado da pesquisa, 
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o Sr. 13dmilson Rogério <1e Oliveim, que é Dimor do Sindicato 
dos Metalúrgicos da própria EMBRAER, infOIIDOU-=s que a pes­
quisa feita pelo Sindicato tinha duas questões. 

A primeim delas perguntava se a peSS<Ja era a favor oo con­
tra a privatização. O resuhado da pesquisa foi: a favor da privati­
zaçio, 20%; contra a privatização, 80%. 

A segunda indagava se a peSS<lll era a favor de comprar açõ­
es oo voltar a produzir já. Nessa seguuda questio, 9% manifesta­
ram-se a favor de comprar ações e 91% manifestaram-se a favor 
de voltar a produzir já. Nessa pesquisa, votaram 1.800 fimcioná­
rios da empresa. 

Penso que, se hâ dúvida em relação à pesquisa, pode ser foi­
to um plebiscito doutro da empresa, caso haja necessidade de afe­
rirmos a vontade dos trabalhadores. Puderâ ser feita uma pesquisa 
em comum, empresa-sindicato. Nós, que somos de Silo José dos 
Campos, não temos qualquer dúvida de que, por estarmos sempre 
IA, conversando, os trabalhadores silo contra a privatização, 110 ge­
ral, inclusivo pelas disalssões que foram feitas nesse tlltimo podo­
do em relação à questio da EMBRAER e pelo exemplo de ootras 
privatizaçõeo já feitas neste Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Rocha)- Com a palavta o Mi­
nistro Ulio Viana U.ho. 

O SR. LÉLIO VIANA LÔBO- Obrigado, nobre Deputado, 
por suas colocações. Voo abordar alguns aspeetos e passarei a pa­
lavm ao Engenheiro Ozires Silva. 

Em relação ao Programa AMX, efetivamente, hoove conta­
to com os italianos, que simplesmente disseram quo o problema 
era nosso, até porque doutro da Itâlia o programa abrange empre­
sas estatais e empresas privadas. Os italianos, ao loogo do proces­
so, fizeram vârias modificações dentro das suas empresas, trans­
formando, juntando empresas, sepamndo empresas o, na realidade, 
é um problema do Govomo ilaliam. E eles disseram que o proble­
ma era do Govomo brasileiro. E o Govomo bmsileiro se sente 
C<XDpletamente tranqüilo, porque, exatamente por meio dos meca­
nismos que estariam sendo introduzidos, garante a manu!ellção do 
programa dentro do aspecto estratégico e do aspecto nonnal, in­
dustrial. 

A dificuldade que o Gover110 brasileiro tem tido - e a tem 
tido até no relaciooamento com os italianos - é explicar por que 
nilo consegue roamos para levar o programa na velocidade ade­
quada, o que, obviamente, considerando que fa2J0mos 30% do 
aviilo e os italianos fa2J0m 70%, tem reflexos bastante severos so­
bre a pr6pria indús1ria italiana. De modo que a diflaJldade nilo tem 
sido sob o ponto de vista da natureza da empresa; ela tem existido 
verdadeimmente, e tenho sido pressionado pelos italianos. Sobre 
esse aspecto, por sorte, eles também entraram em uma crise ecmô­
mica. o que veio facilitar a nossa vida. Houve um momento em 
que eu me senti profundamente apertado pelos italianos porque 
nós estâvarnos com diftculdades em cumprir o nosso canpromisso 
doutro do programa. Mas, solre esse aspecto, nilo hâ absolutamen-
te nenhum problema. · 

No que se refere ao problema de pesqui'l& e desenvolvimen­
to na empresa, eu me permitiria fazer aqui uma pequena correção 
na afiUilliÇilo do nolre Deputado em relação à CELMA. Permi­
tam-me falar no singular, mas em oublbro de 1981, quando estive 
na Itâlia, tomei a decisilo de incluir a CELMA, que nem sabis o 
que a esperava, no programa AMX para fabricação de peças de 
motor. Realmente, até aquele instante, ela apenas fazia manuten­
ção, embora jâ tivesse uma iniciação bsstante importante, na ârea 
de tecmlogia, na produção de peças isoladas para o jllÓprio trabs­
lho de manu!ellção de motores. Nós investimos fortemente na 
CELMA, investimos em tecnologis, em preparação de. pessoal e, 
hoje. ela tem um nfvel tecnológico bsstante elevado. E mais: após 

a privatização, ela desenvolveu um programa de entmda de acesso 
a tecnologias mais avançadas ainda. especializando-se, principal­
mente, em desenvolvimento de novas tecDOlogiss e vendas de tec­
nologia avançada. E é nessa ârea que ela abla, hoje, mais ainda 
que no programa AMX, oltendo bastante sucesso. 

Foi exatamente por esse nivel de tecnologia que a CELMA 
foi convidada pela RoUs Royce para participar do programa do 
motor Trent. De maneira que tem, também, a outra parte, que é de 
manutenção e produção. Ela fabrica produtos de alta tecnologia 
devido a todo esse processo de indução que foi desenvolvido. 

No que se refere à EMBRAER. segundo pesquisas realim­
das, a empresa estaris fazendo montagem dentro de. aproximada­
mente, quatro anos. Entretanto, se analisâssemos o desenvolvi­
mento do EMBRAER-145, verificsúamos que essa afiUilliÇilo nilo 
é verdadeim. Apesar disso, a Empresa de Indús1ria Aeronâutica 
tem dois segmentos importantes na ârea de desenvolvimento de 
tecnologia. O primeiro é na ârea de atualiVIção dos produtos. A 
EMBRAER acaba de ablali7ar o pr{>Jrio Brasilia, f=do um Bra­
sOia alongado com caracteústicas melhores, o quo. obvismente, 
demandou todo um trabalho de pesquisa e desenvolvimento. Isso é 
algo pennanente na indós1ria aeronáutica. Mas, além diaso, V. 
Ex's lembram-se que, nas considerações que ftz, em algum ponto 
mencionei que a aeronave tem uma mortalidade de produção ra­
zoavehnente grande. A pr6pria tecnologia aeronáutica no mundo, 
hoje. embora esteja num processo, que eu diria, até certo ponto, de 
C<XDp&SSO de espera, desenvolve um trabalho de renovação, de 
J;D.Odemizaçlo das aeronaves, por questões econômicas, mas que, 
nonnalme:nte, existe no processo de desenvolvimento de novos 
produtos. É algo inerente à própria indústria, e nilo tetfamos condi­
ções de mudar esse panorama. Temos a decisilo de prosseguir com 
a indús1ria IIOI'OOâutica no Pals e para que isso seja posslvel é ne­
cessârio estarmos sempre com a indústria csminhando para novos 
produtos. Para que isso seja possíve~ independentemente de a in­
dústria ser privada ou estatal, é necessârio que o Estado seja capaz 
de ""ercer a sua capacidade indutOOl através dos programas milita­
res. Temos em nossos planejamentos de Força Aérea programas 
militares planejados. O que nos tem faltado é a capacidade fman­
ceira nilo só de prosseguir com aquilo que estâ sendo feito, mas de 
começar novos programas, sejam eles de renoveçio das aeronaves 
que precisamos mode.m-- isso jâ estâ planejado, inclusive, com 
a participação da EMBRAER, embora as aeronaves sejam estran­
geiras -, seja na formação de novos produtos. A difl<llldade estâ 
na colocaçio de recursos para o desenvolvimento desses produtos. 
Se adicionalmente a esses trabalhos que serilo da ârea militar, ti­
vermos necessidade de investimentos na indústria - lembmndo 
que os produtos de indústria da Aeronâutica silo aqueles nos quais 
se investem nonnalmente quatro ou cinco anos- com investimen­
tos próprios ou fmanciamentos .. s6 a partir daí, oomeçarmos are­
ceber recursos com produção em série com volumes mais signifi­
cativos, estaremos criando um problema bsstante sério para frente. 
O Estado, sem dúvida alguma, terâ de continuar mantendo o apoio 
à indústria; do COII!drio esta morrerâ, seja ela privada ou eststaL 

Em relação à Resolução n• 30, vou apenas lembrar quo do 
nosso ponto de vista nilo convém que seja mudada, simplesmente 
porque estamos- farei wna figura um pouco tétrica- com o doen­
te na un e é preeiso que tenhamos cuidado na aplicação do trata­
mento. Esse é um ponto importante que procurei frisar em vâriss 
oportunidades: as dificuldades que estamos enfrentando na empre­
sa. Como o engenheiro Ozires explicou ainda hâ pouco na resposta 
ao nobre Senador Josaphat Marinho, até asbemos da existência ou 
da posslvel existência de soluções outras que nilo a privatização; 
mas nilo vemos, na conjlntma ablal, doutro do quadro econômico 
e polltico quo o Pais atravesas, condiçi!es de implementar qualquer 
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outra solução em tempo adequado. Os Srs. Parlamentares conhe­
cem bem as dificuldades que temos enfrelllado para levar adiante 
quaisquer providências que dependam do nivel de Govemo e, 
mais especificamente, do Congresso. Não que não haja boa vonta­
de; até pelo conlrário, existe uma boa vontade extremamente gran­
de. No entanto, a conjuntura é adversa para a análise, para uma 
apreciação mais profunda de problema dessa natureza. 

Estamos, além disso, entrando num momento em que, como 
o processo eleitoral está muito próximo, M pelo menos uma ex­
pectativa, para nós que estamos de fora, de que possa haver um 
agravamento nesse relacionamento, que sabemos terã que existir 
com o Congresso Nacional, com o Senado em partiêular. 

Eu me permiti, talvez até fugindo daquilo que soo n0llll81-
mente, fazer um comentário um pOuco mais sério, porque real­
mente a preocupação é muito grande em relação aos próximos me­
ses da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Pedimos ao Senador 
Mauricio Corrêa que assuma, por um lapso de tempo, a Presidên­
cia da Mesa. 

O SR. PRESIDENI'E (Mauricio Corrêa) - Com a palavrs o 
Dr. Ozires Silva . 

O SR. OZIRES Sll.. V A - O Deputado Emesto Gradella fez 
considerações sobre o valor da empresa, as condições operacionais 
de mercado, indicando que não seria o melhor momento para ven­
der a empresa. Concordamos integrahnente. Realmente as condi­
ções do mercado não pennitem o melhor preço para a empresa. E 
mesmo porque, com a rnmpanha que o próprio Governo faz na di­
reção da venda das estatais, é claro que haja uma pen:epção de que 
as estatais estejam à venda, e portanto o preço também. como num 
processo de realimentação, cai. 

Mas, na realidade, em função.daS condições de vida da em­
presa, não vejo comO podemos esperar por esse melhor momimto. 
As condições operacionais atuais da empresa indicam que ela está 
próxima da extinção. e esse é um problema que nos preocupa mui-
~ . 

Nesse sentido, ccmo o Governo não tem condições de in­
vestir na companhia, não tem condições de assegui-ar o grau de co­
merciabilidade dos nossos produtos, os financiamentos hoje são 
muito difíceis. ' 

Aliás, o nosso nobre Sena.dOr Ronan Tito, em uma emenda 
a um documento de regulamentação dos fmanciamentos de expor­
tação do PRO EX, aqui no Senado Federal, colocoo uma restrição 
que o Governo Federal não poderia concentrar nniito os fmancia­
mentos numa única empresa." Essa resolução do. Senador, hoje, 
está nos dificultando obter fmanciamentos adicioriais para os nos­
sos aviões, porque é um bem de alto preço, os recursos que o Go­
verno tem pata rmanciamento de exportação são ~enos e, evi­
dentemente, cada avião que entra no fmanciamento representa 
uma pancada grande em termos percentuais. NuiÓa das emendas 
do Senador, S. Ex" colocoo que seria 15% o valor máximo; hoje 
estamos com um teto que não podemos obter o f~ciamento ex­
temo. 

O SR. RONAN 1TfO - Se V. s• e o Presidente me permi­
tem, eu gostaria de aparteá-lo. 

O SR. OZIRES SILVA- Não é uma critica. Por favor. 
O SR. RONAN TITO - Quero esclarecer. Na verdade, o 

que ocorria, era que uma só empresa tomava 82% de todo o 
PROEX. 

Para derrubada do Ministro Eliseu Resende, foi denunciado 
um caso de exportação de serviço do Peru. Mas era só para efeito 
da derrubada do Ministro Eliseu, porque na verdade isso, poste­
riormente, foi aprovado. Não era função do Senado Federal. mas 
do Executivo, determinar como deveria gerir o PROEX. O Presi-

dente Itamar Franco achou por bem enviar a questão ao Senado 
Federal para apreciação. Foi relator da matéria o Senador Esperi­
dião Amin, que teve a habilidade de devolver para o Governo 
aquilo que era da responsabilidade do Executivo, com algumas re­
comendações; entre elas, a de minha autoria no sentido de que não 
deveria acumular uma empresa só. No entanto, eu gostaria de dizer 
a v. s• que depois disso mais dois projetos dessa mesma empresa 
foram aprovados em detrimento de outras empresas. Eu me reftro 
à Odebrecht. Ela tinha 82% e depois disso mais dois fmanciamen­
tos foram aprovados para a empresa sob o pretexto de que haVia 
uma recomendação do Senado a respeito. Não se tratava de uma 
resolução, nem de uma portaria, nem de um decreto-legislativo. 
Tratava-se apenas de uma recomendação, porque foi devolvido ao 
Executivo, a quem de direito, e este é que deve gerir e gestionar 
esses recursos. Essa recomendação foi feita e é de minha autoria, 
mas não foi obedecida. Ela só é obedecida quando interessa ao 
gestor da economia. 

O SR. PRESIDENI'E (Mauricio Corrêa)- Tem a palavra o 
Dr. Ozires Silva. 

O SR. OZIRES SILVA - Agradeço ao nobre Senador pela 
sua colocação, mas fiz isso a título de provocação. Vou contar essa 
história lá no Ministério da Fazenda, porque iSso é bastante impor­
tante. Estão usando esse tipo de argumento no Ministério da Fa­
zenda para limitar os nossos tetos de exportação. 

O SR. RONAN 1TfO- E V. s• tem também a liberdade de 
requerer o meu testemunho no momento desejado para que eu pos­
sa ir lá esclarecer esse assunto. Devo também dizer que o Ministé­
rio da Fazenda é que tem desobedecido sistematicamente a essa re­
comendação. Depois disso, repito, a mesma empresa contratoo 
dois fmanciamentos do PRO EX, para serviço fora. Naquela época 
ela estava com 78% e hoje deve estar com 86% de todo o PROEX. 

O SR. OZIRES SILVA - Lembro-me desse projeto. Ele 
passou por mim no Ministério de Infra-Estrutura, aquele de Cha­
mamovic, projeto de irrigação no Peru. 

Nobre Deputado Emesto Gradella, o rrumento realmente 
não é o melhor para se vender a empresa. mas não creio que ela 
possa esperar por um melhor momento. Os analistas internacionais 
indicam que pode haver uma reversão de mercado para 1995 e cer­
tamente para 1996, e a empresa estará produzindo em regime os 
145, garantindo um faturamento, só com esse avião, da ordem de 
meio bilhão de dólares anuais, a partir de 1997. Mas ela nio che­
gará lá se nio forem tomadas medidas dramáticas. E ouvimos ago­
ra o nobre Senador Mauricio Corrêa indicando que, na atual situa­
ção do Governo, ele nio tem condições de capitalizar a empresa 
como ela necessita. 

V. Ex" coloca que, no preço de venda da companhia, não 
foram consideradas as vendas já feitas e as recentes, mas também 
não foram considerados os prejulzos. Quer dizer, evidentemente 
tem que ser feito um encontro de contas e, nesse caso, infelizmen­
te, eu diria que perderiarnos mais preço. 

Tenho lutado muito para manter o preço da companhia o 
mais alto possive~ pelas razões que V. Ex" colocou. Mas da mes­
ma maneira COIIlO não foram consideradas as novas vendas como 
um ponto de valorização da empresa, também nio foram conside­
rados os gigantescos prejuizos que a companhia auferiu nesse pe­
riodo. 

O SR. ERNESTO GRADELLA- Mas, Engenheiro Ozires, 
os prejuizos estão sendo assumidos pelo Governo; agom, V. s• 
não pensa que seria necessário, para se ter pelo menos um valor 
mais sério, uma atualização do mesmo? Continuar trabalhando 
com um valor relativo a dezembro de 1992 nio lhe parece temerá­
rio em relação ao patrimônio público? Ou seja, não correremos o 
risco de que esse patrimônio esteja sendo entregue por um valor 
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muito :menor, uma vez que o Governo está assumindo os prejuí­
zos? 

O SR. OZIRES Sll. V A - Nobre Deputado. eu não gostaria, 
sinceilltnente, de ir muito além do que eslou falando em público. 
Se for feita uma nova auditoria, isso vai demorar um bocado de 
tempo, a companhia vai desaparecer nesse periodo e o valor fmal 
da mesma será wenor. Isso p:nque o volume de prejuízos arunm­
lados pela companhia é maior. Em outras palavras, a companhia 
estâ sendo vendida pelo valor auditado superior ao valor efetivo a 
que iremos chegar. Se ftzerm.os esses cálculos agora certamente o 
valor será Inferior, e ai V. Ex' terá maior razão ainda para protes­
tar. 

Quanto à questão de se gastar mais tempo para se ouvir no­
vamente a conmnidade, entendo que ela tem participado, eu pró­
prio, C<Jmo V. Ex' sabe, já fui várias vezes à Câmara dos V ereado­
res de São"Iosé, não tenbo me furtado a todos os debates públicos 
a respeito do problema da EMBRAER, mas estou vendo, do ponto 
de vista interno, a companhia estar erodindo no dia-a-dia. E essa 
companhia representa muito para o País, como o Sr. Ministro colo­
cou aqui, porque - ai eu concordo integralmente com V. Ex• - se 
nós não tivermos um desenvolvimento tecnológico que garanta 
uma grande .agregação de valores nos nossos produtos, que nós te­
nhamos capacidade de tirar a nossa matéria-prima do solo e trans­
formar em produto acabado e competitivo, usando o cérebro de 
brasileiros, massa cinzenta de brasileiros, com auxílio externo den­
tni da globaliZação da economia, nós não liquidaremos o problema 
da fome. 

De modo que essa companhia, como disse o Sr. Ministro, 
geroo S56 filhotes no Pais. Nós entramos no mundo na área da in­
dústria aeronáutica. Vendemos 7,5 bilhões de dólares, podemos 
vender muito mais dando empregos a brasileiros que, por sua vez, 
acabam saindo da empresa e criando seus negócios próprios. A 
EMBRAER hoje é responsável pela formação de 25 mil, pratira­
mente, empresários, que sairatp da companhia treinados, com 
competência de gerar empregos e, hoje, estão trabalhando no Bra­
sil inteiro. Acho que isso é um a.cetVO extraordinário que não pode 
ser jogado fora. E justamente essa é a nossa luta. se nós não tivés­
semos a convicção que o importante é um país chamado Brasil fa­
bricar aviões, oude muita gente pode dizer: Poxa, mas é um país 
que tem30 milhões de famiraos, tem a seca do Nordeste e tem ou­
tros projetos mais importantes. Eu pergunto: Como nós vamos pa­
gar esses projetos importantes se iniciativas de agregação de valor 
na área da ciência, da tecnologia e da técnica de gerar emprego de 
alto nível não existirem no Pais? 

· O mundo de hoje não permite mais que subdesenvolvidos 
subsistam. Nós estamos vendo essas dramáticas tragédias da Áfri­
ca e temos que continuar lutando para que o nosso Pais não cami­
nbe naquela direção, que ê um problema que nos afeta a todos 
como cidadãos. 

No que se refere ao problema da pesquisa e desenvolvimen­
to, onde V. Ex' coloca que uma das empresas de consultoria teria 
dito que a equipe de projetos da companhia seria reduzida para 
122. a!, eu fico até muito contente, porque a empresa de consulto­
ria, como diz o próprio nome, é para ser consultada; aceita, se con­
veniente. Quer dizer, na realidade, elas não comandam o processo, 
e muitos aspectos das análises das companhias de consultoria, que 
foram submetidos à Comissão Diretora, não foram aceitos. E um 
deles é exatamente esse, mesmo porque essa companhia de con­
sultoria não poderia legislar sobre a estratégia do novo acionista. 

E volto a insistir, se há alguém interessado na EMBRAER 
hoje é pela força da sua marca, pela capacidade dela arrancar re­
sultados, como ela tem feito ao longo do tempo. De modo que se­
ri_a uma loucura interromper o processo de pesquisa e desenvolvi-

mento da companhia e eu, em part • .:ular, é bem verdade que sru 
extremamente suspeito, porque sou muito ligado à companhia, 
mas, se eu fosse tirar dinheiro do meu bolso para comprar a com­
panhia, a força de trabalho que evidentemente faria questão de 
manter seria aquela que garante a pesquisa de desenvolvimento da 
com.panhia, porque é isso efetivamente que tem asseh'lltado a dife­
rença das companhias no mercado int..emacional e a capacidade de­
las terem ou não sucesso. E. evidentemente, a mão-de-obra de 
todo especializada que nó• teno;,. na EMBRAER, porque não 
adianta também ter uma força de '<rabalho de engenheiro se não ti­
ver o operário que transforme aquilo em produto acabado. 

Quer dizer, vejo hoje a EMBRAER razoavelmente enxuga­
da. Pode ser que seja preciso se fazer um ajuste aqui, outro acolá, 
retirar alguns, trazer outros, isso faz parte da vida normal da com­
panhia, mas não vejo nada de dramático em relação a essa compa­
nhia. E. apenas um minuto, não quero transformar isso em polêmi­
ca, minha última intetvenção, no que se refere à informação do 
plebiscito que V. Ex' recebeu, é incorreta. Solicito a V. Ex' que 
peça o documento que o sindicato publicou, na última segunda­
feira, e o leia para ver que não corresponde a essa informação que 
V. Ex• recebeu, exceto no que se refere a números. Os números aí 
estio corretos, mas as perguntas estão incorretas. Peço a V. Ex• o 
original do documento que li, distriruído pelo sindicato, não é isso 
que está em suas mãos. Não quero fazer polêmica é a minha últi­
ma intervenção. Agradeço. 

O SR. PRESIDENI"E (João Rocha)- Como último inscrito 
o Senador Ronan Tito. 

Em seguida, vamos encerrar. 
O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, Dr. Ozires, ex-Mi­

nistro e amigo querido, também não sou daqueles que acha que as 
estatais são em si o paraíso da irresponsabilidade administrativa 
por serem estatais. No entanto, eu gostaria de cobrar aqui uma coi­
sa de nós mesmos. O nosso heroísmo, às vezes, é imposto aos ad­
ministradores das estatais, amarrando-as tanto que elas se tornaram 
inviáveis. 

O administrador da iniciativa privada pode fazer isso, pode 
fazer aquilo, pode fazer aquilo outro, da estatal não pode. E a limi­
tação de salários, por exemplo. Eu me lembro beJ!l. lembro até an­
teriormente uma briga aqui porque a PETROBRAS teve que con­
tratar, tiv,emos que colocar bandeira panamenba, no navio da PE­
TROBRAS, para transportar o petróleo, porque a limitação que 
colocamos para o salário de qualquer estatal não nos pemritiria 
contratar um comandante para aquele navio, porque, hoje, nesses 
navios são engenheiros que comandam computadores, eles são os 
comandantes desses navios; e, com os salários que pagávamos, 
não cobrirl.amos 10% do valor pago. Tivemos que colocar, no na­
vio da PETROBRÁS, a bandeira do Pamuná, para que esse navio 
pudesse contmtar um comandante. Fomos nós mesmos que cria­
mos essa situação: isso não pode, isso não pode! Estalnos proibin­
do tanto que cada um de nós, com nosso heroismo, diz lã fora: 
criei tantas leis proibindo isso, proibindo aquilo, que inviabilizei 
as nossas empresas estatais. 

Mas deixando de lado essa questão do que foi inviabilizada, 
repito, pela legislação excessiva, que amarra, que tolhe as empre­
sas, faria uma pergunta objetiva ao Dr. Ozires. Gostaria de saber 
de quanto precisarlamos para colocar no caixa da EMBRAER e 
tomá-la viável; admitindo até que derrocásseruos toda essa legisla­
ção e tornássemos a EMBRAER uma empresa gerenciável tal qual 
uma empresa privada, quanto de capital precisariamos, nesse mO­
mento, para segurar a nossa empresa, e esperar que as resetvas se 
transformem em pedidos, que os pedidos sejam transformados em 
encomendas, e que possamos continuar a produzir aviões. 

Faço essa pergunta porque houve uma época aí em que nós 
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- o Presidente na época em o Presidente Sarney, se não me engsno 
- estávamos privatiundo uma empresa - e aqui no Bmsil bldo vi-
rou questão de segunmça nacional, questão estnltégica- se não me 
engano, uma empresa que fabricava vagões, a MAFERSA. O pre­
sidente do Partido com todos os Deputados foram pedir ao Presi­
dente José Sarney que não a privatizasse naquele momento, que 
esperasse porque, afmal de contas, aquela empresa em da maior 
importância para o Bmsil. Mais tanle, o inexorável aconteceu, a 
empresa foi privatizada e teve um prejulzo no preço mínimo de 32 
milhões de dólares. Até hoje não vi ninguém se oferecendo para 
pagar esse prejuízo. 

Por outro lado, gostaria de saber se, nesta Casa, existe al­
gum Parlamentar capaz de votar, neste instante, verbos para ums 
estatal, para capitalizar uma estatal, seja ela qual for, digamos em 
500 milhões de dólares, e timr isso, por exemplo, da saúde, porque 
o montante de dinheiro é um s6, o bolo do Orçamento é um s6. Os 
hospitais particulares estã9 querendo fazer locaute. Nós devemos 
reconhecer que eles têm alguma mzão: o atmso é de quatro, cinco 
meses, para pagar médicos, enfermeiros, medicamentos. Quem vo­
taria, aqui, recursos do Tesouro para capitalizar uma empresa? 

V. Ex•, talvez mais do que os outros aqui presentes, saiba o 
apreço que tenho pela EMBRAER. Tenho equipsmentos da EM­
BRAER, já os tive no passado e tenho agora; já a visitei mais de 
uma vez. tenho um apreço tre-mendo. Agora, uma coisa que não 
entendo é o seguinte: deixando de ser estatal, ela deixa de ser hm­
sileira. Isso eu não entendo. Sabem per que não entendo? Sr. Mi­
nistro, Sr.Presidente e Dr. Ozires, a USIMINAS, quando estava 
para ser privatizada, fui o único psrlamentar do meu Estado que 
teve a comgem de dizer que tinha que ser privatizada. E foi priva­
tizada. Os funcionários, os empregados exercemm seu direito e 
não se arrependeram. Ao contrãrio, ganharam bastante dinheiro. 
Uns gu_ardanun. outros venderam suas ações. E interessante: os di­
rigentes da empresa sio os mesmos de antanho, só que agora a 
empresa funciona e antes não funcionava. Por quê? Por causa das 
amarms, por causa da capitalização que ums empresa particular 
passou ·a ter. Apresentou um lucro de US$247 milhões - poderia­
mos dizer reais hoje - dos quais 53% viemm para o caixa da 
União para compor esse bolo do Orçamento, para pagar a Saúde, 
para fazer isso e aquilo, dinheiro que não vinha há nmilo tempo da 
USIMINAS como estatal. Por quê? A direção era incompetente e 
hoje passou a ser competente? A estrublra de gestão é que mudru 
e mudou inteiramente. A empresa ficou mais leve para ser tocada. 

Acho que nossa discussão implica um debate ftlos6f100 
mais profundo. O que, nesse momento, verdadeiramente é a fun­
ção dó EstadO e o que não é? O que o Estado pode e deve fazer? 
Seria bom que o Estado pudesse fazer bldo, que tivéssemos aqui o 
Estado sonhado pelos filósofos, que tivéssemos um Estado que 
provesse o cidadão, desde o dia em que ele nasce até o dia em que 
ele morre, de hldo que necessitasse. Pergunto: é possivel, na atual 
siruação? O que, verdadeiramente, nas ablais cimmstAncias, den­
tro desse mercado onde já não existe mais a bipolaridade - isso já 
foi dito aqui, hoje é o mereado, e o mereado é CIUel-, o que o Es­
tado deve fazer? Acho que ele deve começar a elencar essas suas 
obrigsções a partir de prioridades. O que é a prioridade número 
um? Saúde, educação! O Estado é absolutamente inadimplente 
com a saúde, com a educação, absolutamente inadimplente! Mas o 
Estado qu"> se tomar adimplente com a produção de aç<>, que é es­
tratégico. E verdade, é estratégico! Mas a USIMINAS foi privati­
zada, a ACESIT A foi privatizada, elas continuam hmsileiras, con­
tinuam produzindo, continuam gerando, aliás agora gemndo nmito 
mais recursos do que antes. 

Eu estive na Alemanha, há um ano, pois queda verificar, na 
parte da Alemanha Oriental, o que tinha acontecido In looo sobre a 

junção das duas Alemanhas. Não sou um intelecblal, não tenho se­
quer curso superior, por isso mesmo preciso ver a realidade para 
compreender o que se passru lá. E ouvi algumas fiases dos alemã­
es que talvez sirvam à nossa reflexão no momento. Uma delas é a 
seguinte: "O Governo alemão não quer ser dono de empresa, mas 
não abre ntão de ser sócio de todas", na arrecadação. Quarenta e 
dóis por cento do Pffi de lá provêm de imposto. O governo alentão 
não quer ssber se a empresa dá lucro ou não, arrecada seus 42% da 
produção e os coloca no caixa do Governo para atender a suas ne­
cessidades. Outro slogan que vi lá: ''Você tem um marro? O Go­
verno da Alemanha tem ums empresa para lhe vender". Não per­
gunta se o marco é de origem japonesa, norte-americana ou alemã, 
mss não abre ntão da fiscalização e da sua autonomia. Parece que 
confundimos um pouco a questão da força, da autonomia. Não soo 
neoliberal; luto por um Estado forte, sobemno, que tenha inde­
pendência inclusive para intervir em determinada empresa partire­
lar a qualquer momento. 

Não estoo pregando o laisaez.faire e a diminuição do Esta­
do. Neste momento, temos que questionar o que é prioritário e o 
que o Estado tem que assumir com os minguados recumos de que 
dispõe. 

Sr. Ministro e Dr. Ozires, tentamos desespemdamente fazer 
algumas mudanças na Constitnição inclusive na questão tributária. 
O Bmsil eslá arrecadando 21% do PIB. Fui Presidente da CPl da 
Evasão Fiscal e posso dar um testemunho aos senhores: no ano 
passadO, a Evasão Fiscal foi da ordem de oitenta bilhões de dóla­
res! Isso não impressiona ninguém. Essa informação foi revelada 
sob juramento, oom documentos, etc 

O ablal sistema ttibutário é obsoleto, mas não podemos me­
xer nele. Sou autor dó art. 3• do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias que criava a oportunidade de revisar a Constitui­
ção com um quorum de 50%. Por que elaborei esse artigo? Por­
que achei que a Constitnição de 1988 era muito reativa, olhava 
para o passsdo; e ums Constihlição tem que ser elabomda olhando 
para o fublro, precisa ser prospectiva. Com cinco anos de expe­
riência. Portugal fez uma revisão com um sucesso extramdinário. 
A revisão tem por fmalidade ver o que den certo, o que deu ermdo 
para se poder fazer as devidas correções. 

Tivemos grandes resistências e perdemos um tempo enor­
me. Resolvemos tmnsformsr o Congresso Nacional em delegacia 
de policia para ele não cumprir o seu ptóprio dever e passamos a 
fazer ooisas extraordinárias: julgar os nossos adversários. Nunca vi 
isso na minha vida. Julgamos. Nós nos demos o direito de julgar 
nossos adversários. Os relatores, de preferencia, tinham sido pro­
motores de justiça. Esses eram os prediletos para serem relatores. 
Nunca vi isso em nenhum Congresso dó nmndó, nem no macart­
hismo nos Estados Unidos. Pam quê? Para não cumprir a nossa 
obrigação constiblcional que em a de rever a Constihlição a f1n1 de 
podermos voltar aos índices de arrecadação dos anos de 1970, 
quando chegamos a tributar 28% do PIB e hoje tributamos apenas 
21%. 

Naquela ocasião émmos irrigados por empréstimos externos 
quando a inflação dó dólar estava em 6% e as taxas de juros em 
4%. E o Ministro da época começou a captar nmito dinheiro. Thdo 
isso favoreceu, mas, ninguém quer nmdar. 

Parece que há um pacto abjeto entre os mais heróicos e os 
sonegadores deste Pais. O que queremos? Aumentar o número de 
contribuintes para que a incidência dos impostos não fique muito 
pesada sobre detenninados setores. 

Dr. Ozires, um absurdo que hmda aos céus é a indústria na­
cional estatal ser obrigada a pagar impostos sobre o seu avião. No 
entanto, a qualquer momento, podemos importar da nossa concor­
rente nos Estados Unidos um avião sem nenhum tostão de impos-
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to. Leis do Congresso Nacional! Mas isso não queremos rever e 
depois queremos "amatT8I'". 

Fiz a pergunta e irei repetir: Quanto preciaaóamos agora 
para nos capitalizannos? Todas as empresas do mundo têm seus 
momentos de pico de lucros ou de prejui:ws. Quando têm momen­
tos de preju!zoa oo tomam empréstimos oo fazem uma capitaliza­
ção via chamada de capital, etc. Hoje, quanto de dinheiro precisa­
damos para não privatizannos a erupresa e podennos aguardar 
uma melhora do mercado? Objetivamente, essa é a pergunta que 
tenho a fazer. 

O SR. PRESIDENI'E (Mawfcio Corrêa)- Concedo a pala­
vra ao Dr. Ozires Silva. 

O SR. OZIRES SILVA - Meu querido Senador, amigo de 
IDllito tempo, temos idéias muito CODDJDS, como V. Ex• sabe. Real­
mente, esta é uma preocupação fundamental: de quanto a compa­
nhia precisa. 

Evidentemente, a resposta não é tão direta, como gostaria, 
potque depende, efetivamente, de qual a eslmtégia que oolocaúB­
mos para a companhia. 
· Em uma estratégia de sobrevivência pura. em que a compa­
nhia ficasse apenas em um estado vegetativo, sobrevivendo nas 
condições ablais, mais ou menos como estamos vivendo, sem pra­
ticar os investimentos necessários; ou para fa.zer com que a com­
panhia se moderuize e faça um produto moderno, que seja compe­
titivo e peunita o retomo dos investimentos. 

V amos partir para a segunda hipótese, potque a primeita 
não tem absoluto sentido. Seria investir, por exemplo, na continua­
ção do desenvolvimento do 145. A empresa colocoo 90 milhões 
de dólares, conseguiu 140 milhões de dólares de risco de estran­
geiros que estão participando do desenvolvimento e precisa de 80 
milhões de dólares a mais. Quer dizer, esses 80 milhões de dólares 
é o dinheiro que o acionista precisa colocar, com recumos próprios 
oo obtendo emprestirnos externos. 

No caso da estatal, o empréstimo externo teria de passar por 
esta Casa; no caso do acionista privado, evidentemente, ele mobi­
lizaria os recursos e conseguiria isso de alguma maneira; de modo 
que, seriam uns 80 milhões de dólares. 

Em termos de capital de giro, para a companhia dJegar, va­
mos dizer, a meados de 1995, quando os analistas dizem que o 
mercado estalá razoavelmente recuperado, é qualquer coisa em 
tomo de 120 milhões de dólares, o que nos leva a 200 milhões de 
dólares; e mais um capital de giro da ordem de 40 ou 50 milhões 
de dólares, para comprar materiais necessários para fabricar os 
aviões que estamos vendendo, potque esse é um problema que a 
empresa está enfrentando hoje. 

Este avião que vendemos agora vai ter de ser fabricado, e os 
insumos teriio de ser compradoa. Então, diria que, em uma aproxi­
mação muito rasa, quer dizer, sujeita a todo tipo de debate que 
possa ()C()l'rer- porque isso vai ter de ser veriflC&do em nível con­
tábil, em fuução da estmtégia que for estabelecida-, a companhia 
necessitaria de no mlnimo, 220 a 250 milhões de dólares. E claro 
que nio seria em uma tacada só, mas diluido ao longo do tempo, 
em fuução das necessidades da empresa. E é este o número que es­
tamos colocaudo na mesa, para os potenciais acionistas privados. 

No que se refere às estatais- e concmdo com V. Ex'- in­
sisto muito em que o Govemo mude, com a maior rapidez possi­
vel: deixe de ser Governo em relação às suas empresas e seja aci~ 
Dista; ao invés de fazer uma legislação em cima da empresa. faça 
uma resolução através da Assembléia Geral, do Conselho de Ad­
ministração e da Diretoria Executiva. Lembro, claramente, que a 
Lei das Sociedades Anônimas coloca, no capitulo devotado à As­
sembléia Gei81, que esta é sobemna, quer dizer, estabelece uma di­
tadura para as suas empresas, e que o Governo tem de ser demo-

crático. É muito mais forte o Govemo ser acionista da empresa do 
que ser Governo, potque este passa por inconstit cionalidades, por 
disputa em nivel judiciaL 

Veja, por exemplo, V. Ex' que o Governo Federal, no Exe­
cutivo, no ali de controlar as suas empresas, rotulando-as de in­
controlâveis - o que não me parece ser exatamente correto -. con­
seguiu desta Casa, do Congresso Nacional, uma lei fixando os sa­
lúios dos dirigentes das companhias estatais. Hoje, o salário pu­
blicado tem de ser 90% do salário dos Ministros, que é da ordem 
de 2.800 reais. Este é o salário pago aqui e na companhia dJamada 
PE'IROBRÁS, que fatura quase 20 bilhões de dólares por ano, en­
quanto o homem da ffiM- que nio está faturando mais isso - ga­
nha uma quantia que corresponde, aproximadamente, a 750 mil 
dólares por ano. Se fJZet'IDOS a divisão por 12, vamos ter o salário 
do Presidente da ffiM, que também é publicado, potque, nos Esta­
dos Unidos, a legislação privada exige a publicação do salário dos 
dirigentes. 

Temos um caminho muito longo a percom:r se quisermos 
aalvar esta nossa empresa da dificuldade em que se encontra. E 
volto a insistir no que coloquei no inicio: o único caminho que 
vejo para que essa empresa não feneça, para que nio tenhamos a 
tristeza de vê-la desaparecer depois de tanto sucesso, cedendo lu­
gar aos analistas coreanos, entregando nosso lugar no mercado in­
ternacional para eles que estão fazendo investimento inicial de 
US$3,5 bilhões para dJegar onde estamos daqui a 20 anos, no ano 
2010. Por ootro lado, numa colocação de V. Ex'- eu diria que a 
empresa absolutamente não deixa de ser brasileira, é uma compa­
nhia nacional, vai continuar sendo, e uma companhia capaz, sem 
dúvida alguma-, quando coloca a questão do estado capaz, lem­
bro-me que, uma ilha do pacifico funciona nessas condições 
ideais, e o Governo supre tudo. Então, nio hi tributo, o Governo 
paga toda a conta; na verdade, estã exaurindo seus recursos natu­
rais. Um dia, desaparecem os recursos nalurais e o Estado desapa­
rece. Temos, na realidade, que promover a atividade produtiva. 

Agradecendo aa colocações que V. Ex' fez, gostaria de lem­
lmr o que disse a ex-Primeita Mini- Margareth Tatcher, que 
iniciou essa grande revolução, pelo menos a nivel externo, a priva­
tização. Numa visita que fez ao Bmsil, mencionaram-lhe a EM­
BRAER - e ela a conhece, potque foi exatamente no seu Governo 
que vencemos a British Aerospace e fomec:emos o avião para a 
Real Força Aérea brit!nica- e perguntaram-lhe se a EMBRAER 
deveria ser privatizado. E Margareth Taldlerrespondeu; "Sim, cla­
ro, porque o Governo não tem que fabricar avião". Então. o inter­
locutor disse: "Maa essa erupresa é estratégica. O setor privado 
nio vai querer fabricar aviões no Bcasil, potque já siD fabricados 
no exterior coisas desse tipo." E ela perguntou: "A comida no Bra­
sil é estatiwla?'' Ele respondeu: "Claro que não. "E ela faloo: 
"Existe algo mais esttatégico do que a contida?'' Quer dizer, foi 
uma colocação absolutamente clara. 

Também não soo neohberal, penso que o Estado tem que 
participar através de regcas, mas o Estado nonnativo, não o Estado 
produtivo, e o maior investimento que tem de fazer é no cidadio, 
construir cidadãos c:apazes. Se o Estado tiver êxito construindo ci­
dadios capazes, podemos ter até um governo ruim que o Pais sert 
bom. Nio o conseguiremos com o conttúio: um pais com excelen­
te governo, mas uma nú. população. Mas, conseguimos um Pais 
com boa população tendo um mau governo e que continua sobre­
vivendo. Vejo que esta Companhia tem um gmnde futuro, é com­
petente, vai saber bJscar seus caminhos e mais uma questão: ela 
pode modificar seu estatuto e entrar em competição onde não pode 
hoje, porque tem limitações, que é o caso da USIMINAS, exem­
pliíJCado por V. Ex' A USIMINAS, hoje, está até na 6rea de infor­
mãtica, produzindo produtos de infotmãtica, o que nio era permi-
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tido. 
Lembro-me que, no dia em que convidei, quando era Minis­

tro, o Dr. Rinaldo para dirigir a USIMINAS e perguntei-lhe: 
- O senhor é a favor ou contra a privatização? Eu tinha re­

cebido informações de que ele era oontra a privatização da USIMI­
NAS. E ele me perguntoo: "Porque que V. Es' está petgUntando?" 
Porque, se V .s• for contra, não o designo." Sou a favor." 

Falei: bom. então, temos um compromisso entre nós: V .s• 
vai lutar pela privatização desta companhia e verá oomo ela vai 
melhorar. 

Recebi uma carta do Dr. Rinaldo, recentemente, lembrando 
exatamente esse fato. Ele estava muito contente porque a compa­
nhia privatizada hoje é outra, livre das amamiS que, o Governo Fe­
deral coloca nas suas próprias empresas. 

Temos que salvar o patrimônio das companhias estatais, e 
muno tem que ser feno em tennoule legislação, para que o Go­
verno flque muito mais acionista e muito menos governo. E, se o 
Governo for muito mais acionista, efetivamente, teremos um novo 
panomma naquelas atividades em que a nação deseja que o Estado 
continue investindo, participando, como é o caso dos: monopólios 
que estão na Constituição, questões dessa natureza. Esistindo isso, 
essas companhias serão muito mais eficientes e datão muito me­
lhor retomo. 

Muito obrigado ao Senador pela sua intelVenção. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Senador Ronan 

Tito está satisfeilo? 
O SR. RONAN TifO- Estou muito satisfeito e gostei IDlli­

to do conceito mais acionista e menos governo com as suas esta­
laia. Acredito que talvez por aí possamos abrir a senda. O Senador 
Josaphat Marinho agora mesmo convidou-me, muito gentilmente, 
a pensar em algo para desamarrar as nossas empresas estatais, pois 
estão todas amarradas. Se não cuidarmos disso urgentemente, va­
mos sufocar todas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Tenho aquela tese de que 
não é preciso privatizar pam que a empresa seja eficiente. O mal 

. nio é da empresa. É do Estado em detenninadas circunstâncias. 
O SR. RONAN TifO- Iniciei o meu discurso alegando 

isso também. O que é colocado muitas vezes sobre em!JI'esa estatal 
e privada é absolutamente falso. Está aí a Companhia V ale do Rio 
Doce para provar ao mundo todo que é absolutamente falso. Esse 
dilema nio existe, foi criado por algumas pessoas. O problema é a 
dualidade de obrigações, em que a empresa particular tem uma sé­
rie de vantagens e de liberdades que a estatal nio tem. 

Uma das maiores empresas de consultoria do mundo, a Sa­
lomon Brothers , há ponco tempo, ressalton que a Companhia 
V ale do Rio Doce é uma das mais cotupe!entes companhias de mi­
neração do mundo. E é uma estatal. Para que nio se pense que se 
trata de invenção de brasileiro, temos algumas estatais estrangeiras 
atuando aqui no Bmsil. 

O SR. OZIRES Sll.. V A- A Rhodia, por exemplo. 
O SR. RONAN TifO - A Rhodia, uma estatal francesa, da 

holding que está aqui no BmsiL 
O SR. OZIRES Sll.. V A- A Renault. 
O SR. RONAN TifO- Sim, a Renault. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, dentro do 

que foi sugerido há pouco, o Ellgenheiro Ozires Silva mencionw 
que entregou ao Ministro da Aeronáutica um documento com 66 
limitações que S. Ex' entende estarem pre}Idicando a administra­
ção da EMBRAER oomo uma empresa estatal Quem sabe possa 

esse documento ser do conhecimento da Comissão de Assuntos 
Econômicos, p:>rque ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Acaba de chegar às 
nossas mãos neste momento. Solicito à Secretaria sejam tiradas 
cópias para distribuir a todos os Senadores aqui presentes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- ... porque seria interessante 
para o conhecimento do objetivo aqui colocado. Quem sabe ire­
mos desamarrar as empresas estatais conhecendo estas amam.s ali 
listadas. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- É um subsídio. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, eu gostaria 

de fazer uma sugestão final. Antes, porém, desejo agradecer, pois 
a Comissão obteve extraordinários esclarecimentos com essa ex­
posição. Seria de muita valia para nós se pudéssemos ter informa­
ções desta natureza sobre cada empresa em processo de privatiza­
ção. 

O Ministro da Aeronáutica mencionou que há pressa, por­
que o paciente se encontra na UIT. Contudo, avalio que, talvez 
mellior do que simplesmente cancelar o art. 4°, jâ que iremos mo­
dificar a Resolução - estã no plenârio para ser modificada - seria 
alterá-la no sentido de poder o Senado enio o Congresso aprovar. 
Manter-se-ia o espírito do que se pretendeu fazer e o tempo reque­
rido não seria tanto. Inclusive, uma vez encaminhado para a Co­
miasão de Assuntos Eoonômicos, o Presidente pode designar o Re­
lator, que, em plenário mesmo, pode apresentar a proposta. Essa a 
sugestão que faço, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Para as considerações 
finais, passamo~ a palavra ao Mil]istro Lélio Viana Lobo. 

O SR. LELIO VIANA LOBO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, o Ministério da Aeronáutica externa uma vez mais a 
sua alegria, a sua satisfação em ter participado desta reunião. Mais 
do que prestar informações aos senhores, aprendemos muito, ouvi­
mos comentários do mais alto nível de ensinamento, feitos peloS 
Srs. Senadores, estejam certos de que eles serão de grande valia 
para os nossos ttabalhos daqui para frente. 

Temos consciência de que estamos no caminho certo; temos 
consciência de que a indústria aeronáutica -precisa e deve ser forte; 
temos consciência de que o caminho que estamos propondo no 
momento é compatível com a conjuntura em que vivemos. Esta­
mos, hoje, hâ mais de quarenta anos, dentro de uma mesma linha 
de planejamento, de uma mesma linha de oonduta, de uma mesma 
linha de oondução do tema: indústria aeronáutica. 

Já ftzemos, ao longo do tempo, vários ajustamentos às con­
dições conjunturais. Essa, no nosso entender, é mais uma adapta­
ção que estamos fazendo, conscientes de que ela é essencial ao 
avanço que, sem dúvida, a indústria aeronáutica deverá obter, 
acompanhando a arrancada que o País já começou a dar. 

Com essas palavras fmais, deixamos o nosso agradecimento 
e, acima de tudo, a nossa confiança de que qualquer qne seja a so­
lução que os Srs. Senadores venham a adotar, que ela o seja até o 
pnSximo esforço concentrado porque precisamos disso. 

Muno obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Comissão agradece 

a presença do Ministro Lélio Viana Lôbo; do Dr. Ozires Silva, 
Presidente da EMBRAER; e também dos Srs. Senadores que ar­
güiram e aoompanharam esta reunião desde o seu inlcio. 

Estã encel11lda a reunião. 

(Levanta-se a reunião às IBhllmin.) 
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